PODER JUDICIARIO
JUSTICA DO TRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 232 REGIAO (MT)
COORDENADORIA DE CONTRATACOES

PREGAO ELETRONICO SRP N. 116/2026
UASG: 80025 / Numeragdo Interna 12/2026

LOCAL Portal de Compras do Governo Federal — https://www.gov.br/compras/pt-br/

DATA DA SESSAO Dia 15/10/2026

HORARIO DA SESSAO 11h — horério de Brasilia/DF

Objeto

REGISTRO DE PRECO DE BENS PERMANENTES DESTINADOS AO ATENDIMENTO DAS
UNIDADES DO TRT DO TRT23

Valor Total Estimado

RS 839.238,98

Registro de Precos? Vistoria Instrumento Contratual Forma de Adjudica¢ao

ARP (TODOS ITENS)

SIM NAO CONTRATO (ITENS 6, 12, 14, 15, 16, 18,19, 20 e POR ITEM
21).
DOCUMENTOS DE HABILITACAO CONFORME ITEM 11 DO EDITAL
Lic. Exclusiva ME/EPP? Reserv. Cota ME/EPP? Exige Amostra/Dem.? Dec. n. 7.174/2010?
NAO SIM NAO NAO

Prazo para envio da proposta final e dos documentos para habilitagao

Até 4 horas Uteis apds a convocagdo realizada pelo pregoeiro, conforme subitens 9.1 e 11.9.

Pedidos de Esclarecimentos Impugnagoes
Em até 3 dias Uteis antes da abertura das propostas, Em até 3 dias Uteis antes da abertura das propostas,
conforme subitem 5.5. conforme subitem 5.1.

ObservagGes Gerais

A disputa dar-se-4 pelo MODO ABERTO E FECHADO e os lances deverdo respeitar o INTERVALO MINIMO de
0,50%, nos termos do item 8.5 do edital.

Cligue aqui para orientacoes acerca do cadastro de propostas pela Lei 14.133/2021

ORIENTAMOS A LEITURA ATENTA DE TODAS AS REGRAS ESTABELECIDAS NESTE EDITAL E SEUS ANEXOS,
ESPECIALMENTE NOS APENDICES DO TERMO DE REFERENCIA DESTACADOS ABAIXO:

Apéndice 1 — Quadro- resumo dos itens;

Apéndice 2 - Especificagdes, quantitativos, prazos e garantias;
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Apéndice 3 — Comprovagao das especificagdes técnicas a ser apresentado pela licitante.

PARA CONSULTAR O EDITAL, SEUS ANEXOS E OS APENDICES EM FORMATO EDITAVEL (WORD E EXCEL) E
FACILITAR A SUA ANALISE E O SEU PREENCHIMENTO (nos termos dos subitens 7.2.3.1 e/ou 7.2.3.2 deste
Edital), ACESSE O LINK ABAIXO:

https://drive.google.com/drive/folders/1PcfCdp3AYngQTI8XBDMzXDC-wExdEbx1?usp=sharin

VALORES ESTIMADOS

ITE | Exclusiva Cota = UNIDAD
M ME/EPP | ME/EPP DESCRICAO E QTD. VLR. UNIT. VLR. TOTAL
ADAPTADOR RF PARA LENTES EF E EF-S PARA
1 SIM NAO SER USADO EM CAMERA FOTOGRAFICA unid. 3 R$1.346,01 R$4.038,03
CANON R6 MARK II
2 SIM NAO APARELHO TELEFONICO IP unid. 80 R$424,03 R$33.922,40
~ CAIXA DE SOM PARA FIXACAO NO SAGUAO .
3 SIM NAO DAS SALAS DE AUDIENCIA unid. 10 R$1.166,48 | R$11.664,80
CAMERA IP TIPO BULLET, 2 MEGAPIXELS OU
SUPERIOR, INFRAVERMELHO, PoE, COM
~ MICROFONE EMBUTIDO E DETECCAO .
4 SIM NAO INTELIGENTE INFRAVERMELHO, PoE, COM unid. 60 R$367,80 R$22.068,00
MICROFONE  EMBUTIDO E DETECCAO
INTELIGENTE
CAMERA IP TIPO DOME, 2 MEGAPIXELS OU
~ SUPERIOR, INFRAVERMELHO, PoE, COM .
5 SIM NAO MICROFONE EMBUTIDO E  DETECCAO Unid. 60 R$359,49 R$21.569,40
INTELIGENTE
CONDICIONADOR DE AR TIPO SPLIT HI-WALL R$250.335,6
6 NAO NAO INVERTER — CAPACIDADE DE 22.000 A 24.000 unid. 38 R$6.587,78 4 !
BTU/h
7 SIM NAO FOGAO ELETRICO TIPO COOKTOP - 2 BOCAS unid. 9 R$899,00 R$8.091,00
8 SIM nAo | FORNO  MICRO-ONDAS DE BANCADA = iy 25 R$661,97 | R$16.549,25
capacidade entre 30 e 34 litros
9 SIM NAO ?'\,/(I)?)CQDOBRAVEL ~ CAPACIDADE MINIMA DE unid. 10 R$771,58 R$7.715,80
MICROFONE GOOSENECK / PESCOCO DE
10 SIM NAO GANSO, COM BASE DE MESA E BOTAO FiSICO unid. 10 R$178,78 R$1.787,80
DE LIGA/DESLIGA
~ MONITOR DE CAMPO PROFISSIONAL 7” PARA .
11 SIM NAO GRAVACC)ES DE VIDEO unid. 3 RS$5.112,08 | R$15.336,24
~ ~ PERSIANA TIPO ROLO CONFECCIONADA COM "
12 NAO NAO TELA SOLAR M 514 R$157,00 R$80.698002
13 SIM NAO REFRIGERA.DOR VERTICAL — capacidade entre unid. 3 R$2.883,33 | R$23.066,64
300 e 350 litros
SISTEMA DIGITAL DE MICROFONIA SEM FIO R$24.479,8
14 NAO NAO DE ALTA PERFORMANCE, COM DISTRIBUI(;AO unid. 3 9 ! R$73.439,67
ATIVA DE RF,_ ANTENAS DIRECIONAIS,
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ESTACAO DE RECARGA E BATERIAS — Unidade
de medida: conjunto
- TELA DE PROJECAO RETRATIL MOTORIZADA )
15 SIM NAO COM SISTEMA TAB-TENSION unid. 2 R$5.198,95 | R$10.397,90
16 NAO NAO TELEVISOR SMART TV DE 70 A 75 POLEGADAS unid. 9 R$7.490,56 | R$67.415,04
17 SIM NAO UMIDIFICADOR DE AR (4 litros) unid. 200 R$239,90 R$47.980,00
CONDICIONADOR DE AR TIPO SPLIT HI-WALL
18 SIM SIM INVERTER — CAPACIDADE DE 22.000 A 24.000 unid. 12 R$6.587,78 | R$79.053,36
BTU/h
PERSIANA TIPO ROLO CONFECCIONADA COM >
19 SIM SIM TELA SOLAR M 157 R$157,00 R$24.649,00
SISTEMA DIGITAL DE MICROFONIA SEM FIO
DE ALTA PERFORMANCE, COM DISTRIBUICAO R$24.479,8
20 SIM SIM ATIVA  DE RF, ANTENAS DIRECIONAIS, unid. 1 9 ! R$24.479,89
ESTACAO DE RECARGA E BATERIAS — Unidade
de medida: conjunto
21 SIM SIM TELEVISOR SMART TV DE 70 A 75 POLEGADAS unid. 2 RS$7.490,56 | R$14.981,12
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A UNIAO, por intermédio do TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 232
REGIAO, CNPJ n. 37.115.425/0001-56, com sede na Av. Historiador Rubens de
Mendonga, n. 3355, Centro Politico Administrativo, Cuiaba/MT, CEP: 78.049-935,
através de um dos Pregoeiros designados pela Portaria TRT/DG/GP n. 311/2026, torna
publico para conhecimento dos interessados que, na data, hordrio e local indicados,
realizard Licitacio na modalidade PREGAO ELETRONICO, do tipo “MENOR PRECO
GLOBAL POR ITEM”, com modo de disputa “ABERTO e FECHADO”, destinada a
CONTRATACAO do objeto que trata este Edital, nos termos da Lei n. 14.133/2021 e
demais legislacdes aplicaveis.

Edital e demais documentos: O Edital e a documenta¢ao que o acompanha poderao
ser obtidos no portal do TRT-MT no enderego: www.trt23.jus.br
(transparéncia/contratacdes/licitacées) € no portal de compras do Governo Federal:

Meios para contato:
Telefones: (65) 3648-4101/4049

E-mail: licitacao@trt23.jus.br.
Dias e hordarios: de Segunda a Sexta-feira, das 07:30 as 14:30 horas (Cuiaba-MT).

OBS: Os horarios estabelecidos neste Edital observardo o horario de Brasilia (DF),
salvo ressalva expressa.

1. DO OBJETO

1.1. Constitui objeto da presente Licitacdo o REGISTRO DE PRECO DE MATERIAIS DE
CONSUMO E PERMANENTES, DESTINADOS AO ATENDIMENTO DAS UNIDADES DO TRT23,
conforme especificacdes técnicas, condi¢cdes e quantitativos constantes neste Edital e
seus Anexos.

1.2. A licitagdo sera dividida em 21 itens, conforme especificagdes do Anexo I.

1.3. O critério de julgamento adotado serd o “MENOR PRECO GLOBAL POR ITEM”,
observadas as exigéncias contidas neste Edital e seus Anexos quanto as especificacoes
do objeto.

1.4. O prazo de vigéncia da Ata de Registro de Precos sera de 1 ano, podendo ser
prorrogado até o limite de 2 anos, desde que comprovada a vantajosidade dos precos
registrados.

1.4.1. Na prorrogacdo do prazo de vigéncia da ata de registro de precos, o
guantitativo inicialmente registrado sera renovado, desde que observados os seguintes
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requisitos, cumulativamente:

| — Previsdo de possibilidade de renovacdo na fase de planejamento da
contratacdo, com as justificativas correspondente;

Il — Previsdo expressa no edital e na ata de registro de precos acerca da
possibilidade de renovacdo do quantitativo inicialmente previsto;

Il — Prorrogacdo da ata de registro de precos dentro do prazo de vigéncia
correspondente;

IV - Comprovacdo de vantajosidade do preco; e
V - Manifestacdo de aceite da signataria.
2. DOS ANEXOS

2.1. Integram o presente Edital, os seguintes Anexos:

IAnexo |: Termo de Referéncia;
Anexo II: Modelo de Proposta de Precos;
Anexo lI-A: Declaragdes gerais;
Anexo II-B: Declaragdao de cumprimento da lei geral de protegao de dados - Lei n.
13.709/2018;
Anexo II-C: Declaracdo para empresas optante pelo Simples Nacional;
Anexo lll: Minuta da Ata de Registro de Precos
Anexo llI-A: Cadastro de Reserva de Fornecedores
IAnexo IV: Minuta de Contrato (ITENS 6, 7, 13, 14, 16, 17, 18, 19 e 20)

3. PARTICIPACAO NA LICITACAO

3.1. Poderdo participar deste Pregdo interessados cujo ramo de atividade seja
compativel com o objeto desta licitacdo, e que estejam com Credenciamento regular
no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores — SICAF, conforme disposto
no art. 92 da IN SEGES/MP n. 3, de 2018.

3.1.1. Os quantitativos do objeto desta licitagdo estdo divididos da seguinte forma:

ITENS Participagao

ITENS 6, 12,14 e 16 Ampla Participacdo, nos termos da LC 123/06

Exclusivo para Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e

DEMAIS ITENS
Microempreendedores Individuais, nos termos da LC 123/06

3.2. Nao poderao concorrer neste Pregdo os interessados:

3.2.1. proibidos de participar de licitacbes e celebrar contratos administrativos, na
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forma da legislacdo vigente;
3.2.2. que ndo atendam as condicdes deste Edital e seu(s) anexo(s);

3.2.3. que se enquadrem nas vedacOes previstas no artigo 142 da Lei n.
14.133/2021;

3.2.4. que se encontrem sob faléncia, concurso de credores ou insolvéncia, em
processo de dissolucdo ou liquidacao;

3.2.4.1. no caso de certiddo positiva de recuperacao judicial ou extrajudicial, o
licitante deverd apresentar a comprovacdo de que o respectivo plano de recuperacao
foi acolhido judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n. 11.101/05, sob pena de
inabilitacdo, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitacdo;

3.2.5. em consorcio, qualquer que seja sua forma de constituicao, conforme item 22
do Termo de Referéncia;

3.2.6. estrangeiros que nao tenham representagdo legal no Brasil com poderes
expressos para receber citagdo e responder administrativa ou judicialmente;

3.2.7. que sejam organiza¢des da Sociedade Civil de Interesse Publico - OSCIP,
atuando nessa condi¢do (Acérddo n. 746/14-TCU-Plenario).

3.3. Nos termos do art. 52 do Decreto n. 9.507/18, é vedada a contratagdo de pessoa
juridica na qual haja administrador ou sécio com poder de direcdo, familiar de detentor
de cargo em comissao ou funcdao de confianca que atue na area responsavel pela
demanda ou contratacdao; ou de autoridade hierarquicamente superior no ambito do
drgdo contratante.

3.4. Nos termos do art. 7° do Decreto n° 7.203/10, é vedada, ainda, a utilizacdo, na
execucdo dos servicos contratados, de empregado da futura Contratada que seja
familiar de agente publico ocupante de cargo em comissdo ou funcdo de confianca
neste 6rgdo contratante.

3.5. Como condicdo para participagdo no Pregao, o licitante assinalara “sim” ou
“nao” em campo proprio do sistema eletrénico, relativo as seguintes declaragoes:

3.5.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n.
123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus
arts. 42 a 49;

3.5.1.1. a assinalacdo do campo “ndo” apenas produzirad o efeito de o licitante
ndo ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n2 123, de
2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte.
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3.5.2. que esta ciente e concorda com as condi¢cdes contidas no edital e seus
anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituicdo Federal,
nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convencoes coletivas de trabalho e nos
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e
gue cumpre plenamente os requisitos de habilitacdo definidos no Edital e seus anexos;

3.5.3. que ndo emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e ndo emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na
condicdo de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIlI, da Constituicao;

3.5.4. que ndo possui empregados executando trabalho degradante ou forcado,
observando o disposto nos incisos Il e IV do art. 12 e no inciso Ill do art. 52 da
Constituicao Federal;

3.5.5. que cumpre as exigéncias de reserva de cargos para pessoa com deficiéncia e
para reabilitado da Previdéncia Social, previstas em lei e em outras normas especificas.

3.6. A declaracao falsa relativa ao cumprimento de qualquer condigdo sujeitara o
licitante as san¢Ges previstas em lei e neste Edital.

4. CREDENCIAMENTO NO SISTEMA

4.1. O Credenciamento é o nivel basico do registro cadastral no SICAF, que permite a
participacdao dos interessados na modalidade licitatéria Pregdo, em sua forma
eletrdnica.

4.2. O cadastro no SICAF devera ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no
sitio www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido
pela Infraestrutura de Chaves Publicas Brasileira — ICP - Brasil.

4.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do
licitante ou de seu representante legal e a presuncao de sua capacidade técnica para
realizacdo das transacdes inerentes a este Pregdo.

4.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transacdes efetuadas
em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances,
inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluida a
responsabilidade do provedor do sistema ou do drgdo ou entidade promotora da
licitagao por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso,
ainda que por terceiros.

4.5. E de responsabilidade do cadastrado conferir a exatiddo dos seus dados cadastrais
no SICAF e manté-los atualizados junto aos 6érgdos responsaveis pela informacao,
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devendo proceder, imediatamente, a correcdo ou a alteracdo dos registros tdo logo
identifique incorrecdo ou aqueles se tornem desatualizados.

4.5.1. A n3do observancia do disposto no subitem anterior poderd ensejar
desclassificacdo no momento da habilitacdo.

5. DA IMPUGNAGAO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

5.1. Até 3 dias uteis antes da data designada para a abertura da sessdo publica,
gualquer pessoa podera impugnar este Edital.

5.2. A impugnacdo poderd ser realizada por forma eletronica, pelo e-mail

licitacao@trt23.jus.br.

5.3. Caberd ao Pregoeiro, auxiliado pelo setor técnico responsavel pela elaboragdo do
Termo de Referéncia, decidir sobre a impugnacao.

5.4. Caso procedente e acolhida a impugnacao do Edital, seus vicios serdo sanados e,
caso afete a formulagdo das propostas, nova data sera designada pela Administragao
para a realizacdo do certame.

5.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatério deverao ser
enviados ao Pregoeiro, até 3 dias uteis anteriores a data designada para abertura da
sessdo publica, exclusivamente por meio do e-mail licitacao@trt23.jus.br.

5.6. O pregoeiro respondera aos pedidos de esclarecimentos, podendo requisitar
subsidios formais aos responsaveis pela elaboracao do Termo de Referéncia.

5.7. As impugnacdes e pedidos de esclarecimentos ndao suspendem os prazos previstos
no certame.

5.7.1. A concessdao de efeito suspensivo a impugnacao é medida excepcional e
devera ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitacao.

5.8. A resposta a impugnacdo ou ao pedido de esclarecimento serd divulgada em sitio
eletronico oficial no prazo de até 3 dias uteis, limitado ao ultimo dia util anterior a data
da abertura do certame.

5.9. Os prazos limites para recebimento dos pedidos de esclarecimentos e
impugnacdo, devem respeitar o horario final do expediente do TRT (15h30 - horario
de Brasilia).

6. DA APRESENTACAO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAGAO

6.1. Os licitantes encaminhardo, exclusivamente por meio do sistema, proposta com a
descricdo do objeto ofertado e o preco, até a data e o horario estabelecidos para
abertura das propostas, quando, entdo, encerrar-se-a automaticamente a etapa de
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envio da proposta.

6.1.1. O licitante devera fazer constar em campo préprio do sistema eletronico a
descricao detalhada do objeto ofertado ou colocar a expressdao "de acordo com o
edital".

6.2. O licitante interessado poderd, se assim entender, enviar os documentos de
habilitacdo exigidos no edital concomitantemente com a proposta.

6.3. Os licitantes poderdo deixar de apresentar os documentos de habilitacdo que
constem do SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados
constantes dos sistemas.

6.4. Incumbirad ao licitante acompanhar as operagdes no sistema eletronico durante a
sessao publica do Pregdo, ficando responsavel pelo 6nus decorrente da perda de
negocios, diante da inobservancia de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou
de sua desconexdo.

6.5. Até a data e hordrio estipulados para a abertura das propostas, os licitantes
poderdo retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitagao anteriormente
inseridos no sistema.

6.5.1. Apds a abertura das propostas, ndo caberd desisténcia dessas e os precos
propostos serdo de exclusiva responsabilidade dos licitantes, ndo lhes assistindo direito
de pleitear qualquer alteragdo, sob a alegacdo de erro, omissdao ou qualquer outro
pretexto, salvo por motivo justo e comprovado decorrente de fato superveniente e
aceito pelo Pregoeiro.

6.6. Nao havera ordem de classificagdo na etapa de apresentacdao da proposta e dos
documentos de habilitacdo pelo licitante, o que ocorrerd somente apds os
procedimentos de abertura da sessdo publica e da fase de envio de lances.

6.7. O licitante devera comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a seguranca, para imediato
bloqueio de acesso.

7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

7.1. O licitante, ao inserir O VALOR DE SUA PROPOSTA, PARA FINS DE DISPUTA,
preencherd no campo préprio do sistema eletronico o PRECO UNITARIO DO ITEM,
expresso em reais, incluindo todos os custos necessarios a execucao do objeto, tais
como impostos encargos trabalhistas, previdenciarios e comerciais, emolumentos,
taxas, seguros, insumos e quaisquer outras despesas que incidam ou venham a incidir
sobre o custo direto ou indireto do objeto.
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7.2. JA A PROPOSTA A SER ANEXADA NO SISTEMA (arquivo .pdf), devera conter as
informacgodes indicadas abaixo:

7.2.1. Ser redigida em lingua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas,
rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a Uultima folha ser assinada pelo
representante legal do licitante.

7.2.2. ESPECIFICACAO COMPLETA DO OBJETO OFERTADO, com marca, modelo e
fabricante, observadas as exigéncias especificadas no Edital e seus Anexos.

7.2.3. VALOR UNITARIO E GLOBAL DO ITEM OFERTADO, conforme MODELO DE
PROPOSTA DE PRECOS constante no Anexo Il deste Edital;

7.2.3.1. A licitante devera apresentar, juntamente com a proposta, a
Comprovagdo das especificagdes técnicas do Produto ofertado, conforme APENDICE
3 do Anexo | (Termo de Referéncia) [LINK].

7.2.3.2. A licitante devera apresentar, juntamente com a proposta, ficha
técnica, catalogo, manual, declaragio do fabricante ou outro documento técnico
oficial que permita identificar de forma inequivoca a marca, o fabricante e o modelo
do produto ofertado, bem como verificar objetivamente o atendimento as
especificagdes minimas expressamente exigidos no APENDICE 2 do Anexo | (Termo de
Referéncia) [LINK].

7.2.3.3. Caso nao sejam apresentados, juntamente com a proposta, os
documentos previstos nos subitens 7.2.3.1 e/ou 7.2.3.2, sera facultada ao Pregoeiro a
realizagdo de diligéncias, e, nao sendo apresentados pelo licitante no prazo previsto,
a proposta sera desclassificada.

7.2.4. PRAZO DE ENTREGA, conforme especificado no Anexo |;
7.2.5. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA, de no minimo 60 dias;
7.2.6. PRAZO DE GARANTIA, conforme especificado no anexo I.
7.2.7. DECLARACOES GERAIS, nos termos do ANEXO II-A;

7.2.8. DECLARACAO DE CUMPRIMENTO DA LEI GERAL DE PROTECAO DE DADOS -
LEI N. 13.709/2018, nos termos do ANEXO I1I-B;

7.2.9. DECLARAGAO, SE OPTANTE PELO SIMPLES NACIONAL, nos termos do ANEXO
I-C.

7.2.10. conter indicacdo do banco, nimero da conta e agéncia do licitante vencedor,
para fins de pagamento.

7.3. Caso o prazo de entrega, validade da proposta e prazo de garantia ndo forem
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expressamente indicados na proposta eletronica, sera considerado como aceito, para
efeito de julgamento, aqueles indicados acima.

7.3.1. Caso seja informado prazo em desacordo com o minimo estipulado, sera
facultada ao Pregoeiro a realizacdo de diligéncias, e, ndo sendo ajustado o prazo pelo
licitante, a proposta sera desclassificada.

7.4. Todas as especificacdes do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

7.5. Os precos ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serdo de
exclusiva responsabilidade do licitante, ndo Ihe assistindo o direito de pleitear qualquer
alteracdo, sob alegacdo de erro, omissao ou qualquer outro pretexto.

7.6. A proposta final devera ser documentada nos autos e sera levada em consideracao
no decorrer da execugao do objeto e aplicagdo de eventual san¢do a Contratada, se for
0 caso.

7.7. Serdo desclassificadas as propostas que ndo atenderem as exigéncias do presente
Edital e seus Anexos, bem como as que apresentem omissGes ou irregularidades
insanaveis.

7.8. No julgamento das propostas, o Pregoeiro poderd sanar, por meio de diligéncia,
eventuais auséncias de informacdes, erros ou falhas, que ndo alterem a substancia das
propostas, duvidas acerca da exequibilidade da proposta, bem como documentos e sua
validade juridica, atribuindo-lhes validade e eficacia para fins de classificacao.

8. DA ABERTURA DA SESSAO, CLASSIFICACAO DAS PROPOSTAS E FORMULAGAO DE
LANCES

8.1. A abertura da presente licitagdo dar-se-a automaticamente em sessao publica, por
meio de sistema eletronico, na data, horario e local indicados neste Edital.

8.2. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverdao encaminhar lances
exclusivamente por meio do sistema eletronico, sendo imediatamente informados do
seu recebimento e do valor consignado no registro.

8.2.1. O lance devera ser ofertado pelo valor unitario do item.

8.3. Os licitantes poderdo oferecer lances sucessivos, observando o horario fixado para
abertura da sessdo e as regras estabelecidas no Edital.

8.4. O licitante somente podera oferecer lance de valor inferior ao ultimo por ele
ofertado e registrado pelo sistema.

8.5. O intervalo minimo de diferenca de percentuais entre os lances, que incidira tanto
em relacdo aos lances intermedidrios quanto em relacdo a proposta que cobrir a
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melhor oferta, deverd ser de 0,50%.

8.6. Serd adotado para o envio de lances no pregdo eletronico o modo de disputa
“ABERTO E FECHADO"” em que os licitantes apresentardo lances publicos e sucessivos,
com lance final e fechado.

8.7. A etapa de lances da sessdo publica tera duracdo inicial de quinze minutos. Apds
esse prazo, o sistema encaminhara aviso de fechamento iminente dos lances, apds o
gue transcorrerd o periodo de tempo de até dez minutos, aleatoriamente
determinado, findo o qual sera automaticamente encerrada a recepc¢ao de lances.

8.8. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrird oportunidade
para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com precos até dez por
cento superior aquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o
qual sera sigiloso até o encerramento deste prazo.

8.9. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderd optar por
manter o seu Ultimo lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

8.10. N3o havendo pelo menos trés ofertas nas condi¢cdes definidas, poderdao os
autores dos melhores lances, na ordem de classificacdo, até o maximo de trés, oferecer
um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual sera sigiloso até o encerramento
deste prazo.

8.11. Apds o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenara
os lances segundo a ordem crescente de valores.

8.12. N3ao serao aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que
for recebido e registrado em primeiro lugar.

8.13. Durante o transcurso da sessdo publica, os licitantes serao informados, em tempo
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificacdo do licitante.

8.14. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serdo utilizados os seguintes
critérios de desempate, nesta ordem:

a) disputa final, hipétese em que os licitantes empatados poderdo apresentar
nova proposta em ato continuo a classificagdo;

b) avaliacdo do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverdo
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de
cumprimento de obrigacGes previstos nesta Lei;

c) desenvolvimento pelo licitante de ac¢Ges de equidade entre homens e
mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;
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d) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme
orientacdes dos 6rgdos de controle.

8.14.1. Em igualdade de condic¢des, se ndo houver desempate, serd assegurada
preferéncia, sucessivamente, aos bens e servicos produzidos ou prestados por:

a) empresas estabelecidas no territério do Estado do 6rgao;
b) empresas brasileiras;

c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no
Pais;

d) empresas que comprovem a pratica de mitigacdo, nos termos da Lei n. 12.187,
de 29 de dezembro de 2009.

8.14.2. As regras aqui previstas nao prejudicardo a aplicagao do disposto no art. 44
da Lei Complementar n. 123, de 14 de dezembro de 2006.

8.15. No caso de desconexao com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do
Pregdo, o sistema eletronico poderd permanecer acessivel aos licitantes para a
recepg¢ao dos lances.

8.16. Quando a desconexao do sistema eletrénico para o pregoeiro persistir por tempo
superior a dez minutos, a sessdao publica serd suspensa e reiniciada somente apds
decorridas vinte e quatro horas da comunicacdo do fato pelo Pregoeiro aos
participantes no sistema.

8.17. O Critério de julgamento adotado sera o MENOR PRECO GLOBAL POR ITEM,
conforme definido neste Edital e seus anexos.

8.18. Caso o licitante ndo apresente lances, concorrera com o valor de sua proposta.

8.19. Em relagdao a itens ndo exclusivos para participagdo de microempresas e
empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, sera efetivada a
verificacdo automatica do porte da entidade empresarial. O sistema identificard em
coluna prépria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes,
procedendo a comparacdo com os valores da primeira colocada, se esta for empresa
de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o
disposto nos arts. 44 e 45 da LC n. 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto n. 8.538,
de 2015.

8.19.1. Caso o licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar tenha
usufruido do tratamento diferenciado previsto nos artigos 44 e 45 da Lei
Complementar n° 123, de 2006, o Pregoeiro podera consultar o Portal da
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Transparéncia do Governo Federal, secdo “Despesas — Gastos Diretos do Governo —
Favorecido (pessoas fisicas, empresas e outros)”, para verificar se o somatério dos
valores das ordens bancarias por ele recebidas, no exercicio anterior, extrapola o limite
previsto no artigo 3°, inciso |l, da Lei Complementar n° 123, de 2006, ou o limite
proporcional de que trata o artigo 3°, § 2°, do mesmo diploma, em caso de inicio de
atividade no exercicio considerado.

8.19.2. A consulta também podera abrangera o exercicio corrente, para verificar se
o somatorio dos valores das ordens bancarias por ela recebidas, até o més anterior ao
da sessdo publica da licitacdo, extrapola os limites acima referidos, acrescidos do
percentual de 20% (vinte por cento) de que trata o artigo 3°, §§ 9°-A e 12, da Lei
Complementar n° 123, de 2006.

8.19.3. Constatada a ocorréncia de qualquer das situagées de extrapolamento do

limite legal, o Pregoeiro devera indeferir a aplicacao do tratamento diferenciado em
favor do licitante, conforme artigo 3°, §§ 9°, 9°-A, 10 e 12, da Lei Complementar n°

123, de 2006, com a consequente recusa do lance de desempate, sem prejuizo das
penalidades incidentes (Acordao n. 1.793/11-TCU-Plenario).

8.20. Nessas condicOes, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte
que se encontrarem na faixa de até 5% acima da melhor proposta serdo consideradas
empatadas com a primeira colocada.

8.21. A melhor classificada nos termos do subitem anterior tera o direito de
encaminhar uma ultima oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao
da primeira colocada, no prazo de 5 minutos controlados pelo sistema, contados apds
a comunicacdo automatica para tanto.

8.22. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista
ou ndo se manifeste no prazo estabelecido, serdo convocados os demais licitantes
microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de
5%, na ordem de classificacdo, para o exercicio do mesmo direito, no prazo
estabelecido no subitem anterior.

8.23. No caso de equivaléncia dos valores apresentados pelas microempresas e
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos
subitens anteriores, serd realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela
gue primeiro podera apresentar melhor oferta.

8.24. O licitante ndo poderd oferecer proposta em quantitativo inferior ao maximo
previsto neste edital.

8.25. Encerrada a etapa de envio de lances da sessdo publica, o Pregoeiro devera
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encaminhar, pelo sistema eletrénico, contraproposta ao licitante que tenha
apresentado o melhor preco, para que seja obtida melhor proposta, vedada a
negociacdo em condicOes diferentes das previstas neste Edital.

8.25.1. A negociacdo sera realizada por meio do sistema, podendo ser
acompanhada pelos demais licitantes.

8.26. Apds a negociacdo do preco, o Pregoeiro iniciara a fase de aceitacdo e julgamento
da proposta.

9. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

9.1. A PROPOSTA FINAL DO LICITANTE DEVERA SER ENCAMINHADA NO PRAZO DE 4
HORAS UTEIS, a contar da solicitacdo do Pregoeiro no sistema eletrénico e devera
conter as informagdes exigidas no subitem 7.2.

9.1.1. E facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de
solicitagcao fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

9.2. A proposta final sera documentada nos autos e serd levada em considera¢do no
decorrer da execugdo do objeto e aplicagdo de eventual san¢do a Contratada, se for o
caso.

9.3. Os pregos deverdo ser expressos em moeda corrente nacional.

9.4. A proposta devera obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, ndo sendo
considerada aquela que nao corresponda as especificagdes ali contidas ou que
estabeleca vinculo a proposta de outro licitante.

9.5. As propostas que contenham a descricdao do objeto, o valor e os documentos
complementares estardo disponiveis no sistema, apds a homologacao.

10. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA

10.1. Encerrada a etapa de negociacdo, o Pregoeiro examinard a proposta classificada
em primeiro lugar quanto a adequacdo ao objeto e a compatibilidade do preco em
relacdo ao estipulado para contratacdo neste Edital e em seus anexos, observado o
disposto na Lei n. 14.133/21 e no artigo 29 a 35 da IN SEGES n2 73/2022.

10.2. Em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, o Pregoeiro
podera solicitar dos licitantes quaisquer outras informacdes que julgar pertinentes para
o perfeito conhecimento e julgamento das propostas, conforme §29 do art. 59 da Lei n.
14.133/21, que deverdo ser enviadas, no prazo estipulado, por meio de e-mail ou
sistema, sob pena de desclassificacdo das propostas.

10.3. Erros no preenchimento da proposta ndo sdo motivos suficientes para a
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desclassificacdo dessa, quando esta puder ser ajustada sem a necessidade de
majoracdo do preco ofertado, e desde que se comprove que a proposta é suficiente
para arcar com todos os custos da contratagao.

10.4. Caso ndo seja possivel decidir de imediato sobre a aceitabilidade da proposta, o
Pregoeiro poderd suspender o pregdo e marcar nova data para sua continuidade,
sempre intimando todos os participantes via sistema eletronico.

10.5. Sera desclassificada a proposta ou o lance vencedor que:
10.5.1. contiver vicios insanaveis;

10.5.2. n3o obedecer as especificagdes técnicas pormenorizadas no edital e seus
anexos;

10.5.3. apresentarem pregos inexequiveis ou permanecerem acima do orgamento
estimado para a contratacao;

10.5.4. apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigéncias do edital,
desde que insanavel;

10.5.5. ndo tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela
Administracgao.

10.6. No caso de bens e servicos em geral, é indicio de inexequibilidade das propostas
valores inferiores a 50% do valor orgado pela Administragdo.

10.6.1. A inexequibilidade sé sera considerada apds diligéncia do pregoeiro, que
comprove:

10.6.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

10.6.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da
oferta.
10.7. Se houver indicios de inexequibilidade da proposta de preco, ou em caso da
necessidade de esclarecimentos complementares, poderdo ser efetuadas diligéncias,
para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.

10.7.1. Qualquer interessado poderd requerer que se realizem diligéncias para aferir
a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os
indicios que fundamentam o pedido.

10.8. Qualquer interessado podera requerer que se realizem diligéncias para aferir a
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indicios que
fundamentam a suspeita.
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10.9. Na hipdtese de necessidade de suspensdo da sessdo publica para a realizacdo de
diligéncias, com vistas ao saneamento das propostas, a sessdo publica somente podera
ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema e a ocorréncia sera registrada em ata.

10.10. O Pregoeiro poderd convocar o licitante para enviar documento digital
complementar, por meio de funcionalidade disponivel no sistema, sob pena de
desclassificacao.

10.10.1. O prazo estabelecido podera ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitacdo
escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente
aceita pelo Pregoeiro.

10.10.2. Dentre os documentos passiveis de solicitacdo pelo Pregoeiro, destacam-se
a proposta com especificagdo completa dos servigos ofertados e declaragdes.

10.11. Todos os dados informados pelo licitante em sua proposta deverao refletir com
fidelidade os custos especificados e a margem de lucro pretendida.

10.12. O prazo estabelecido podera ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitagao
escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente
aceita pelo Pregoeiro.

10.13. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinara a
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classifica¢ao.

10.14. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspendera a sessdo, informando no “chat” a
nova data e horario para a sua continuidade.

10.15. Nas hipoteses em que o Pregoeiro ndo aceitar a proposta e passar a
subsequente, poderd negociar com o licitante para que seja obtido preco melhor.

10.15.1. A negociagdao sera realizada por meio do sistema, podendo ser
acompanhada pelos demais licitantes.

10.16. Encerrada a analise quanto a aceitacdo da proposta, o Pregoeiro verificara a
habilitacdo do licitante, observado o disposto neste Edital.

11. DOS DOCUMENTOS PARA HABILITAGAO

11.1. Como condigdo prévia ao exame da documentagao de habilitagao do licitante
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificara o eventual
descumprimento das condicdes de participacdo, especialmente quanto a existéncia de
sangdo que impega a participacdo no certame ou a futura contrata¢gdo, mediante a
consulta aos seguintes cadastros:

11.1.1. SICAF;
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11.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidoneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da Unido (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

11.1.3. Cadastro Nacional de Condenagdes Civeis por Atos de Improbidade
Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justica

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);

11.1.4. Lista de Inidéneos e o Cadastro Integrado de Condenacdes por llicitos
Administrativos - CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da Unido - TCU;

11.1.5. Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), mantido pela
Controladoria-Geral da Unido (www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

11.1.1.1. Para a consulta de licitantes pessoa juridica poderd haver a substituicao
das consultas dos subitens 11.1.2, 11.1.3, 11.1.4 e 11.1.5. pela Consulta Consolidada
de Pessoa Juridica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)

11.2. A consulta aos cadastros sera realizada em nome da empresa licitante e também
de seu sdcio majoritario, por forca do artigo 12 da Lei n. 8.429/92, que prevé, dentre as
san¢des impostas ao responsavel pela pratica de ato de improbidade administrativa, a
proibicdo de contratar com o Poder Publico, inclusive por intermédio de pessoa juridica
da qual seja sdcio majoritario.

11.2.1. Constatada a existéncia de sancdo, o Pregoeiro reputarda o licitante
inabilitado, por falta de condicdo de participacao.

11.3. Na hipdtese de constatacdo de impedimento indireto no SICAF, o licitante ser3,
em observancia ao principio do contraditério e da ampla defesa, convocado para se
manifestar para que o Pregoeiro possa analisar se a criacdo ou uso da pessoa juridica
licitante teve o intuito de burlar a pena administrativa anteriormente aplicada a
empresa distinta apontada no registro do SICAF.

11.3.1. A tentativa de burla sera verificada por meio dos vinculos societarios,
linhas de fornecimento similares, dentre outros (IN n. 03/18, art. 29, §19).

11.3.2. A personalidade juridica podera ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pratica dos atos ilicitos
previstos em Lei ou para provocar confusdao patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos
das sangOes aplicadas a pessoa juridica serdo estendidos aos seus administradores e
sécios com poderes de administracdo, a pessoa juridica sucessora ou a empresa do
mesmo ramo com relacdo de coligacdo ou controle, de fato ou de direito, com o
sancionado, observados, em todos os casos, o contraditério, a ampla defesa e a
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obrigatoriedade de andlise juridica prévia.

11.4. Caso atendidas as condi¢cOes de participacdo, a habilitacdo dos licitantes sera
verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relacdo a
habilitacdo juridica, a regularidade fiscal, social e trabalhista, a qualificacdo econ6mica
financeira e habilitacdo técnica, conforme o disposto na Instrucdo Normativa
SEGES/MP n. 03/18.

11.4.1. E dever do licitante atualizar previamente as comprovacdes constantes do
SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessdo publica, ou
encaminhar, quando solicitado pelo pregoeiro, a respectiva documentacdo atualizada.

11.5. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitacdo complementares,
necessarios a confirmagao daqueles exigidos neste Edital e ja apresentados, o licitante
serd convocado a encaminha-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 4 horas
uteis, sob pena de inabilitagao.

11.6. Somente havera a necessidade de comprovac¢do do preenchimento de requisitos
mediante apresentacdo dos documentos originais ndo-digitais quando houver duvida
em relacdo a integridade do documento digital, conforme inciso I, do art. 70 da Lei
14.133/21.

11.7. N3o serdo aceitos documentos de habilitagio com indicacdo de CNPJ/CPF
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

11.8. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverao estar em nome da
matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverdao estar em nome da
filial, exceto aqueles documentos que, pela prdpria natureza, comprovadamente,
forem emitidos somente em nome da matriz.

11.8.1. Serao aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferengas de
nuimeros de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a
centralizacdo do recolhimento dessas contribuicdes.

11.9. Ressalvado o disposto no subitem 6.3, os licitantes deverdo encaminhar, NO
PRAZO DE 4 HORAS UTEIS, a contar da solicitagdo do Pregoeiro no sistema eletronico,
a documentacdo relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitacdo:

11.10. Habilitagao juridica:

11.10.1. no caso de empresario individual: inscricdo no Registro Publico de
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

11.10.2. no caso de sociedade empresdria ou empresa individual de
responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em
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vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de
documento comprobatdrio de seus administradores;

11.10.3. no caso de ser o participante sucursal, filial ou agéncia: inscricio no
Registro Publico de Empresas Mercantis onde opera, com averbacdo no Registro onde
tem sede a matriz;

11.10.4. no caso de sociedade simples: inscricdo do ato constitutivo no Registro Civil
das Pessoas Juridicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicacdo dos
seus administradores;

11.10.5. no caso de sociedade empresaria estrangeira em funcionamento no Pais:
decreto de autorizagao;

11.10.6. no caso de sociedade cooperativa: ata de fundagdo e estatuto social, com a
ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou
inscrito no Registro Civil das Pessoas Juridicas da respectiva sede, além do registro de
que trata o art. 107 da Lei n. 5.764/71.

11.10.7. os documentos acima deverdao estar acompanhados de todas as alteragdes
ou da consolidagao respectiva.

11.11. Regularidade fiscal, social e trabalhista:
11.11.1. Prova de inscricao no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas;

11.11.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante
apresentacao de certiddo expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal
do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a
todos os créditos tributarios federais e a Divida Ativa da Unido (DAU) por elas
administrados, inclusive aqueles relativos a Seguridade Social, nos termos da Portaria
Conjunta n. 1.751/14, do Secretario da Receita Federal do Brasil e da
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

11.11.3. prova de regularidade com a Seguridade Social e com o Fundo de Garantia
do Tempo de Servico (FGTS);

11.11.4. prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justica do
Trabalho, mediante a apresentacdao de certiddo negativa ou positiva com efeito de
negativa, CNDT;

11.11.5. prova de regularidade com a Fazenda ESTADUAL do domicilio ou sede do
licitante, relativa a atividade em cujo exercicio contrata ou concorre;

11.12. A administracdo ndo admitird declaragcbes, a qualquer tempo, de

PROAD M. B369/2026

@ Av. Historigdor Rubens de Mendonca, 3355 Centre Politico & Administrativo | Cuiaba/MT
-1 CEP: T8049-035 | Telefone:(65) 3648-4101 | licitacao@rn2 3. jus.br

)
TRT-232 REGIAQ

Mato Grosso



PODER JUDICIARIO
JUSTICA DO TRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 232 REGIAO (MT)
COORDENADORIA DE CONTRATACOES

PREGAO ELETRONICO SRP N. 116/2026
UASG: 80025 / Numeragdo Interna 12/2026

desconhecimento de fatos e aspectos que dificultem ou impossibilitem a execucao
total ou parcial dos servigos.

11.13. Apds a entrega dos documentos para habilitacdo, ndo serd permitida a
substituicdo ou a apresentacdo de novos documentos, salvo em sede de diligéncia,
para:

11.13.1. complementacdo de informacdes acerca dos documentos ja apresentados
pelos licitantes e desde que necessdria para apurar fatos existentes a época da
abertura do certame;

11.13.2. atualizacdo de documentos cuja validade tenha expirado apds a data de
recebimento das propostas.

11.14. Na andlise dos documentos de habilitacdo, o pregoeiro podera sanar, por meio
de diligéncia, erros ou falhas que ndo alterem a substancia dos documentos e sua
validade juridica, mediante despacho fundamentado registrado e acessivel a todos,
atribuindo-lhes eficacia para fins de habilitacdo e classificacao.

11.15. Encerrado o prazo para envio da documenta¢ao de que tratam os itens 9.1 e
11.9, podera ser admitida, mediante decisdo fundamentada do Pregoeiro, nos termos
dos Acérddos TCU n. 2.528/2021-Plenario e n. 988/2022-Plendrio, a apresentacdo de
novos documentos de habilitagdo ou a complementacao de informagdes acerca dos
documentos ja apresentados pelos licitantes para:

1) a afericdo das condicGes de habilitacdo do licitante, desde que decorrentes de
fatos existentes a época da abertura do certame;

Il) atualizacdo de documentos cuja validade tenha expirado apdés a data de
recebimento das propostas;

ll) suprimento da auséncia de documento de cunho declaratério emitido
unilateralmente pelo licitante;

IV) suprimento da auséncia de certiddo e/ou documento de cunho declaratério
expedido por 6rgdo ou entidade cujos atos gozem de presuncdo de veracidade e fé
publica.

11.15.1. Findo o prazo assinalado sem o envio da documentagao solicitada, restara
preclusa essa oportunidade conferida ao licitante, implicando sua inabilitacdo.

11.15.2. Havendo o envio da documentacdo dentro do prazo estabelecido, mas
verificando-se a necessidade de esclarecimentos adicionais ou ajustes, o Pregoeiro
podera:

PROAD M. B369/2026

@ Av. Historigdor Rubens de Mendonca, 3355 Centre Politico & Administrativo | Cuiaba/MT
-1 CEP: T8049-035 | Telefone:(65) 3648-4101 | licitacao@rn2 3. jus.br

I
TRT-232 REGIAQ

Mato Grosso



PODER JUDICIARIO

JUSTICA DO TRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 232 REGIAO (MT)
COORDENADORIA DE CONTRATAGCOES

PREGAO ELETRONICO SRP N. 116/2026
UASG: 80025 / Numeragdo Interna 12/2026

1) Conceder novo prazo para apresentacdo de documentos complementares ou
esclarecimentos;

Il) Realizar diligéncias adicionais para sanar eventuais duvidas ou inconsisténcias;
) Solicitar adequag¢des nos documentos apresentados, quando permitido em lei.

11.15.3. As diligéncias mencionadas no subitem anterior ndo constituem direito do
licitante, ficando a critério da Administracdo sua concessdo, observados os principios
da legalidade, impessoalidade e igualdade de tratamento.

11.16. Uma vez constatada a existéncia de alguma restricdo no que tange a
regularidade fiscal, social e trabalhista, a empresa arrematante sera convocada para no
prazo de até 5 dias Uteis comprovar a regularizacao. O prazo podera ser prorrogado por
igual periodo, a critério da administragdo publica, quando requerida pelo licitante,
mediante apresentac¢do de justificativa.

11.17. A ndo-regularizagao fiscal, social e trabalhista no prazo previsto no subitem
anterior acarretard a inabilitacdo do licitante, sem prejuizo das san¢des previstas neste
Edital, sendo facultada a convocacao dos licitantes remanescentes, na ordem de
classificagao.

11.18. A verificacdo pelo pregoeiro, em sitios eletronicos oficiais de érgaos e entidades
emissores de certiddes constitui meio legal de prova, para fins de habilitagao.

11.19. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o
Pregoeiro suspendera a sessao, informando no “chat” a nova data e hordrio para a
continuidade dessa.

11.20. Sera inabilitado o licitante que nao comprovar sua habilitagao, seja por nao
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentd-los em desacordo com o
estabelecido neste Edital.

11.21. Na hipétese de o licitante ndo atender as exigéncias para habilitacdo, o
pregoeiro examinard a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de
classificacdo, até a apuracdo de uma proposta que atenda ao presente edital,
observado o prazo disposto no subitem 11.9.

11.22. Constatado o atendimento as exigéncias de habilitacdo fixadas no Edital, o
licitante sera declarado vencedor.

12. DOS RECURSOS

12.1. A interposicdo de recurso referente ao julgamento das propostas, a habilitacdo
ou inabilitacdo de licitantes, a anulacdo ou revogacao da licitacdo, observara o disposto
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no art. 165 da Lei n2 14.133/2021.
12.2. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de

habilitacdo ou inabilitagcdo do licitante:

12.2.1. a intengdo de recorrer deverd ser manifestada imediatamente, sob pena de
preclusao;

12.2.2. o prazo para a manifestagdo da intengao de recorrer nao sera inferior a 10
minutos;

12.3. O prazo para apresentacao das razGes recursais sera de 3 dias Uteis, contados da
data de intimacdo ou de lavratura da ata de habilitacdo ou inabilitacdo.

12.4. O prazo para apresentacdo de contrarrazoes ao recurso pelos demais licitantes
serd de 3 dias uteis, contados da data da intimacdo pessoal ou da divulgacdo da
interposicdo do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensaveis a
defesa de seus interesses.

12.5. As razdes e contrarrazoes recursais deverao ser encaminhadas em campo préprio
do sistema.

12.6. a apreciacdo dar-se-a em fase Unica.
12.7. Os recursos interpostos fora do prazo ndo serdao conhecidos.

12.8. Apds o prazo de recebimento das razdes e contrarrazdes, o Pregoeiro analisard e
caso ndo reconsidere sua decisdo, encaminhara os autos devidamente instruidos, no
prazo de até 3 dias uteis a Autoridade Superior, a qual deverd proferir sua decisdo no
prazo maximo de 10 dias uteis, contado do recebimento dos autos.

12.9. O recurso terd efeito suspensivo do ato ou da decisdo recorrida até que
sobrevenha decisdo final da autoridade competente.

12.10. O acolhimento do recurso invalida tdo somente os atos insuscetiveis de
aproveitamento.

12.11. Os autos do processo permanecerdo com vista franqueada aos interessados,
podendo ser solicitado pelo e-mail licitacao@trt23.jus.br.

13. DA REABERTURA DA SESSAO PUBLICA
13.1. A sessdo publica poderd ser reaberta:

13.1.1. Nas hipdteses de provimento de recurso que leve a anulacdo de atos
anteriores a realizacdo da sessdo publica precedente ou em que seja anulada a prépria
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sessdo publica, situacdo em que serdo repetidos os atos anulados e os que dele
dependam.

13.1.2. Quando houver erro na aceitacdao do preco melhor classificado ou quando o
licitante declarado vencedor ndo assinar o Contrato, ndo retirar o instrumento
equivalente ou ndo comprovar a regularizacdo fiscal, nos termos do art. 43, § 12 da LC
123/06. Nessas hipdteses, serdo adotados os procedimentos imediatamente
posteriores ao encerramento da etapa de lances.

13.2. Os licitantes remanescentes serdao convocados para acompanhar a sessdo
reaberta, por meio do sistema eletronico (“chat”), de acordo com a fase do
procedimento licitatdrio.

14. DO CADASTRO RESERVA DE FORNECEDORES

14.1. Apdés a homologacdo da licitagio no sistema Comprasnet, os licitantes
remanescentes terdo o prazo de 24 horas para manifestarem, por meio do e-mail:
licitacao@trt23.jus.br, acerca do interesse em cotar o objeto, nos termos do subitem
14.2.1.

14.1.1. Caso o licitante ndo manifeste no prazo previsto acima, serd observado o
disposto no subitem 14.2.2.

14.2. Sera incluido na ata, na forma do anexo llI-A, o registro:

14.2.1. Dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preco igual ao do
adjudicatario, observada a classificacdao na licitacao; e

14.2.2. Dos licitantes que mantiverem sua proposta original.

14.3. Sera respeitada, nas contratagdes, a ordem de classificagdo dos licitantes ou
fornecedores registrados na ata.

14.3.1. A apresentacdo de novas propostas na forma deste item ndo prejudicarad o
resultado do certame em relacdo ao licitante mais bem classificado.

14.3.2. Para fins da ordem de classificacdo, os licitantes ou fornecedores que
aceitarem cotar o objeto com preco igual ao do adjudicatario antecederdao aqueles que
mantiverem sua proposta original.

14.4. A habilitacdo dos licitantes que compordo o cadastro de reserva serad efetuada
guando houver necessidade de contratacdo dos licitantes remanescentes, nas
seguintes hipoteses:

14.4.1. Quando o licitante vencedor ndo assinar a ata de registro de precos no prazo
e nas condicOes estabelecidos no edital; ou
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14.4.2. Quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de
precos, nas hipdteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto n2 11.462/23.

14.5. Na hipdtese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preco
igual ao do adjudicatdrio concordar com a contratacdo nos termos em igual prazo e nas
condicOes propostas pelo primeiro classificado, a Administracdo, observados o valor
estimado e a sua eventual atualizacdo na forma prevista no edital, podera:

14.5.1. Convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para
negociacdo, na ordem de classificacdo, com vistas a obtencdo de preco melhor, mesmo
gue acima do preco do adjudicatario; ou

14.5.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condi¢cdes ofertadas pelos licitantes
remanescentes, observada a ordem de classificagdo, quando frustrada a negociagdo de
melhor condigao.

14.6. Os licitantes registrados no Cadastro de Reserva, que se recusarem a manter a
proposta ofertada, estardo sujeitos as penalidades constantes do subitem 23.1.2 do
Edital.

15. ADJUDICAGCAO E HOMOLOGAGAO

15.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitacdo, e exauridos os recursos
administrativos, o processo licitatério sera encaminhado a autoridade superior, para
adjudicar o objeto e homologar o procedimento licitatério.

16. DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS

16.1. Serao formalizadas tantas Atas de Registro de Pregos quantas forem necessarias
para o registro de todos itens constantes no Termo de Referéncia.

16.2. O prego registrado, com a indicagdo dos fornecedores, sera divulgado no PNCP e
disponibilizado durante a vigéncia da ata de registro de pregos.

16.3. A existéncia de precos registrados implicard compromisso de fornecimento nas
condicOes estabelecidas, mas ndo obrigard a Administracdo a contratar, facultada a
realizacdo de licitacdo especifica para a aquisicdo pretendida, desde que devidamente
justificada.

16.4. Durante a vigéncia da ata, APENAS OS ORGAOS DA JUSTICA DO TRABALHO que
ndo participaram do procedimento de IRP poderdo aderir a ata de registro de precos
na condicdo de ndo participantes.

17. OBRIGACOES DA ADJUDICATARIA

17.1. Apds a homologacdo da licitacdo, a Adjudicatdria terd o prazo de até 5 dias uteis,
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contados a partir da sua convocacao, a qual se dard via e-mail (constante no cadastro
do SICAF ou da documentacdo apresentada), para assinatura da Ata de Registro de
Precos e, no momento oportuno, em igual prazo para assinatura do Instrumento
Contratual/Retirada da Nota de Empenho.

17.1.1. O prazo previsto para assinatura da ARP e Contrato e para Retirada da Nota
de Empenho poderd ser prorrogado uma unica vez, por igual periodo, quando
solicitado formalmente pela Adjudicataria e desde que ocorra motivo justificado e
aceito pela Administracao.

17.1.2. A assinatura da ARP e Contrato podera se dar por meio de certificado digital,
conforme instrucbes contidas no e-mail de convocac¢do, arcando a signataria com os
custos inerentes a sua certificacdo.

17.2. Por ocasiao da assinatura da ARP, Contrato e emissao da Nota de Empenho,
serd exigido o Cadastro Informativo de Créditos ndo Quitados com o Setor Publico
Federal — CADIN, bem como as comprovagdes das condigdes de habilitacio e
contratagao previstas no Edital, que deverdao ser mantidas pelo fornecedor durante a
vigéncia do contrato, conforme art. 91, § 49, da Lei n. 14.133/2021, ratificando-se que,
a existéncia de registro no CADIN, constitui fator impeditivo para a contratacdo, nos
termos do art. 62-A da Lei n. 10.522/2002.

17.3. Na hipodtese de irregularidade do registro no SICAF, CADIN e/ou de outros meios,
a Adjudicatdria devera regularizar a situa¢do no prazo de até 5 dias, sob pena de
aplicacdo da sancdo do subitem 22.1.1.

17.3.1. O prazo previsto para regularizagao podera ser prorrogado uma unica vez,
por igual periodo, quando solicitado formalmente pela Adjudicataria durante o seu
transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administragao.

17.4. O ndo comparecimento no prazo da convocacgdo, a ndo assinatura da ARP e/ou
Contrato e/ou Retirada da Nota de Empenho, ainda que de forma parcial, acarretara a
imediata perda do direito de contratar, sem prejuizo das san¢des do subitem 22.1.3,
salvo em face de motivo de forca maior, devidamente justificado, comprovado e aceito
pela Administragdo.

17.5 Quando a Adjudicataria convocada ndo assinar a ARP e/ou Contrato e/ou Retirar a
Nota de Empenho no prazo e nas condi¢Oes estabelecidas, podera ser convocado outro
licitante para fazé-lo, conforme previsto no item 14.

18. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL

18.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual sdo as
estabelecidas no Termo de Referéncia (anexo | deste Edital), na Minuta da Ata de
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Registro de Pregos (anexo Ill deste Edital) e na Minuta Contratual (Anexo IV deste
Edital), anexos a este Edital.

19. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAGAO

19.1. Os critérios de recebimento e aceitacdo do objeto e de fiscalizacdo sdo as
estabelecidas no Termo de Referéncia (anexo | deste Edital), na Minuta da Ata de
Registro de Precos (anexo lll deste Edital) e na Minuta Contratual (Anexo IV deste
Edital), anexos a este Edital.

20. DAS OBRIGAGOES DAS PARTES

20.1. As obrigacoes da Contratante e da Signataria/Contratada sdo as estabelecidas no
Termo de Referéncia (anexo | deste Edital), na Minuta da Ata de Registro de Precos
(anexo 1l deste Edital) e na Minuta Contratual (Anexo IV deste Edital), anexos a este
Edital.

21. DO PAGAMENTO

21.1. As regras acerca do pagamento sdo as estabelecidas no Termo de Referéncia
(anexo | deste Edital), na Minuta da Ata de Registro de Pregos (anexo lll deste Edital) e
na Minuta Contratual (Anexo IV deste Edital), anexos a este Edital.

22. DAS SANCOES

22.1. Comete infracdo administrativa, nos termos da lei, observado o disposto na
Portaria TRT DG GP n. 421/2023, a licitante que:

22.1.1. deixar de entregar documentacdo exigida para o certame;

22.1.1.1. pena: impedimento de licitar e contratar com a Unido pelo periodo de
6 (seis) meses, quando ndo se justificar a imposi¢do de penalidade mais grave.

22.1.2. ndo manter a proposta, salvo em decorréncia de fato superveniente
devidamente justificado;

22.1.2.1. pena: impedimento de licitar e contratar com a Unido pelo periodo de
6 (seis) meses, quando ndo se justificar a imposicdo de penalidade mais grave.

22.1.3. ndo celebrar o contrato ou ndo entregar a documentacdo exigida para a
contratacdo, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

22.1.3.1. pena: impedimento de licitar e contratar com a Unido pelo periodo de
12 (doze) meses, quando ndo se justificar a imposicdo de penalidade mais grave.

22.1.4. apresentar declaracdo ou documentacdo falsa exigida para o certame ou
prestar declaracdo falsa durante o pregdo eletronico;
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22.1.4.1. pena: declaracdo de inidoneidade para licitar ou contratar, que
impedira o responsavel de licitar ou contratar no ambito da Administragao Publica
direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo minimo de trés anos e
maximo de seis anos.

22.1.5. fraudar o pregdo eletrénico ou praticar ato fraudulento na execuc¢do do
contrato;

22.1.5.1. pena: declaracdo de inidoneidade para licitar ou contratar, que
impedird o responsavel de licitar ou contratar no ambito da Administracdo Publica
direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo minimo de trés anos e
maximo de seis anos.

22.1.6. comportar-se de modo inidoneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

22.1.6.1. pena: declaragdo de inidoneidade para licitar ou contratar, que
impedira o responsavel de licitar ou contratar no ambito da Administracdao Publica
direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo minimo de trés anos e
maximo de seis anos.

22.1.7. praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame;

22.1.7.1. pena: declaragdo de inidoneidade para licitar ou contratar, que
impedird o responsdavel de licitar ou contratar no ambito da Administracdao Publica
direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo minimo de trés anos e
maximo de seis anos.

22.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 52 da Lei n? 12.846/2013;

22.1.8.1. pena: declaragao de inidoneidade para licitar ou contratar, que
impedird o responsdvel de licitar ou contratar no ambito da Administracdao Publica
direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo minimo de trés anos e
maximo de seis anos.

22.2. Além das penalidades previstas acima, os licitantes ficarao sujeitos, sem prejuizo
da responsabilidade civil e criminal, as demais penalidades referidas no Titulo IV da Lei
n. 14.133/21, no que couber, bem como as seguintes sanc¢des:

22.2.1. Multa moratdéria de 0,5% por dia de atraso, até o limite de 10%, no caso de
Atraso injustificado no prazo para assinatura da Ata de Registro de Precos, incidente
sobre o valor global adjudicado;

22.2.2.1. O atraso injustificado por periodo superior a 20 dias, podera
caracterizar o descumprimento da obrigacdo por culpa da Adjudicatdria.
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22.2.3. Pelo descumprimento, por culpa da Adjudicataria, serd aplicada multa
compensatoria, calculada em 20% sobre o valor global adjudicado, sem prejuizo das
demais sancGes legais cabiveis.

22.3. Na aplicacdo das san¢des serdo considerados:

22.3.1. a natureza e a gravidade da infracdo cometida;

22.3.2. as peculiaridades do caso concreto;

22.3.3. as circunstancias agravantes ou atenuantes;

22.3.4. os danos que dela provierem para a Administracdo Publica;

22.3.5. a implantacdo ou o aperfeicoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientacGes dos 6rgaos de controle.

22.4. A Llicitante sera notificada da intencdo do TRT23 aplicar-lhe penalidade para
apresentacdao de defesa prévia no prazo de 15 dias uteis, a contar do recebimento da
notificacao, quando o descumprimento do edital puder ensejar a aplicagao das sangées
previstas nos itens 22.1 e 22.2.

22.4.1. Nao serdo conhecidos a defesa prévia apresentada e o recurso interposto
fora do prazo.

22.5. Apods o recebimento da defesa prévia ou transcorrido o prazo sem manifestacao,
a decisdo fundamentada sera proferida sobre a aplicacdo total, parcial ou nao
incidéncia da penalidade.

22.5.1. A anadlise das razdes da defesa prévia sera feita pela Secretaria Juridica -
SECJUR, a qual deverd emitir parecer fundamentado sobre os aspectos juridicos
suscitados pela contratada.

22.6. Da decisdo que aplicar as sangdes de adverténcia, multa e impedimento de licitar
e contratar, cabera recurso no prazo de 15 dias Uteis, a contar do recebimento da
notificagao.

22.6.1. O recurso sera encaminhado a Secretaria Juridica, que analisara e emitird
parecer juridico.

22.6.2. O Diretor-Geral, apds emissdo de parecer pela Secretaria Juridica, poder3,
em 5 dias uteis, reconsiderar a decisdo que aplicou a penalidade ou manté-la, de
forma fundamentada, providenciando, no ultimo caso, a remessa do recurso a
Presidéncia do Tribunal, que devera proferir sua decisdo no prazo maximo de 20 dias
uteis, contado do recebimento dos autos.

22.7. Caberd a apresentacao de pedido de reconsideracdo da aplicacdo da sancdo de
declaracdo de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 dias uteis, contado
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da data da intimacdo, e decidido no prazo maximo de 20 dias uteis, contado do seu
recebimento.

22.8. O recurso e o pedido de reconsideracdo terdo efeito suspensivo do ato ou da
decisdo recorrida até que sobrevenha decisdo final da autoridade competente.

22.9. A aplicacdo das sanc¢des de impedimento de licitar e contratar e de declaragdo de
inidoneidade para licitar ou contratar demandara a instauracdo de processo de
responsabilizacdo a ser conduzido por comissdo composta por 2 ou mais servidores
estaveis, que avaliara fatos e circunstancias conhecidos e intimara a CONTRATADA para,
no prazo de 15 dias uteis, contado da data de sua intimacdo, apresentar defesa escrita
e especificar as provas que pretenda produzir.

22.10. A contagem do prazo para apresentacao da defesa prévia, recurso e pedido de
reconsideragdo fluird a partir do primeiro dia atil apds o recebimento da notificagao,
excluindo-se o dia do inicio e incluindo-se o dia do vencimento.

22.10.1. O prazo considerar-se-a prorrogado até o primeiro dia util seguinte se o
vencimento ocorrer no sabado, domingo, feriado ou quando ndao houver expediente
neste Orgdo.

22.10.2. A licitante cabera confirmar o recebimento da correspondéncia eletrdnica,
no prazo de 10 (dez) dias corridos, contado de seu envio pelo TRT23.

22.10.3. Na hipdtese de auséncia de confirmacdo do recebimento da
correspondéncia eletrénica no prazo acima estipulado, considerar-se-a como realizada
e recebida a comunicacgao pela licitante.

22.10.4. E de responsabilidade da licitante manter seu endereco eletrdnico
atualizado junto ao SICAF, ndo podendo alegar desconhecimento do recebimento das
comunicagdes por este meio como justificativa para se eximir das responsabilidades
assumidas ou eventuais sangdes aplicadas.

22.11. As penalidades de impedimento de licitar e contratar e declaracdo de
inidoneidade para licitar ou contratar poderao ser aplicadas, cumulativamente ou nao,
a penalidade de multa.

22.11.1. A penalidade de adverténcia podera ser aplicada isolada ou conjuntamente
com a pena de multa, vedada sua cumulacdo com as demais sancdes.

22.12. Apds o registro da penalidade e inexistindo pagamentos devidos pela
Administragdo ou na hipdtese do crédito existente ser insuficiente, a licitante sera
notificada para proceder ao recolhimento do respectivo valor por intermédio de GRU,
no prazo de vencimento da respectiva guia.
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22.12.1. N3o ocorrendo a quitacdo dos valores devidos apds os procedimentos
descritos, serdao oficiadas a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional — PGFN ou a
Advocacia-Geral da Unido — AGU para que adotem as medidas pertinentes.

22.13. As sangdes que vierem a ser aplicada serdo obrigatoriamente registradas no
Sistema de Cadastro de Fornecedores — SICAF.

22.14. A aplicacdo das sancdes previstas neste Edital ndo exclui, em hipdtese alguma, a
obrigacdo de reparacdo integral do dano causado a Administracdo Publica.

22.15. No caso da penalidade prevista se mostrar desproporcional a gravidade da
infracdo e ao prejuizo ou risco de prejuizo dela decorrente, a autoridade competente
podera, de forma excepcional e justificadamente, reduzi-la, observando os demais
critérios previstos.

22.16. A personalidade juridica da licitante poderd ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pratica dos atos
ilicitos previstos neste Edital ou para provocar confusdao patrimonial, e, nesse caso,
todos os efeitos das san¢Oes aplicadas a pessoa juridica serdo estendidos aos seus
administradores e sécios com poderes de administracdo, a pessoa juridica sucessora ou
a empresa do mesmo ramo com relagao de coligagdo ou controle, de fato ou de direito,
com a licitante, observados, em todos os casos, o contraditdrio, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de analise juridica prévia, conforme art. 160, da Lei n? 14.133/21.

22.17. O TRT23 devera, no prazo maximo 15 dias uteis, contado da data de aplicacao
da sancdo, informar e manter atualizados os dados relativos as sanc¢des aplicadas, para
fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidoneas e Suspensas (Ceis) e
no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), conforme art. 161, da Lei n?
14.133/21.

22.18. As sangOes de impedimento de licitar e contratar e declaragdo de inidoneidade
para licitar ou contratar sdo passiveis de reabilitacdo na forma do art. 29 da Portaria
TRT DG GP n. 421/2023.

22.19. A recusa injustificada do adjudicatario em assinar o contrato ou em aceitar ou
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administracdo, descrita
no item 22.1.3, caracterizard o descumprimento total da obrigacdo assumida e o
sujeitara as penalidades, nos termos do art. 45, §42 da IN SEGES/ME n.2 73/2022.

22.20. Se, durante o processo de aplicacdo de penalidade, houver indicios de pratica
de infracdo administrativa tipificada pela Lei n2 12.846, de 12 de agosto de 2013, como
ato lesivo a administracdo publica nacional ou estrangeira, cépias do processo
administrativo necessdrias a apuracdo da responsabilidade da empresa deverdo ser
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remetidas a autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciéncia e
decisdo sobre a eventual instauracdo de investigacdo preliminar ou Processo
Administrativo de Responsabilizacdo — PAR.

22.20.1. Os atos previstos como infracbes administrativas na Lei n 14.133/21 ou em
outras leis de licitacbes e contratos da Administracdo Publica que também sejam
tipificados como atos lesivos na Lei n? 12.846, de 2013, serdao apurados e julgados
conjuntamente, no mesmo Proad, observados o rito procedimental e autoridade
competente definidos na referida Lei, conforme art. 159 da Lei 14.133/21.

22.20.2. A apuracdo e o julgamento das demais infracbes administrativas nao
consideradas como ato lesivo a Administracdo Publica nacional ou estrangeira nos
termos da Lei n? 12.846, de 12 de agosto de 2013, seguirdo seu rito normal na unidade
administrativa.

22.21. O processamento do PAR ndo interfere no seguimento regular dos processos
administrativos especificos para apuracdo da ocorréncia de danos e prejuizos a
Administracdo Publica Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa juridica,
com ou sem a participacao de agente publico.

22.22. A aplicagdao de qualquer das penalidades previstas realizar-se-a em processo
administrativo que assegurard o contraditério e a ampla defesa ao
fornecedor/adjudicatario, observando-se o procedimento previsto na Portaria TRT DG
GP n. 421/2023, na Lei n. 14.133/2021 e subsidiariamente na Lei n? 9.784/1999.

22.23. As sangdes por atos praticados no decorrer da contratagao estdao previstas no
Termo de Referéncia (anexo 1), na Minuta da Ata de Registro de Precos (anexo Ill) e na
Minuta Contratual (Anexo V), anexos a este Edital.

23. DISPOSICOES FINAIS

23.1. Ao Pregoeiro ou a Autoridade Superior é facultado, em qualquer fase da licitacao,
a promocdo de diligéncias destinadas a esclarecer ou complementar a instrucdo do
processo, sendo vedada, ressalvados os casos previstos neste edital, a inclusdo
posterior de informacdes ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para
fins de classificacdo e habilitacao.

23.2. As normas disciplinadoras da licitacdo serdo sempre interpretadas em favor da
ampliacdo da disputa entre os interessados, desde que ndo comprometam o interesse
da Administragao, o principio da isonomia, a finalidade e a seguranga da contratagao.

23.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital considerar-se-3o:

23.3.1. Salvo ressalva expressa, todos os horarios estabelecidos neste Edital
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observarao o horario de Brasilia (DF).

23.3.2. Salvo ressalva expressa, todos os prazos em dias estabelecidos neste Edital
serdo consecutivos.

23.3.3. Sé se iniciam e vencem os prazos em dias Uteis (de expediente no TRT).
23.3.4. Excluir-se-a o dia do inicio e incluir-se-a o do vencimento

23.3.5. Prazos em horas Uteis terdo seu inicio e término computados durante o
expediente deste Tribunal (das 07:30 as 14:30 horas, Cuiaba-MT).

23.4. N3o havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que
impeca a realizacdo do certame na data marcada, a sessdo serd automaticamente
transferida para o primeiro dia util subsequente, no mesmo horario anteriormente
estabelecido, desde que nao haja comunicagao em contrario, pelo Pregoeiro.

23.5. Na execuc¢do do objeto e sem prejuizo das responsabilidades contratuais e legais,
a Contratada poderd subcontratar partes do objeto, conforme previsto no item 23 do
Termo de Referéncia e até o limite autorizado, em cada caso, pela Administracdo.

23.6. A Contratada ficard obrigada a aceitar, nas mesmas condi¢Ges contratuais, as
alteragoes que se fizerem necessarias, nos termos do art. 125 da Lei 14.133/21.

23.7. O desatendimento de exigéncias formais ndao essenciais ndo importard o
afastamento do licitante, desde que seja possivel o aproveitamento do ato, observados
os principios da razoabilidade, da proporcionalidade e do interesse publico.

23.8. Em caso de divergéncia existente entre as especificagdes descritas no sistema de
catalogacdo (CATMAT/CATSER) do Comprasnet e as especificagbes constantes deste
Edital, prevalecerao as ultimas.

23.9. Em caso de divergéncia entre disposicdes deste Edital e de seus anexos ou
demais pecas que compdem o processo, prevalecerdo, nessa ordem, as deste Edital e
do Termo de Referéncia.

23.10. A homologacao do resultado desta licitacdo ndo implicard direito a contratacao.

23.11. Os licitantes assumem todos os custos de preparacdo e apresentacdo de suas
propostas e a Administracdo ndo serd, em nenhum caso, responsavel por esses custos,
independentemente da conducdo ou do resultado do processo licitatério.

23.12. A presente licitacdo poderd ser revogada por motivo de conveniéncia e
oportunidade, ou anulada, de oficio ou mediante provocacdo de terceiros, sempre que
presente ilegalidade insanavel, nos termos do art. 71 da Lei 14.133/21.

23.13. O Edital e a documentacdo que o acompanha poderdo ser obtidos na integra no
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portal do TRT-MT (www.trt23.jus.br), no portal de compras do Governo Federal
(/www.gov.br/compras/pt-br/) e no Portal Nacional de Contrata¢des Publicas
(www.gov.br/pncp/pt-br), € por extrato no Diario Oficial da Unidao e em jornal local de
grande circulacao.

23.14. Sera divulgada ata da sessdo publica no sistema eletrénico.

23.15. As questOes decorrentes do presente instrumento, que ndo dirimidas
administrativamente, serdo processadas e julgadas na Justica Federal, no Foro de
Cuiaba, Secdo Judiciaria de Mato Grosso, com exclusdo de qualquer outro, por mais
privilegiado que seja.

Cuiab3d, 30 de setembro de 2026.

(Assinado digitalmente)
Estevam Rodrigues Aguiar
Pregoeiro
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ANEXO |
TERMO DE REFERENCIA SISP N. 5B/2026

1 OBIJETO

1.1 Constitui objeto do presente Termo de Referéncia o registro de preco de bens
permanentes destinados ao atendimento das unidades do TRT da 232 Regiao,
conforme especificagdes, quantitativos, condi¢cbes e exigéncias estabelecidos neste
instrumento e em seus apéndices.

1.2 O objeto a ser contratado se enquadra na categoria de bens comuns, conforme
inciso X!l do art. 6° da Lei n2 14.133/2021 e de qualidade comum, conforme Art. 22 da
Portaria TRT DG GP 1483/2022.

1.3 A licitacdo sera realizada na modalidade pregdo, sob a forma eletrénica, com
utilizacdo do Sistema de Registro de Precos e adocdo do critério de julgamento pelo
menor prego por item.

1.4 Os prazos de entrega serdao aqueles estabelecidos individualmente no
APENDICE 1 e observarao as regras de contagem previstas neste Termo de Referéncia.

1.5 Fazem parte deste documento os seguintes apéndices:
1.5.1 Apéndice 1 - Quadro- resumo.
1.5.2 Apéndice 2 — Especificages, quantitativos, prazos e garantias.
1.5.3 Apéndice 3 - Comprovagao das especificagbes técnicas a ser
apresentado pela licitante
2 JUSTIFICATIVA

2.1 A justificativa para a presente contratacdo se encontra detalhada no Estudo
Técnico Preliminar.

2.2 No que diz respeito ao TRT23, a Contrata¢dao tem como objetivo:

2.2.1 Disponibilizar infraestrutura adequada a prestacdo jurisdicional, ao
atendimento ao publico e ao desempenho das atividades administrativas,
operacionais e de apoio.

2.2.2 \Viabilizar a reposicdo e a substituicdo de bens desgastados, obsoletos,
danificados ou cuja recuperacdo se revele invidvel ou antieconémica.

2.2.3 Promover a melhoria das condi¢cdes de trabalho, conforto, seguranga,
ergonomia, acessibilidade e funcionalidade dos ambientes institucionais.
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2.24

2.2.5

2.2.6

2.2.7

2.2.8

2.2.9

Favorecer a padronizacdo dos bens adquiridos, a racionalizacdo das
aquisicoes, a gestdo eficiente dos estoques e o adequado controle
patrimonial.

Contribuir para a modernizacao da infraestrutura do Tribunal, por meio da
aquisicdo de bens com melhor desempenho, maior durabilidade,
eficiéncia energética e menor impacto ambiental.

Reduzir riscos de descontinuidade administrativa decorrentes da
auséncia, insuficiéncia ou inadequacao de materiais e equipamentos
necessarios a execuc¢ao das atividades das unidades.

Atender as normas técnicas e diretrizes aplicaveis, especialmente quanto
a acessibilidade, seguranga, sustentabilidade, eficiéncia energética e
qualidade minima dos bens fornecidos.

Assegurar maior objetividade no recebimento dos materiais e bens
permanentes, mediante definicdo de requisitos técnicos, critérios de
aceitacdo e documentacdo minima de conformidade.

Promover a economicidade da contratacdo, por meio da consolidacdo das
demandas, do ganho de escala, da adequada estimativa dos quantitativos
e da selecdo de solucdes compativeis com o interesse publico.

3 ALINHAMENTO ENTRE A DEMANDA E O PLANEJAMENTO ESTRATEGICO
3.1 PLANEJAMENTO ESTRATEGICO

3.1.1

3.1.2

3.13

A contratacdo estd alinhada ao Planejamento Estratégico Institucional do
Tribunal, por contribuir para a manutencdo das condi¢cdes materiais
necessarias ao funcionamento regular das unidades administrativas e
judicidrias do TRT23, assegurando suporte adequado a execucdo das
atividades institucionais, a continuidade dos servicos e a eficiéncia da
atuacdo administrativa.

A aquisicdo de materiais permanentes destinados ao atendimento das
demandas das unidades do Tribunal relaciona-se, em especial, ao
Objetivo Estratégico 02 - Promover o trabalho decente e a
sustentabilidade, na medida em que busca garantir condi¢cdes adequadas
de trabalho, racionalidade no uso dos recursos publicos e suporte
material as atividades desenvolvidas por magistrados, servidores,
estagiarios, terceirizados e usuarios dos servicos prestados pelo érgao.

A contratacdo também guarda relacdo com o Objetivo Estratégico 08 —
Incrementar modelo de gestdo de pessoas, impactando indiretamente a
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3.14

satisfacdo do publico interno com a infraestrutura e os meios
disponibilizados para o desempenho das atividades laborais, ao contribuir
para ambientes de trabalho mais adequados, funcionais e compativeis
com as necessidades operacionais das unidades.

Além disso, a contratagdo reforga valores institucionais relacionados a
sustentabilidade, eficiéncia, qualidade de vida, valorizacdo das pessoas,
inovacao e responsabilidade na gestdao dos recursos publicos, ao permitir
gue as aquisicdes sejam planejadas, padronizadas e orientadas por
critérios de necessidade, economicidade e adequada utilizacdo dos bens.

3.2 PLANO DE LOGISTICA SUSTENTAVEL (PLS)

3.2.1

3.2.2

3.2.3

3.24

A contratacdo encontra respaldo no Plano de Logistica Sustentavel do
TRT23, aprovado pela RA 261/2022, cujo objetivo é avangar em um
modelo de gestdao da sustentabilidade pautado no uso consciente dos
recursos naturais, bens e servigos, na eficiéncia da aplica¢do dos recursos
publicos, na promoc¢ado da saude, da qualidade de vida, do bem-estar, da
acessibilidade, do respeito a diversidade e da cultura da inovacdo, em
busca de um desenvolvimento nacional sustentdvel.

A aquisicdo pretendida contribui diretamente para o Plano de Acdo
“Aquisicoes e ContratacGes Sustentaveis”, especialmente no que se refere
a observancia de critérios de sustentabilidade na especificacdo, selecdo,
aquisicdo, recebimento, utilizacdo e, quando aplicavel, destinagdo final
dos bens adquiridos.

Nesse contexto, a definicdo dos itens devera observar, sempre que
compativel com a natureza do objeto, critérios relacionados a
durabilidade, eficiéncia no uso, menor impacto ambiental, possibilidade
de reutilizacdo, reciclabilidade, reducdo da geracdo de residuos,
racionalizacdo do consumo, padronizacdo dos bens e prevencdo de
aquisicOes desnecessarias ou superdimensionadas.

Ademais, a contratacdo reflete o compromisso institucional com a
eficiéncia operacional e com os objetivos da Agenda 2030 da ONU,
principalmente:

3.24.1. ODS 3 — Saude e Bem-Estar: A disponibilizacao de materiais
permanentes adequados as necessidades das unidades contribui para a
manutenc¢do de ambientes de trabalho funcionais, seguros e compativeis com
o bem-estar de magistrados, servidores, colaboradores e usuarios dos servicos
do Tribunal.
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3.24.2. ODS 8 — Trabalho Decente e Crescimento Econdmico: A
contratacdo contribui para a promocdo de condi¢des adequadas de trabalho
no ambito institucional, ao assegurar os meios materiais necessarios ao
desenvolvimento das atividades administrativas e jurisdicionais, além de
movimentar a economia mediante aquisi¢cdo regular de bens no mercado.

3.24.3. ODS 11 — Cidades e Comunidades Sustentdveis: A adequada
estruturacdo das unidades do Tribunal, mediante fornecimento de materiais e
bens necessarios ao seu funcionamento, contribui para a prestacdo de
servicos publicos mais eficientes, acessiveis e organizados, em beneficio da
comunidade atendida.

3.2.4.4. ODS 12 — Consumo e Producdo Responsaveis: A aquisicao
planejada de materiais permanentes, com observancia de critérios de
sustentabilidade, padronizacdo, necessidade real e racionalizacdo dos
quantitativos, contribui para o consumo responsavel, a redugdo de
desperdicios e a melhor utilizacdo dos recursos publicos.

3.3 PLANO DE CONTRATAGAO ANUAL (PCA)

3.3.1 A contratacdo encontra-se prevista no Plano de Contrata¢des Anual do
exercicio de 2026 - Portaria TRT/DG/GP n. 0571/2025, Anexo I, item 18
(PROAD 4068/2025).

4 CODIGO DO MATERIAL

4.1 Codigo do bem a ser contratado, em conformidade com o Catdlogo de
Materiais e Servicos (CATMAT/CATSER) do SIASG, encontra-se determinado no
APENDICE 1.

4.1.1 Em caso de divergéncias entre as descricbes e especificacdes constantes
do CATMAT e/ou CATSER (Cadastro do site das Compras Governamentais)
e deste Termo de Referéncia, prevalecem estas ultimas.

5 DESCRICAO DA SOLUGAO COMO UM TODO

5.1 A solucdo consiste em registrar preco para eventual aquisicdio de bens
permanentes, conforme demanda, nas condi¢des estabelecidas neste instrumento, no
Estudo Técnico Preliminar e do Edital de contratacao.

6 LOCAL DE ENTREGA DOS PRODUTOS

6.1 Os bens serdo entregues na sede do TRT da 232 Regido, situado a Rua
Historiador Rubens de Mendonca, 3355, Centro Politico e Administrativo, Cuiaba-MT —
CEP 78049-935.
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6.2

6.1.1

6.1.2

6.1.3

A entrega devera ser realizada no Almoxarifado, localizado no 29 Subsolo
do Edificio-Sede do TRT da 232 Regido, acesso de servicos pelo portdo
situado na Avenida Dr. Hélio Ribeiro.

Horario de Atendimento: segunda a sexta-feira, das 7h30 as 14h30 —
horario local;

Telefones: (65) 3648-4104 / (65) 3648-4105.

As persianas, quando eventualmente contratadas, poderdo ser instaladas nos
seguintes locais:

6.2.1

6.2.2

6.2.3

6.2.4

6.2.5

6.2.6

6.2.7

Férum Trabalhista de Diamantino - Avenida Irmdo Miguel Abib, n. 941,
bairro Jardim Eldorado, Diamantino-MT;

Férum Trabalhista de Tangara da Serra — Avenida Brasil, esquina com Rua
48, Jardim Europa, Tangara da Serra- MT;

Forum Trabalhista de Pontes e Lacerda - Av. Américo Mezei, n. 67, JD.
Nossa Senhora Aparecida, Pontes e Lacerda- MT;

Forum Trabalhista de Jaciara - Rua Guaicurus, 935, Centro, Jaciara- MT;

Forum Trabalhista de Varzea Grande - Rua Eurico Gaspar Dutra, esquina
com Rua Presidente Prudente de Moraes, bairro Jardim Aeroporto, Varzea
Grande - MT

Complexo-sede do TRT da 232 Regido, situado a Rua Historiador Rubens
de Mendonga, 3355, Centro Politico e Administrativo, Cuiab3a-M

Horario de Atendimento: segunda a sexta-feira, das 7h30 as 14h30 —
horario local;

7 PRAZOS DE ENTREGA E FORMALIZAGAO DA CONTRATAGAO

7.1

7.2

Os prazos de entrega serdo definidos individualmente no APENDICE 1,
consideradas as particularidades técnicas, logisticas e operacionais de cada item.

UTILIZAGAO DE NOTA DE EMPENHO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

7.2.1

A contratacdo podera ser formalizada mediante nota de empenho,
autorizacdo de fornecimento ou outro instrumento equivalente admitido,
guando estiverem presentes, cumulativamente, as seguintes condicdes:

7.2.1.1 Entrega integral do objeto em prazo ndo superior a 30 dias;

7.2.1.2 Inexisténcia de fornecimento parcelado ou execugao por etapas;

7.2.1.3 Inexisténcia de servico de instalagcdo, montagem, fixacdo, configuracao,
integracdo, comissionamento ou treinamento;
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7.3

7.2.1.4 Inexisténcia de manutencdo preventiva programada;

7.2.1.5 Inexisténcia de suporte técnico continuado ou atendimento sujeito a
niveis especificos de servico;

7.2.1.6 Inexisténcia de disponibilizacdo continuada de profissionais,
equipamentos, sistemas ou infraestrutura;

7.2.1.7 Inexisténcia de pagamentos recorrentes ou obrigacdes periddicas de
execucao;

7.2.1.8 Possibilidade de definicdo completa dos direitos e das obrigacGes da
contratada no termo de referéncia, na proposta, na nota de empenho e na
autorizacdo de fornecimento.

7.2.2 A existéncia de garantia legal, garantia contratual ordindria ou garantia

oferecida pelo fabricante ndo constitui, isoladamente, motivo para a
formalizacdo de contrato especifico.

7.2.2.1 Para fins deste Termo de Referéncia, considera-se garantia ordinaria do
produto a obrigacdo de reparar, corrigir, substituir ou restituir bem que
apresente defeito, vicio ou desconformidade durante o periodo de garantia,
incluindo:

e Diagnostico do defeito;

® Fornecimento de pegas e componentes;

° Mao de obra necessdria ao reparo;

e Retirada, transporte e devolugao do produto;

® Substituicdo temporaria ou definitiva, quando prevista;
e Reinstalacdo e testes apds o reparo;

e Atendimento pelos canais regulares de garantia do fabricante ou

fornecedor.

7.2.3 As obrigacGes de garantia ordindria permanecerao exigiveis durante todo

o prazo estabelecido, ainda que a contratacdo tenha sido formalizada
mediante nota de empenho ou instrumento equivalente.

7.2.4 Quando a contratacdo for formalizada por nota de empenho ou

instrumento equivalente, integrardo a relacdo contratual o edital, o Termo
de Referéncia e seus apéndices, a proposta da contratada, a nota de
empenho e a ordem de fornecimento, quando emitida.

OBRIGATORIEDADE DE INSTRUMENTO CONTRATUAL
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7.3.1 A formalizacdo do contrato ocorrera quando o objeto envolver uma ou
mais das seguintes condicdes:

7.3.1.1 Prazo de entrega superior a 30 dias;
7.3.1.2 Entregas parceladas, sucessivas ou programadas;
7.3.1.3 Execucdo do objeto por etapas;

7.3.1.4Instalacdo, montagem, fixacdo, interligacdo, configuracdo ou
integracdao com sistemas existentes;

7.3.1.5 Comissionamento, calibracdo ou testes técnicos de instalagao;
7.3.1.6 Treinamento, capacitacdo ou orientacdo técnica formal aos usuarios;

7.3.1.7 Manutencdo preventiva ou corretiva programada além da garantia
ordindria do produto;

7.3.1.8 Suporte técnico continuado, central de atendimento dedicada ou
obrigacdo de cumprimento de niveis de servico;

7.3.1.9 Disponibilizacdo continuada de software, licenca, plataforma,
atualizagao, assinatura ou servigo em nuvem;

7.3.1.10 Fornecimento de pecas, insumos ou servicos durante periodo
determinado;

7.3.1.11 Necessidade de acompanhamento continuado da execugdo por
fiscal ou gestor contratual;

7.3.1.12 Obrigacbes que, por sua natureza, nao possam ser
integralmente disciplinadas apenas pela nota de empenho ou autorizacao de
fornecimento.

7.3.2 Para fins deste item, ndo se confunde com garantia ordinaria a obrigacao
de:

7.3.2.1 Realizar visitas periddicas;

7.3.2.2 Executar manutencgdo preventiva programada;

7.3.2.3 Manter profissional ou equipe a disposi¢ao da administracao;
7.3.2.4 Garantir prazo especifico e permanente de atendimento ou solucao;
7.3.2.5 Manter estoque dedicado de pecas;

7.3.2.6 Realizar atualizagdes periddicas de sistemas;

7.3.2.7 Prestar suporte operacional continuado;

7.3.2.8 Executar servicos recorrentes apds o recebimento definitivo.
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7.3.3

7.3.4

A realizacdo pontual de reparo, substituicdo, retirada, transporte,
reinstalacdo ou teste decorrente da garantia ordinaria ndo caracteriza, por
si so, servico continuado.

Quando um mesmo item compreender fornecimento de bem e servigo de
montagem, instalagdo, configuragdo, comissionamento ou treinamento,
devera ser adotado instrumento contratual, ainda que a entrega fisica
ocorra integralmente em prazo inferior a 30 dias.

7.4 Os prazos de entrega serdao contados do recebimento, pela contratada, da
ordem de fornecimento, quando emitida.

74.1

7.4.2

Quando ndo houver ordem de fornecimento, o prazo sera contado do
recebimento da nota de empenho ou da assinatura do contrato, conforme
o instrumento utilizado na formaliza¢do da contratacgao.

Considera-se recebido o documento na data da ciéncia registrada no
sistema eletronico ou da comprovacdo de sua entrega no endereco
eletrénico informado pela contratada.

8 REQUISITOS DA CONTRATAGAO
8.1 NATUREZA DO OBJETO

8.1.1

8.1.2

Os objetos sdo classificados como bens comuns, conforme inciso Xl do
art. 6° da Lei n2 14.133/2021.

Os materiais, objeto desta contratacdo, sdo enquadrados como bem de
qualidade comum, conforme Art. 22 da Portaria TRT DG GP 1483/2022.

8.2 VISTORIA

8.2.1

N3o se aplica.

8.3 AMOSTRA

8.3.1

8.3.2

N3o sera exigida a apresentacdao de amostras, protétipos ou unidades de
demonstracdo durante a fase de julgamento das propostas, considerando
gue as caracteristicas dos bens poderao ser objetivamente verificadas por
meio da documentagao técnica apresentada e, posteriormente, mediante
inspecao e testes realizados sobre os produtos efetivamente entregues.

A dispensa de amostras nao afasta a obrigacao da licitante de demonstrar
a conformidade do produto ofertado com todas as especificacdes
constantes deste Termo de Referéncia e de seus apéndices. E ndo afasta a
realizacdo, durante o recebimento, das inspe¢bes, conferéncias,
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8.4

8.5

8.6

8.7

montagens e testes previstos neste Termo de Referéncia e nas
especificagdes técnicas.

CRITERIOS DE SUSTENTABILIDADE

8.4.1

Os critérios de sustentabilidade foram inseridos na especificacdo dos
objetos a serem adquiridos, conforme diretrizes do Acérddao TCU n?
1.375/2015 - Plendrio e do Guia de ContratacGes Sustentaveis da Justica
do Trabalho.

JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NAO DA SOLUGCAO

8.5.1

Para a presente licitacdo ndo ha necessidade de formacao de grupos com
mais de um item, conforme apontado no Estudo Técnico Preliminar.

COTA EXCLUSIVA / PARCELAMENTO DO OBJETO PARA ME e EPP

8.6.1

8.6.2

8.6.3

Encerrado o procedimento de Inteng¢dao de Registro de Pregos — IRP,
previsto no art. 86 da Lei n2? 14.133/2021, ndo houve manifestacdo de
o6rgdo ou entidade externa interessada em participar do registro de
precos, permanecendo inalterados os itens e quantitativos definidos pelo
TRT da 232 Regido.

Desta forma, cada item foi avaliado individualmente quanto a aplicacdo
do tratamento diferenciado e favorecido as microempresas e empresas
de pequeno porte, inclusive quanto a participacdo exclusiva, a adocdo de
cota reservada ou ao parcelamento, considerando a natureza e a
divisibilidade do objeto, o valor estimado, a competitividade do mercado,
a economicidade e a eficiéncia da contratagao.

A divisdo encontra-se destacada no APENDICE 1 — Quadro- resumo

NORMAS QUE REGULAMENTAM A CONTRATAGCAO

8.7.1
8.7.2

8.7.3

8.74

Lei n2 14.133/2021 - Lei de licitagOes e contratos administrativos.

Lei Complementar n? 123, de 14 de dezembro de 2006 — Institui o
Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte e
estabelece tratamento diferenciado e favorecido as microempresas e
empresas de pequeno porte nas contratacdes publicas.

Lei n? 8.078, de 11 de setembro de 1990 — Cddigo de Defesa do
Consumidor, aplicavel, no que couber, as responsabilidades relativas a
gualidade, a seguranca, aos vicios, aos defeitos, a garantia e a reparacao
dos bens fornecidos.

Guia de Contratacdes Sustentdveis da Justica do Trabalho — 42 Edicdo.
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8.8

8.7.5

8.7.6

8.7.7

8.7.8

8.7.9

8.7.10

8.7.11

8.7.12

8.7.13

Portaria TRT SGP GP n? 118/2021 - Dispde sobre a Politica de Integridade
das Contratacdes do Tribunal Regional do Trabalho da 232 Regido.

Portaria TRT SGP GP n? 344/2023 - DispOe sobre a gestdo e a fiscalizacdo
da execucdo dos contratos administrativos celebrados no ambito do
Tribunal Regional do Trabalho da 232 Regido com base na Lei n2 14.133,
de 12 de abril de 2021.

Portaria TRT SGP GP n2 421/2023 - Estabelece procedimentos para
aplicacdo das sangGes previstas no art. 156 da Lei n? 14.133/2021, no
ambito do Tribunal Regional do Trabalho da 232 Regido.

Portaria TRT SGP GP n2 044/2023 - DispOe sobre os indicadores na area
de governanga das contratagdes no ambito do Tribunal Regional do
Trabalho da 232 Regido.

Portaria TRT SGP GP n?2 915/2022 - Dispbe sobre o procedimento
administrativo para a realizacdo de pesquisa de precos, com a finalidade
de subsidiar as contratacdes do Tribunal Regional do Trabalho da 232
Regiao.

Portaria TRT/DG n? 1.273/2023 — Regulamentagdo interna aplicavel ao
Sistema de Registro de Precos no ambito do Tribunal Regional do Trabalho
da 232 Regido, inclusive quanto a formacao, gestao, vigéncia, prorrogacao
e utilizacdo das Atas de Registro de Precos.

Decreto-Lei n? 5.452, de 12 de maio de 1943 — aprova a consolidacdo das
leis do trabalho;

Normas técnicas, regulamentos, certificacbes e requisitos de
conformidade aplicaveis a cada bem, especialmente aqueles expedidos
pela Associacdo Brasileira de Normas Técnicas — ABNT, pelo Instituto
Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia — Inmetro, pela Agéncia
Nacional de Telecomunicacdes — Anatel e pelos demais 6rgaos
competentes, conforme expressamente indicado nas especificacdes
técnicas constantes do APENDICE 2.

O rol de instrumentos normativos é exemplificativo, devendo o
fornecimento, a montagem, a instalacdio e a configuragdo dos bens
observar as normas técnicas, regulamentos e requisitos legais aplicaveis a
cada item.

QUALIFICAGCAO TECNICA DO FORNECEDOR

8.8.1

N3o sera exigida, para fins de habilitacdo, a apresentacdo de atestados de
capacidade técnica, certiddes de acervo técnico, comprovacdo de
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8.8.2

8.8.3

experiéncia anterior, registro da licitante em conselho profissional ou
outros documentos de qualificacdo  técnico-operacional ou
técnico-profissional.

A dispensa decorre da natureza predominantemente comum e
padronizada dos bens, cuja conformidade podera ser verificada mediante
identificacdo da marca e do modelo, andlise de documentacdo técnica,
inspecao dos produtos entregues conforme estabelecido neste Termo de
Referéncia e em seus apéndices.

A dispensa de qualificagao técnica ndo afasta a obrigacao da licitante ou
da contratada de apresentar os documentos necessarios a comprovagao
da conformidade dos produtos e a seguranca de sua execucgao, tais como:

8.8.3.1 Catalogos, Fichas Técnicas E Manuais Do Fabricante;

8.8.3.2 Declaracdes Técnicas Vinculadas A Marca E Ao Modelo Ofertados;

8.8.3.3 Certificados, Relatdrios, Laudos Ou Ensaios Aplicaveis Ao Produto;

8.8.3.4 Desenhos, Projetos, Memoriais Descritivos, Memoriais De Calculo,
Tabelas De Carga E Instru¢des De Montagem;

8.8.3.5 Documentos De Responsabilidade Técnica, Quando Exigidos Em Razdo
Da Natureza Do Item Ou Da Atividade Executada;

8.8.3.6 Demais Documentos Expressamente Previstos Nas Especifica¢des
Técnicas.

8.8.4

Os documentos relacionados no item anterior constituem requisitos de
conformidade da proposta, de execucao contratual ou de recebimento do
objeto, conforme o momento definido neste Termo de Referéncia, ndo se
caracterizando como exigéncia de experiéncia anterior da licitante.

9 ESPECIFICACAO DO OBIJETO

9.1 As especificacbes técnicas, os quantitativos, as unidades de fornecimento, os
prazos de entrega, as garantias, os modelos de referéncia e as demais condicOes
aplicaveis a cada item encontram-se detalhados nos apéndices, parte integrante deste
Termo de Referéncia.

9.2 Os produtos ofertados deverdo atender integralmente aos requisitos minimos
estabelecidos nos apéndices, admitindo-se modelos equivalentes ou superiores, desde
gue comprovada sua plena compatibilidade com as caracteristicas técnicas, funcionais
e de desempenho exigidas.
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9.3 Em caso de divergéncia, as disposicOes deste Termo de Referéncia prevalecerdo
quanto as regras gerais da contratacio. O APENDICE 2 prevalecerd quanto aos
requisitos técnicos, funcionais, de desempenho, garantia e recebimento de cada item.
O APENDICE 3 disciplinara exclusivamente a forma de comprovacdo dos requisitos
constantes do APENDICE 2, n3o podendo criar, ampliar ou modificar exigéncias
técnicas. O APENDICE 1 possui natureza resumida e n3o substitui as especificacdes
técnicas detalhadas.

10 MODELO DE EXECUCAO DO CONTRATO

10.1 O registro dos precos sera formalizado mediante Ata de Registro de Pregos —
ARP, na qual serdo consignados o objeto, os precos, os fornecedores, os 6rgdos
participantes e as demais condi¢Ges aplicdveis as futuras contratagbes, em
conformidade com o edital, Termo de Referéncia e seus apéndices, incluindo, para os
itens expressamente indicados, os servicos acessorios de entrega, descarga,
montagem, instalacdo, fixacdo, interligacdo, configuracao, testes, comissionamento,
orientacdo de uso e treinamento.

10.2 A Ata de Registro de Pregos constitui compromisso para futura contratacdo e
nao substitui os instrumentos que formalizardao as aquisi¢cdes dela decorrentes.

10.3 As contratacOes decorrentes da Ata de Registro de Precos serdo formalizadas
mediante nota de empenho ou contrato administrativo, conforme as condi¢oes
estabelecidas neste Termo de Referéncia.

10.4 Os prazos de entrega serdo aqueles estabelecidos individualmente no
APENDICE 1 e serdo contados do recebimento da ordem de fornecimento pela
Contratada, quando emitida. Na auséncia de ordem de fornecimento, o prazo sera
contado do recebimento da nota de empenho ou da assinatura do contrato, conforme
o instrumento utilizado na formalizacdo da contratacao.

10.5 A entrega dos bens sera realizada nos locais indicados neste Termo de
Referéncia, no instrumento de formalizacdo, em dias e horarios previamente ajustados
com a unidade responsavel pelo recebimento.

10.5.1 Quando o objeto contemplar montagem, instalagdo, configuragao,
ativacdo, testes ou treinamento, a obrigacdo de entrega somente sera
considerada integralmente cumprida apds a conclusao dessas atividades
e a demonstragao do pleno funcionamento do bem.
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Fluxo do Processo

Emissdo da Recebimento Recebimento Cadastramento
contratagdo e do bem pela provisério dos e tombamento
da ordem de Secéo de bens (verificagdo patrimonial,
fornecimento Gestdo de técnica da quando

Bens e quantidade, aplicavel
Almoxarifado qualidade e
conformidade)

Recebimento Liquidagao Pagamento
definitivo da despesa

10.6 Os critérios e procedimentos relativos ao recebimento provisério e definitivo
estdo disciplinados neste Termo de Referéncia.

10.7 A Contratada serd responsavel pelos danos causados diretamente a
Administracdo ou a terceiros em razao da execu¢dao do contrato, e nao excluird nem
reduzird essa responsabilidade a fiscalizagdo ou o acompanhamento pelo contratante.

11 MODELO DE GESTAO E FISCALIZACAO

11.1 A gestdo e fiscalizacdo do contrato decorrentes da Ata de Registro de Precos
serao exercidos por gestores e fiscais, titulares e substitutos, especialmente designados
mediante portaria da Diretoria-Geral, especialmente designados e com atribuicdes
especificas, nos termos art. 117 da Lei n? 14.133/21, os quais realizardo a verificacdo
da conformidade dos materiais e da alocacdo dos recursos necessarios, de forma
assegurar o perfeito cumprimento do estabelecido na ARP, podendo ser exercidas por
servidores, equipe de fiscalizagdo ou Unico servidor, desde que, no exercicio dessas
atribuicdes, fique assegurada a distincdo dessas atividades e, em razao do volume de
trabalho ndo comprometa o desempenho de todas as acdes relacionadas a gestdo e
fiscalizacdo da ARP.

11.2 As atividades de gestdo e fiscalizacdo serao realizadas por de forma preventiva,
rotineira e sistematica. Consiste em um conjunto de a¢cdes que tem por objetivo aferir
o cumprimento dos resultados previstos pela Administracdo e manutencdo da
regularidade das obrigacdes previdencidrias, fiscais e trabalhistas, bem como prestar
apoio a instrucdo processual e adotar os procedimentos relativos a alteracdo,
reequilibrio, prorrogacdo, empenho, pagamento, eventual aplicacdo de sancdes,
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extincdo do contrato, dentre outras, com vista a assegurar o cumprimento das
cldusulas avencadas e a solucdo de problemas relativos ao objeto.

11.3 A atividade de gestao do contrato compete ao Gestor do Contrato, auxiliado
pela fiscalizacao, de acordo com as seguintes disposicdes:

11.3.1 Gestdo: é a coordenacdo das atividades relacionadas a fiscalizacdo
técnica, setorial e pelo publico usudrio, bem como dos atos preparatdérios
a instrucdo processual e ao encaminhamento da documentacdo
pertinente aos demais setores para pagamentos, aplicacdo de
penalidades, formalizacdo dos procedimentos quanto aos aspectos que
envolvam a prorrogacdo, alteracdo, reequilibrio, pagamento, eventual
aplicacdo de sancdes, extin¢cdo do contrato, dentre outros;

11.3.2 Fiscalizagdo: é o acompanhamento com o objetivo de avaliar a execugdo
do objeto nos moldes contratados e, se for o caso, aferir se a quantidade,
qualidade, tempo e modo da prestacdao dos servicos estdo compativeis
com os indicadores de niveis minimos de desempenho estipulados no ato
convocatdrio.

11.4 As decisGes e providéncias que ultrapassarem a competéncia do Gestor do
Contrato serdo submetidas a apreciacdo da autoridade competente do contratante,
para adogdo das medidas cabiveis.

11.5 E direito da Fiscalizacdo rejeitar quaisquer bens quando entender que a sua
execucdo esta fora dos padrdes técnicos e de qualidade definidos neste Termo de
Referéncia, devendo a contratada reparar, corrigir ou substituir os servicos e pecas
rejeitados pela fiscalizacdo, nos termos do art. 119 da Lei n® 14.133/21.

11.6 A fiscalizagdo de que trata este item ndo exclui nem reduz a responsabilidade
da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que
resultante de imperfei¢cdes técnicas ou vicios redibitdrios, e, na ocorréncia desta, ndo
implica em corresponsabilidade da Administracdo ou de seus agentes e prepostos, de
conformidade com o art. 120 e 140 da Lei n? 14.133, de 2021.

11.7 A comunicacdo entre o contratante e a contratada serd realizada
preferencialmente por e-mail, podendo ser também por aplicativo de mensagens,
telefone e via correspondéncia, conforme enderecos ou telefones indicados no
Contrato.

12 CRITERIOS DE ACEITAGAO E RECEBIMENTO DO OBJETO

12.1 O recebimento dos bens ficara condicionado a verificacdo da quantidade
entregue, da integridade das embalagens, da identificacdo do fabricante, marca e
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modelo, da correspondéncia com a proposta aceita e do atendimento integral as
especificacdes técnicas, documentos, acessorios, garantias e demais condicGes
estabelecidas neste instrumento.

12.1.1 Os bens poderao ser rejeitados, no todo ou em parte.

12.2 Os bens rejeitados deverdo ser substituidos, reparados ou corrigidos, conforme
0 caso, no prazo maximo de 20 (vinte) dias, contado do recebimento da notificacdo
pela Contratada, as suas expensas, sem prejuizo da aplicacdo das sancgdes
administrativas cabiveis.

12.3 No ato da entrega, a Secdo de Gestdo de Bens e Almoxarifado realizara a
recepcao fisica do objeto, limitada a conferéncia dos volumes, da integridade aparente
das embalagens e da correspondéncia basica com o documento fiscal e a ordem de
fornecimento ou instrumento equivalente. A recepgao fisica ndo implica aceitagao do
objeto.

12.4 O recebimento provisério sera realizado pelo fiscal técnico ou por comissdo
competente designada apds a conferéncia da quantidade, da identificacdo dos bens, da
documentacido apresentada e especificagdo técnica previstos no APENDICE 2.

12.5 O Fiscal do Contrato, no prazo de até 05 (cinco) dias Uteis contados da entrega
do bem, realizard o Ateste da Nota Fiscal (recebimento provisdrio) apds as seguintes
verificacdOes:
12.5.1 Conferéncia da quantidade, qualidade e especificacdes dos produtos,
confrontando com o previsto no edital, proposta, contrato e/ou nota de
empenho.

12.5.2 Entrega de certificados e garantias, quando houver.
12.5.3 Conferéncia da autenticidade da Nota Fiscal.
12.5.4 Certiddes de regularidade fiscal, social e trabalhista.

12.6 A documentacdo fiscal devera ser emitida em conformidade com a legislagao
tributaria vigentes na data da operagao, inclusive quanto ao IBS e a CBS, quando
aplicaveis.
12.7 Constatada irregularidade em alguma nota fiscal, esta sera devolvida a
contratada para as necessdrias corre¢des, com as informag¢des que motivaram sua
rejeigao.
12.7.1 A Contratada deverd emitir Nota Fiscal e inserir novamente no SIGEO para
aceite, contando-se o prazo para pagamento da data da sua

reapresentacao.
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12.8 O prazo para recebimento provisério serd prorrogado, de forma justificada,
guando houver necessidade de diligéncia para a afericdo do atendimento das
exigéncias contratuais.

12.9 Apds o recebimento provisorio, a Unidade de Gestao de Bens e Almoxarifado
realizard, conforme sua natureza contdbil, o cadastramento e o tombamento dos bens
no SCMP (Sistema de Controle de Materiais e Patrimonio), no prazo de 2 (dois) dias
Uteis, e encaminhard o processo ao Gestor do Contrato, para recebimento definitivo.

12.10 O recebimento definitivo sera realizado apds a aprovagao técnica, a corregao
das pendéncias e a comprovagcdo do atendimento integral as exigéncias da
contratacgao.

12.11 No prazo de 02 (dois) dias Uteis apds o registro no sistema, o Gestor do
Contrato fard o aceite da Nota Fiscal no SIGEO e o Ateste da Despesa (recebimento
definitivo), e encaminhara o processo a SOF para pagamento.

12.11.1 O prazo para o recebimento definitivo podera ser
excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual periodo,
guando houver necessidade de diligéncias, testes adicionais,
manifestacdo da unidade técnica ou outras providéncias necessarias a
afericdo do atendimento das exigéncias da contratacdo.

12.12 O prazo para solucdo, pelo contratado, de inconsisténcia na execuc¢do do objeto
ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobranca equivalente,
verificada pela fiscalizacdo durante a analise prévia a liquidacdo de despesas, ndo sera
computado para os fins de recebimento definitivo.

12.13 O produto entregue que nao atender integralmente as especificagdes técnicas
serd recusado, ainda que corresponda a marca e ao modelo indicados na proposta,
devendo ser corrigido ou substituido no prazo estabelecido neste Termo de Referéncia,
sem prejuizo da aplicacdo das medidas cabiveis.

12.14 O recebimento provisério ou definitivo ndo excluird a responsabilidade da
Contratada pelos vicios, defeitos, danos, garantia legal ou contratual, nem pelas
demais obrigacdes decorrentes deste Termo de Referéncia, do instrumento contratual
e da legislacao aplicavel.

13 PAGAMENTO

13.1 O pagamento serd realizado em até 10 (dez) dias Uuteis contados do
recebimento definitivo do objeto.

13.2 O pagamento sera creditado em favor da empresa por meio de ordem bancaria
contra a entidade bancaria indicada em sua proposta devendo, para isto, ficar
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explicitado o nome do banco, agéncia, localidade e nimero da conta corrente em que
devera ser efetivado o crédito, observadas as retenc¢des correspondentes a tributos e
contribuicdes sociais, nos termos legais.

13.3 Antes do pagamento a contratada, serd realizada consulta ao SICAF para
verificar a manutengao das condigdes de habilitagao exigidas no edital.

13.4 Caso seja constatada situacdo de irregularidade junto ao SICAF, a empresa serd
notificada, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias Uteis, regularize sua
situacdo ou apresente sua defesa.

13.5 N&o havendo regularizacdo ou sendo a defesa considerada improcedente, a
contratante deverd comunicar aos Orgdos responsaveis pela fiscalizacdo da
regularidade fiscal quanto a inadimpléncia da contratada, bem como quanto a
existéncia de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessarios para garantir o recebimento de seus créditos.

13.6 Persistindo a irregularidade, a contratante deverd adotar as medidas
necessarias ao excepcional pagamento e eventual rescisdo contratual.

14 OBRIGAGOES DA CONTRATADA

14.1 Cumprir todas as obrigagdes constantes do edital, deste Termo de Referéncia e
seus anexos, da Ata de Registro de Pregos, do instrumento contratual ou equivalente e
de sua proposta, assumindo os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execucao do objeto, ressalvadas as hipoteses legalmente previstas de restabelecimento
do equilibrio econémico-financeiro.

14.2 Entregar o objeto em perfeitas condicdes de uso, novo e sem utilizacdo
anterior, quando essa condicdo for exigivel, de acordo com as especificacGes,
guantidades, prazos e locais estabelecidos neste Termo de Referéncia, acompanhado
da respectiva nota fiscal e dos demais documentos exigidos.

14.3 Quando aplicdvel, o objeto deverd ser acompanhado dos manuais de uso e
instalacdo em lingua portuguesa, certificados de garantia, acessorios, licencas,
documentos técnicos e relacdo da rede de assisténcia técnica autorizada.

14.4 Manter, durante toda a vigéncia da Ata de Registro de Precos e durante a
execucdo das contratacdes dela decorrentes, em compatibilidade com as obrigacées
assumidas, todas as condicdes exigidas para habilitacdo e qualificacao.

14.5 Providenciar, quando exigido, seu cadastramento no Sistema de Gestdo
Orcamentdria da Justica do Trabalho — SIGEO, bem como manter atualizadas as
informagbes necessarias ao processamento dos pagamentos.
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14.6 Atender as determinagdes regularmente emitidas pelo gestor, pelos fiscais da
contratagdo ou pela autoridade competente e prestar os esclarecimentos e as
informacdes que lhe forem solicitados.

14.7 Reparar, corrigir ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, dentro do
prazo fixado neste Termo de Referéncia ou pela fiscalizacdo, o objeto que apresentar
vicios, defeitos, avarias, incorrecdes ou caracteristicas divergentes das especificacoes
estabelecidas.

14.7.1 Todos os custos relacionados a retirada, ao transporte, a reparacdo, a
correcdo e a substituicdo do objeto serdao suportados exclusivamente pela
Contratada.

14.8 Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do objeto e de sua
execuc¢do, nos termos dos arts. 119 a 121 da Lei n? 14.133/2021 e, subsidiariamente,
do Cddigo de Defesa do Consumidor, quando aplicavel.

14.9 Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente a Administracdo ou a
terceiros em razdo da execucdo da contratacdo, ndo sendo essa responsabilidade
excluida ou reduzida pela fiscalizacdo ou pelo acompanhamento realizado pelo
Contratante.

14.10 Respeitar as normas de seguranca, identificacdo, controle de bens, acesso e
circulacdo de pessoas nas dependéncias do TRT23 durante a entrega, montagem,
instalacdo ou retirada de materiais, quando aplicavel.

14.11 Comunicar ao Contratante, com antecedéncia minima de 24 (vinte e quatro)
horas da data prevista para a entrega, os motivos que possam impossibilitar o
cumprimento do prazo, acompanhados da respectiva comprovacao.

14.11.1 A comunicacdo prevista no item anterior ndo afasta a
caracterizacdo da mora nem a aplicagdo das sang¢des cabiveis, salvo
guando reconhecida pela Administracdo a ocorréncia de fato que
justifique o atraso.

N

14.12 Comunicar imediatamente a fiscalizacdo qualquer ocorréncia anormal,
acidente, irregularidade ou circunstancia que possa comprometer a execu¢ao, a
segurancga das pessoas ou a integridade dos bens do Contratante.

14.13 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigacbes trabalhistas,
previdencidrias, fiscais, comerciais e demais encargos decorrentes da execucdo da
contratacdo, cuja inadimpléncia ndo transfere responsabilidade ao Contratante nem
podera onerar o objeto contratado.

14.14 Arcar com todos os custos necessarios ao fornecimento e a entrega do objeto,
inclusive embalagem, acondicionamento, carregamento, descarregamento, transporte,
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frete, seguro, tributos, taxas, mao de obra e demais despesas diretas ou indiretas, sem
qgualquer 6nus adicional para o Contratante.

14.15 Aceitar, nas mesmas condigdes contratuais, 0os acréscimos ou as supressoes
aplicaveis aos contratos ou instrumentos equivalentes decorrentes da Ata de Registro
de Precos, observados os arts. 124 e 125 da Lei n? 14.133/2021, vedado qualquer
acréscimo nos quantitativos registrados na propria Ata.

14.15.1 E vedado efetuar acréscimos nos quantitativos estabelecidos na
propria Ata de Registro de Precgos, sem prejuizo das alteragdes admitidas
nos contratos ou instrumentos equivalentes dela decorrentes.

14.16 Comprovar, como condi¢cdo prévia a assinatura da Ata de Registro de Precos e,
quando cabivel, a formalizagdo das contrata¢des dela decorrentes, bem como durante
os respectivos periodos de vigéncia Contratual, sob pena de vedagao da contratagao ou
rescisao contratual, o atendimento das seguintes condi¢des:

14.16.1 N3o possuir inscricdo vigente no Cadastro de Empregadores que
tenham submetido trabalhadores a condicGes analogas a escravidao,
disciplinado pela Portaria Interministerial MTE/MDHC/MIR n2 18, de 13
de setembro de 2024;

14.16.2 N3o ter sido condenada judicialmente, com transito em julgado,
nos 5 (cinco) anos anteriores a divulgacdo do edital, por exploracdo de
trabalho infantil, submissdo de trabalhadores a condicGes andlogas a
escraviddo ou contratacdo de adolescentes nos casos vedados pela
legislacdo trabalhista, nos termos do art. 14, inciso VI, da Lei n?
14.133/2021;

14.16.3 N3o possuir registro impeditivo no Cadastro Informativo de
Créditos ndo Quitados do Setor Publico Federal — Cadin, quando da
realizacdo das consultas prévias legalmente exigidas, nos termos dos arts.
62 e 62-A da Lei n2 10.522/2002.

14.17 E vedado a Contratada:

14.17.1 Incorrer em qualquer das situacdes de impedimento previstas no
art. 14 da lei n2 14.133/2021, especialmente manter vinculo de natureza
técnica, comercial, econémica, financeira, trabalhista ou civil com
dirigente do contratante ou com agente publico que desempenhe fungao
na licitacdo ou atue na fiscalizagdo ou na gestdo da contratagao, ou que
deles seja cOnjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou
por afinidade, até o terceiro grau;
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14.17.2 Possuir, em seu quadro societdrio, conjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau,
inclusive, de magistrado ocupante de cargo de direcdo ou no exercicio de
funcdo administrativa, ou de servidor ocupante de cargo de direcdo,
chefia ou assessoramento vinculado, direta ou indiretamente, as
unidades integrantes da linha hierdrquica da darea responsavel pela
licitacdo, observado o disposto na resolu¢do CNJ n2 7/2005;

14.17.3 Utilizar o nome, as marcas, os simbolos ou sua condi¢cdo de
contratada do trt23 em atividades de publicidade ou divulgacdo
empresarial sem autorizacdo prévia e expressa do contratante,
ressalvadas as divulgacdes legalmente obrigatdrias;

14.17.4 Ceder ou transferir a terceiros, total ou parcialmente, o objeto ou
as obrigacdes decorrentes da contratacao, ou subcontratar sua execucao,
salvo nas hipéteses, condicdes e limites expressamente autorizados pelo
contratante e previstos neste termo de referéncia.

14.17.5 Caucionar ou utilizar o Contrato para quaisquer operagdes
financeiras, sob pena de rescisao contratual.

14.18 A eventual constatacdo de descumprimento das condicbes e obrigacdes
estabelecidas neste Termo de Referéncia podera ensejar a aplicacdo das sangoes
cabiveis ou a extin¢do da contratacdo, observados o devido processo administrativo, o
contraditério e a ampla defesa.

15 OBRIGAGOES DO CONTRATANTE

15.1 Exigir o cumprimento de todas as obriga¢cdes assumidas pela Contratada, de
acordo com o Termo de Referéncia e seus anexos, o edital, o instrumento contratual ou
instrumento equivalente e os termos de sua proposta.

15.2 Receber o objeto nos prazos e nas condi¢des estabelecidas neste Termo de
Referéncia.

15.3 Rejeitar, no todo ou em parte, o objeto entregue em desacordo com as
especificacoes, condicbes e exigéncias estabelecidas neste Termo de Referéncia e nos
demais documentos da contratacao.

15.4 Notificar a Contratada, por escrito, sobre vicios, defeitos, incorrecdes,
imperfeicdes, falhas ou irregularidades verificadas no objeto, fixando prazo para que
seja substituido, reparado ou corrigido, total ou parcialmente, as suas expensas.
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15.5 Acompanhar e fiscalizar a execucdo da contratacdo e o cumprimento das
obrigacOes da Contratada por meio de um ou mais fiscais do contrato especialmente
designados, ou pelos respectivos substitutos.

15.6 Efetuar o pagamento a Contratada do valor correspondente ao fornecimento do
objeto, no prazo, na forma e nas condicdes estabelecidas neste Termo de Referéncia.

15.7 Efetuar as retengdes tributdrias legalmente devidas sobre os valores constantes
dos documentos fiscais apresentados pela Contratada.

15.8 Providenciar a liberacdo da parcela incontroversa no prazo previsto para
pagamento, quando houver controvérsia quanto a dimensdo, a qualidade ou a
guantidade do objeto executado.

15.9 Emitir decisdo expressa sobre as solicitacbes e reclamacdes relacionadas a
execucdo da contratacdo, ressalvados o0s requerimentos manifestamente
impertinentes, meramente protelatdrios ou sem interesse para a adequada execucdo
do objeto.

15.10 Salvo disposicdo legal ou prazo especifico estabelecido neste Termo de
Referéncia, concluida a instrucdo do requerimento, a Administracdo tera o prazo de 1
(um) més para decidir, admitida a prorrogacdo motivada por igual periodo.

15.11 Aplicar a Contratada as san¢des administrativas cabiveis pelo descumprimento
das obrigacdes assumidas, observados o devido processo administrativo, o
contraditério e a ampla defesa.

15.12 Notificar os emitentes das garantias eventualmente exigidas quanto a
instauragdo de processo administrativo para apuragao de descumprimento de
obrigagGes contratuais, quando cabivel.

15.13 Encaminhar a unidade competente os fatos que possam demandar a adog¢do de
medidas administrativas ou judiciais em razdo do descumprimento das obrigacGes pela
Contratada.

16 DA VIGENCIA DA ARP

16.1 A vigéncia da Ata serd de 1 ano, podendo ser prorrogada por igual periodo,
desde que comprovada a vantajosidade dos precos registrados, conforme Art. 84 da Lei
14.133/2021 e Portaria TRT/DG 1273/2023.

16.1.1 Durante o prazo de vigéncia da ARP, o Tribunal ndo serd obrigado a firmar
as aquisicOes e contratacdes que dela poderdo advir, facultando-se lhe a
realizacdo de licitacdo especifica para a contratacdo pretendida, sendo
assegurado ao detentor da Ata a preferéncia de fornecimento em
igualdade de condigdes.
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16.2 Na prorrogacdo do prazo de vigéncia da ata de registro de precos, o
guantitativo inicialmente registrado poderd ser renovado, conforme os requisitos
estabelecidos no art. 10 da Portaria TRT/DG 1273/2023.

16.3 A prorrogacao de vigéncia da ata de registros de pregos e dos quantitativos
correspondentes devera ser feita através de termo aditivo a ata originaria.

16.4 Na hipdtese de prorrogacdo, fica vedada a utilizacdo de saldo residual do
primeiro ano de validade da ata.

17 DA EXTINGCAO DO CONTRATO

17.1 O Contrato podera ser rescindido nos casos previstos no art. 137 e nas formas
estabelecidas no art. 138, com as consequéncias contratuais e as previstas no art. 139
da Lei 14.133/2021.

17.2 A alteragdo social ou a modificagcdao da finalidade ou da estrutura da empresa
ndo ensejara a extingcdo se ndo restringir sua capacidade de concluir o contrato.

17.2.1 Se a operacao implicar mudanca da pessoa juridica contratada, devera ser
formalizado termo aditivo para alteragdo subjetiva.

17.3 O contrato poderd ser extinto caso se constate que a contratada mantém
vinculo de natureza técnica, comercial, econdmica, financeira, trabalhista ou civil com
dirigente do Tribunal ou com servidor que tenha desempenhado func¢do na licitacdo ou
atue na fiscalizacdo ou na gestdo do contrato, ou que deles seja cOnjuge, companheiro
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.

17.4 A extincdo do Contrato ocorrera sem prejuizo da exigibilidade de débito
anterior da Contratada, inclusive por multas impostas e de condicGes estabelecidas
neste instrumento, além das perdas e danos decorrentes.

17.5 Os casos de extingdo contratual serdao formalmente motivados nos autos do
processo, facultada a defesa prévia do interessado e assegurados o contraditério e a
ampla defesa.

18 ALTERAGOES CONTRATUAIS

18.1 Eventuais alteracGes contratuais reger-se-3o pela disciplina do art. 124, 125 e
127 da Lei n2 14.133/2021.

18.2 Os pregos registrados poderdao ser alterados em decorréncia da criagao,
alteracdo ou extincdo de tributos ou encargos legais, ou da superveniéncia de
disposicdes legais, desde que ocorridas apds a apresentacdo da proposta e
comprovada sua efetiva repercussdo sobre os pregos registrados, para mais ou para
menos, observada a legislacdo aplicdvel ao Sistema de Registro de Precos.
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18.3 A alteracdo da legislacdo tributdria ndo produzird revisdo automdtica dos
precos, cabendo a parte interessada demonstrar, de forma objetiva, a repercussado
econOmica efetivamente suportada no fornecimento do bem.

19 REAJUSTE

19.1 Os precos dos produtos objeto da Ata de Registro de Preco, desde que
observado o interregno minimo de 01 (um) ano, contado da data do orgcamento
estimado utilizado para a contratagdo ou, nos reajustes subsequentes ao primeiro, da
data de inicio dos efeitos financeiros do ultimo reajuste ocorrido, mediante expresso
pedido da Contratada, serdo reajustados utilizando-se a variacdo do indice Nacional de
Precos ao Consumidor Amplo — IPCA, mantido pelo Instituto Brasileiro de Geografia e
Estatistica — IBGE, acumulado em 12 (doze) meses, adotando-se a seguinte férmula:
Pr=P+(PxV)

Onde:

Pr = prego reajustado, ou prego novo;

P = preco atual (antes do reajuste);

V = variacdo percentual obtida na forma do item 1 desta cldusula, de modo que
(P x V) significa o acréscimo ou decréscimo de preco decorrente do reajuste.

19.1.1 No caso de atraso ou nao divulgacdo do indice de reajustamento, o
CONTRATANTE pagara a CONTRATADA a importancia calculada pela ultima
variagao conhecida, liquidando a diferenca correspondente tao logo seja
divulgado o indice definitivo.

19.1.2 Caso o indice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de
qualquer forma ndo possa mais ser utilizado, serd adotado, em
substitui¢cdo, o que vier a ser determinado pela legislacao entdao em vigor.

19.1.3 Na auséncia de previsdo legal quanto ao indice substituto, as partes
elegerdo novo indice oficial, para reajustamento do preco do valor
remanescente, por meio de termo aditivo.

19.2 O reajuste é devido exclusivamente para as obrigacdes iniciadas e concluidas
ap0s a ocorréncia da anualidade e ndo sera aplicado sobre a etapa/parcelas do objeto
cujo atraso decorra de culpa da Contratada.

19.3 O direito ao reajuste relativo a periodo anterior a prorrogacdo contratual
devera ser requerido antes da formalizacdo da prorrogacao, sob pena de preclusdo do
direito ao reajustamento.

19.4 A Contratada podera renunciar ao reajustamento de preco.

PROAD M. B369/2026

( Av. Historigdor Rubens de Mendonca, 3355 Centre Politico & Administrativo | Cuiaba/MT
-1 CEP: T8045-035 | Telefone:(65) 3648-4101 | licitacao@trn2 3. jus.br

)
TRT-232 REGIAQ

Mato Grosso



PODER JUDICIARIO
JUSTICA DO TRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 232 REGIAO (MT)
COORDENADORIA DE CONTRATACOES

PREGAO ELETRONICO SRP N. 116/2026
UASG: 80025 / Numeragdo Interna 12/2026

19.5 O reajuste sera formalizado por meio de apostilamento, nos termos do art. 136,
inciso |, da Lei n2 14.133/2021.

20 DA FUSAO, CISAO OU INCORPORACAO

20.1 A associacdao da contratada com outrem, a cessdo ou transferéncia total ou
parcial, bem como a fusdo, cisdo ou incorporacdo devem ser comunicadas ao
contratante para que este delibere sobre a adjudicacdo do objeto ou manutengdo do
contrato, sendo essencial para tanto que a nova contratada comprove atender a todas
as exigéncias de habilitacdo previstas do Edital e na ARP.

21 POSSIBILIDADE DE PARTICIPACAO DE COOPERATIVAS

21.1 Serd admitida a participacdo de sociedades cooperativas, desde que atendidos
os requisitos do art. 16 da Lei n2 14.133/2021 e demonstrada a compatibilidade entre
o objeto social da cooperativa e os itens licitados.

21.2 A cooperativa deverd comprovar que possui capacidade juridica, operacional,
comercial e técnica para fornecer os bens ofertados, cumprir os prazos de entrega,
emitir a documentacdo fiscal correspondente, prestar garantia quando exigida e
atender as demais obrigacdes previstas no edital e no Termo de Referéncia.

21.3 N3o serd admitida a participacdo de cooperativa cujo objeto social seja
incompativel com o fornecimento dos bens licitados ou que ndo comprove sua
constitui¢do, funcionamento regular e atuagdo em regime cooperado, nos termos da
legislacdo aplicavel.

21.4 Caso o fornecimento envolva atividades acessérias de entrega, montagem,
instalacdo, configuracdo ou assisténcia técnica, a atuacdo da cooperativa ndo podera
caracterizar intermediacdo irregular de mao de obra, cessdo de trabalhadores
subordinados a Administracdo ou desvirtuamento do regime juridico cooperativo.

22 POSSIBILIDADE DE PARTICIPACAO DE CONSORCIO DE EMPRESAS

22.1 Na&o serd admitida a participacdo de empresas em regime de consércio,
qualguer que seja sua forma de constituicdo, uma vez que o objeto da presente
contratagdo consiste na aquisicdo de bens permanentes de natureza comum,
usualmente disponiveis no mercado, sem complexidade técnica, vulto ou
especializagdo que indiquem a necessidade de conjugacdo de capacidades
empresariais para o fornecimento.

22.2 A vedacdo a participacdo de consdrcios ndo compromete a competitividade do
certame, uma vez que os itens a serem adquiridos possuem fornecimento regular por
diversos agentes econOmicos individualmente aptos a atender as exigéncias da
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contratacdo. A admissdo de consércios, no caso concreto, poderia reduzir a
competitividade, ao permitir a associacdo de empresas que, em condi¢des ordinarias,
poderiam concorrer isoladamente entre si.

22.3 A presente justificativa observa o art. 15 da Lei n2 14.133/2021, que admite a
participacdo de pessoas juridicas em consdrcio salvo vedacdo devidamente justificada
no processo licitatdrio, bem como o art. 18, IX, da mesma Lei, quanto a motivacao das
regras pertinentes a participacdo de empresas em consorcio.

23 SUBCONTRATACAO

23.1 Serd admitida a subcontratacdo parcial exclusivamente para atividades
acessorias de montagem, instalacdo, fixacdo, configuracdo, transporte especializado ou
assisténcia técnica, quando previstas para o respectivo item e mediante autorizacao
prévia da Administracdo, vedada a transferéncia do fornecimento principal ou das
responsabilidades essenciais assumidas pela contratada.

23.2 A subcontratacdo ndo afasta a responsabilidade integral da contratada pela
qualidade, pelos prazos, pela garantia e pelo cumprimento de todas as obrigacGes da
contratacdo. Nas contratacdes decorrentes da Ata de Registro de Precos, a
subcontratacdo somente serd admitida quando compativel com o edital, o Termo de
Referéncia e o respectivo instrumento de contratacao.

24 GARANTIA DA EXECUGAO CONTRATUAL

24.1 Nao havera exigéncia da garantia contratual dos artigos 96 e seguintes da Lei
14.133/2021, pelas razdes constantes no Estudo Técnico Preliminar.

25 CONDICAO DE MANUTENGAO E ASSISTENCIA TECNICA

25.1 Todos os produtos ofertados que, em razdao de sua natureza e caracteristicas
técnicas, estejam sujeitos a manutencdo especializada deverdao possuir,
comprovadamente, assisténcia técnica, suporte técnico do fabricante ou rede
autorizada de atendimento no territério nacional.

25.1.1 A comprovagdo podera ser realizada por meio de declaragdo do
fabricante, relacdo oficial da rede credenciada, consulta ao sitio
eletronico oficial ou outro documento idéneo que demonstre a existéncia
de assisténcia técnica autorizada em territdrio nacional.

25.1.2 A comprovacdo deverd ser apresentada pela Licitante no momento de
apresentacdo da proposta e, obrigatoriamente, por ocasido da entrega do
bem, quando essa condicdo estiver prevista na especificacio do
respectivo item.
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25.2 As condicOes de garantia, manutencdo e assisténcia técnica aplicaveis a cada
bem serdo estabelecidas individualmente no APENDICE 2, consideradas a natureza, a
complexidade, a vida util, a criticidade e as caracteristicas técnicas do objeto.

25.3 Para os itens em relagdo aos quais nao houver previsdao de garantia contratual
especifica, serdao observados os prazos e as condi¢des da garantia legal aplicavel.

25.4 Quando exigida garantia contratual complementar, seu prazo sera contado do
primeiro dia util subsequente ao recebimento definitivo do bem, prevalecendo a
garantia oferecida pelo fabricante quando esta for mais extensa.

25.4.1 Caso a garantia fornecida pelo fabricante seja inferior ao prazo minimo
estabelecido no APENDICE 2, a Contratada deverd complementé-la pelo
periodo restante, assumindo integralmente as obriga¢des dela
decorrentes.

25.5 Durante o periodo de garantia, a Contratada deverd manter os bens em
perfeitas condicbes de uso e funcionamento, promovendo, sem qualquer O6nus
adicional para o Contratante, os diagndsticos, ajustes, reparos, correcbes e
substituicOes necessarios.

25.6 A garantia abrangerd, conforme aplicdvel, a mdo de obra, as pecas, os
componentes, os materiais, os deslocamentos, os fretes, os seguros, as embalagens, a
retirada, o transporte, a devolucdo, a reinstalacdo, a configuracdo e os testes de
funcionamento.

25.7 As pegas e os componentes empregados nos reparos deverao ser novos, de
primeiro uso, originais ou homologados pelo fabricante, plenamente compativeis com
0 equipamento e com padrdes de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos
dos componentes substituidos.

25.8 A assisténcia técnica podera ser prestada diretamente pela Contratada, pelo
fabricante ou por empresa integrante da rede autorizada, permanecendo a Contratada
integralmente responsavel perante o Contratante pelo cumprimento das obrigacdes de
garantia.

25.9 A Contratada devera disponibilizar canal para abertura e acompanhamento dos
chamados de assisténcia técnica, por telefone, correio eletronico, portal eletrénico ou
sistema préprio, fornecendo protocolo de atendimento.

25.9.1 Os registros de atendimento deverdo identificar, no minimo, a data de
abertura do chamado, o defeito relatado, o diagndstico realizado, os
servicos executados, as pecas substituidas e a data de conclusdo do
atendimento.
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25.10 A garantia legal ou contratual possuira prazo préprio e independente da
vigéncia do contrato, da nota de empenho ou de outro instrumento equivalente,
permanecendo exigiveis todas as obrigacdes dela decorrentes até o término do
respectivo periodo.

26 SANGCOES ADMINISTRATIVAS

26.1 Pelo atraso, inexecugao total ou parcial das obrigacdes, ou o descumprimento
de qualquer cldusula ou condi¢ao contida no edital e seus anexos, o TRT 232 Regido
poderd, garantida prévia defesa, aplicar a Contratada, conforme o caso, as seguintes
sangoes:

26.1.1 Adverténcia, exclusivamente, quando a Contratada der causa a
inexecucdo parcial do contrato, desde que ndo cause grave dano a
administracdo publica, ao funcionamento dos servicos publicos ou ao
interesse coletivo;

26.1.2 Multa de 0,25 % (vinte e cinco centésimos por cento) ao dia pelo atraso
na entrega do objeto, aplicada sobre o valor da parcela inadimplida, com
incidéncia limitada a 40 (quarenta) dias e correspondente multa de 10%.

26.2 Apds o quadragésimo dia, a Contratante podera extinguir a contratagdo ou o
contrato, por inexecucao total ou parcial do contrato, por culpa da Contratada.

26.3 No caso de inexecucgdo parcial sera aplicada multa compensatoéria calculada em
20% (vinte por cento) sobre a parcela inadimplida, sem prejuizo das demais sangoes
legais cabiveis.

26.4 No caso de inexecucdo total sera aplicada multa compensatdria calculada em
30% (trinta por cento) sobre o valor total, sem prejuizo das demais sancles legais
cabiveis.

26.4.1 Pela inexecucdo total do contrato, por culpa da Contratada, podera ser
aplicada, conforme a infracdo apurada e observados os critérios legais
pena de impedimento de licitar e contratar com a Unido pelo periodo de
até 03 (trés) anos, quando ndo se justificar a imposicdo de penalidade
mais grave.

26.5 Na hipdtese de a Contratada prestar declaracao falsa durante a execucdo do
contrato, praticar ato fraudulento, comportar-se de modo inidéneo ou cometer fraude
de qualquer natureza, sera aplicada pena de declaracdo de inidoneidade para licitar ou
contratar com a Administracdo Publica, pelo prazo minimo de 03 (trés) anos e maximo
de 06 (seis) anos.
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26.6 No caso de ndo recolhimento do valor da multa dentro de 5 (cinco) dias Uteis a
contar da data da intimacdo para o pagamento, a importancia serd descontada
automaticamente dos pagamentos devidos pela Administracdo, ou em ndo havendo
créditos da Contratada, acionada a garantia contratual, se houver, ou encaminhada
para a inscricdo na divida ativa.

26.7 A contagem do prazo fluira a partir do primeiro dia util apds o recebimento da
notificacdo, excluindo-se o dia do inicio e incluindo-se o dia do vencimento.

26.8 O prazo sera considerado prorrogado até o primeiro dia util seguinte se seu
vencimento ocorrer no sabado, domingo ou feriado, quando nao houver expediente
administrativo no 6rgao ou, ainda, quando o expediente for encerrado antes do
horario normal de funcionamento.

26.9 As sangdes poderdo ser aplicadas isoladamente ou, quando legalmente
admitido, cumulativamente com a multa, observadas a natureza e a gravidade da
infracdo, as peculiaridades do caso concreto, as circunstancias agravantes ou
atenuantes, os danos causados a Administracdao, o contraditério e a ampla defesa.

26.10 A aplicacdo de qualquer penalidade serd precedida de regular processo
administrativo e, quando cabivel, registrada no SICAF.

27 FORMA E CRITERIOS DE SELECAO DO FORNECEDOR

27.1 O fornecedor sera selecionado mediante licitacdo na modalidade pregdo, sob a
forma eletrénica, com utilizagdo do Sistema de Registro de Precos e adogao do critério
de julgamento pelo menor prego por item.

27.2 APRESENTACAO DA PROPOSTA

27.2.1 A proposta comercial devera ser apresentada conforme o quadro abaixo,
observadas as especificacbes, os quantitativos e as demais condicdes
estabelecidas neste Termo de Referéncia e em seus apéndices.

_ VALO

ITE DESCRICAO DO MARCA/MODEL | UNIDAD | qQuanTipap | VALOR R

M PRODUTO o E E UNITARI | o
OFERTADO 0 (R$) (RS)

27.2.2 Para cada item ofertado, a licitante devera apresentar a Comprovacao das
especificacdes técnicas (APENDICE 3), bem como informar, quando
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27.3

27.4

27.5

aplicavel, a marca, o fabricante e o modelo ou a referéncia comercial do
produto, de forma a permitir sua identificacdo inequivoca.

27.2.3 Quando o produto nao possuir marca, modelo ou referéncia comercial, a
proposta devera conter descricdo suficiente para identificar a solucao
ofertada e permitir sua comparacdo com as especificacdes técnicas.

ABRANGENCIA DA PROPOSTA

27.3.1 A licitante poderd apresentar proposta para um, varios ou todos os itens,
devendo contemplar, em cada item ofertado, a totalidade do respectivo
quantitativo.

27.3.2 Nao serd admitida a alteracdo da unidade de fornecimento, do
guantitativo, da composicdo ou das caracteristicas técnicas minimas
estabelecidas para o item.

COMPOSICAO DOS PRECOS

27.4.1 Os pregos propostos deverdo compreender todos os custos necessarios
ao integral cumprimento do objeto, incluindo embalagem,
acondicionamento, transporte, frete, seguro, descarga, montagem,
instalacdo, fixacao, configuracao e treinamento, quando previstos para o
respectivo item, bem como tributos, encargos trabalhistas,
previdencidrios, fiscais e comerciais, taxas e demais despesas diretas ou
indiretas.

27.4.2 Deverdao ainda, considerar a legislacdo tributdria vigente na data de
apresentacao da proposta, inclusive as regras de transi¢cao decorrentes da
Reforma Tributdria do Consumo aplicaveis ao fornecimento dos bens.

27.4.3 A implementacdo de disposicOes tributarias ja vigentes e conhecidas na
data de apresentacdo da proposta ndo constituira, por si so, fundamento
para alteracdo posterior dos precos registrados.

COMPROVAGAO DAS ESPECIFICAGOES TECNICAS

27.5.1 Deverdo acompanhar a proposta os documentos indicados no APENDICE
3, destinados a comprovacdo dos requisitos técnicos estabelecidos no
APENDICE 2.

27.5.2 A comprovagao poderd ser realizada por meio de catalogo, ficha técnica,
manual, certificado, laudo, relatério, declara¢cdo do fabricante ou outro
documento proveniente de fonte tecnicamente id6nea, conforme
previsto na especificacdo do respectivo item.

27.5.3 Os documentos técnicos deverao:
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27.5.3.1 Identificar o produto, sua marca, fabricante, modelo ou
referéncia, quando aplicaveis;

27.5.3.2 Corresponder ao produto indicado na proposta;

27.5.3.3 Conter informagdes suficientes para a verificagdo objetiva dos
requisitos exigidos;

27.5.3.4 Permitir a identificacdo de sua origem ou de seu emissor; e
27.5.3.5 Estar em lingua portuguesa ou acompanhados de traducdo

para o portugués, responsabilizando-se a licitante pela fidelidade das
informacdes traduzidas.

27.5.4 Quando a documentacdo técnica estiver disponivel no sitio eletrénico

oficial do fabricante, a licitante poderd indicar o respectivo endereco
eletronico, desde que:

27.5.4.1 O endereco permita acesso direto as informagdes do produto
ofertado;

27.5.4.2 A pagina identifique claramente o fabricante e o modelo; e
27.5.4.3 Seja apresentada cdpia do documento ou da pagina pertinente

para instrucdo e preservacao dos autos.

27.5.5 N3ao serdo considerados suficientes:

27.

27.

27.5.5.1 Documentos genéricos que ndo identifiguem o produto
ofertado;

27.5.5.2 Imagens meramente ilustrativas;

27.5.5.3 Materiais exclusivamente publicitarios sem informagdes

técnicas verificaveis;

27.5.5.4 Documentos referentes a marca, modelo ou configuracao
distinta da proposta; ou

27.5.5.5 DeclaragcGes desacompanhadas da identificacdo de seu emissor.

5.6 Quando determinada caracteristica prépria do produto ndo constar da
documentacdo  publica, poderd ser apresentada declaracdo
complementar emitida pelo fabricante ou pelo importador responsavel.

5.7 Para caracteristicas relativas a projeto, cdlculo, dimensionamento,
montagem, instalacdo ou seguranca de execucdo, poderd ser aceita
declaragdo ou documento emitido por profissional legalmente habilitado,
acompanhado da respectiva responsabilidade técnica quando exigivel.

27.6 DILIGENCIAS

7
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27.6.1 A Administragdo podera realizar diligéncia para esclarecer ou

complementar a instrucdo da proposta, desde que a informacdo ou o
documento apresentado se refira a condicdo existente na data de
apresentagdo da proposta.

27.6.2 A diligéncia podera ser utilizada para:

27.6.2.1 Esclarecer informag¢do ja constante da proposta ou da
documentacgdo técnica;

27.6.2.2 Confirmar a autenticidade, a origem ou o conteiudo de
documento;

27.6.2.3 Obter informacdo complementar relativa ao mesmo produto,

marca, fabricante e modelo originalmente ofertados; ou

27.6.3 Corrigir falha formal que ndo altere o conteudo substancial da proposta.

27.6.4 A diligéncia ndo podera ser utilizada para:

27.7

27.6.4.1 Substituir a marca, o fabricante, o modelo ou a referéncia
ofertada;

27.6.4.2 Alterar caracteristica técnica essencial do produto;

27.6.4.3 Apresentar produto distinto daquele originalmente proposto;
27.6.4.4 Modificar o preco, o quantitativo ou outra condicdo substancial

da proposta; ou

27.6.4.5 Criar ou atribuir ao produto caracteristica inexistente na data
de apresentacdo da proposta.

DESCLASSIFICACAO DA PROPOSTA

27.7.1 Serd desclassificada a proposta que:

27.7.1.1 N3o atender as especificacOes técnicas, aos requisitos minimos
de qualidade ou as demais condicGes estabelecidas no edital, neste termo de
referéncia e em seus apéndices;

27.7.1.2 Nao permitir a identificacdo inequivoca do produto ofertado;

27.7.1.3 N3ao comprovar o atendimento as caracteristicas técnicas
exigidas, apods a realizacdo das diligéncias cabiveis;

27.7.1.4 Apresentar prego superior ao valor mdaximo aceitavel, apds
eventual negociagao;

27.7.1.5 Apresentar preco inexequivel cuja viabilidade ndo seja
demonstrada pela licitante; ou

J
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27.7.1.6 Apresentar desconformidade insanavel com as exigéncias da
contratacao.

27.8 O produto entregue que ndo atender integralmente as especificagdes técnicas
serd recusado, ainda que corresponda a marca e ao modelo indicados na proposta,
devendo ser corrigido ou substituido no prazo estabelecido neste Termo de Referéncia,
sem prejuizo da aplicacdo das medidas cabiveis.

28 ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAGAO

28.1 A estimativa do valor da contratacdo, acompanhada dos precos unitarios
referenciais, das memodrias de calculo e dos documentos que |lhe d3o suporte, consta
do Mapa Sintético de Precos, elaborado pela Secdo de Aquisicoes, e dos demais
documentos que integram o processo administrativo, observada a classificacdo das
informacgGes quando cabivel.

29 CLASSIFICAGAO E INDICAGAO ORGCAMENTARIA DA CONTRATAGCAO

29.1 Por se tratar de Sistema de Registro de Precos, ndo sera necessaria a indicagao
de dotacdo orcamentadria para a formalizagdo da Ata de Registro de Precos.

29.2 A disponibilidade orcamentdria e a respectiva classificacdo da despesa serdo
verificadas e indicadas previamente a cada contratacdo decorrente da Ata.

Cuiaba, 28 de julho de 2026.

Alessandra Tiemi M Pinheiro Schults Daniel Albino Rangel Araudjo
Membro da equipe de planejamento Membro da equipe de planejamento

Veryanne Isabelle Sol Martins
Membro da equipe de planejamento

Ciente e de acordo,
Rogério Favreto
Secretario de Infraestrutura, Servicos e Patrimonio

APENDICE 1
QUADRO- RESUMO DOS ITENS
(doc. 25 do Proad 8369/2026)

APENDICE 2
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ESPECIFICACOES, QUANTITATIVOS, PRAZOS, GARANTIAS E TESTES
(doc. 26 do Proad 8369/2026)

APENDICE 3
COMPROVACAO DAS ESPECIFICAC@ES TECNICAS A SER APRESENTADO PELA LICITANTE
(doc. 27 do Proad 8369/2026)

Acesse:
https://portal.trt23.jus.br/portal/contratacoes/licitacoes

ou
https://drive.google.com/drive/folders/1PcfCdp3AYngQTI8XBDMzXDC-wExdEbx1?usp=sharin
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ANEXO Il
MODELO DE PROPOSTA DE PRECOS

O Valor da proposta a ser inserido no campo préprio do SISTEMA
COMPRASNET para participacdo na DISPUTA DE LANCES devera ser:

| PRECO UNITARIO DO ITEM |

J4 a proposta a ser anexada ao sistema, (item 7.2 do Edital), devera ser detalhada
conforme modelo abaixo:

Ao TRT da 232 Regiao
Ref.: Pregdo Eletronico n. __/2026.

Apresentamos a V. Senhoria nossa proposta de precos, detalhada na tabela abaixo,
para fornecimento do objeto que trata o Pregdo Eletrdnico n. __ /2026, conforme
especificacdo constante no Edital e seus Anexos.

Razdo Social:

CNPJ:

Optante pelo SIMPLES? Sim () Ndo( ) (se optante, apresentar declaracdo do anexo I-C)
Endereco:

Bairro: Cidade:

CEP: E-mail:

Telefone: Fax:

Banco: Conta Bancaria:

N. da Agéncia:

Representante assinatura do contrato:
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CPF do Representante:

~ UNIDAD VLR. VLR.
ITEM DESCRICAO MARCA/MODELO E QTD. UNIT. TOTAL
1 ADAPTADOR RF PARA LENTES EF E EF-S PARA SER USADO unid 3 RS RS
EM CAMERA FOTOGRAFICA CANON R6 MARK I )
~ UNIDAD VLR. VLR.
ITEM DESCRICAO MARCA/MODELO E QTD. UNIT. TOTAL
2 APARELHO TELEFONICO IP unid. 80 E E
~ UNIDAD VLR. VLR.
ITEM DESCRICAO MARCA/MODELO E QTD. UNIT. TOTAL
3 CAIXA DE SOM PARA FIXACAO NO SAGUAO DAS SALAS DE unid 10 RS RS
AUDIENCIA )
~ UNIDAD VLR. VLR.
ITEM DESCRICAO MARCA/MODELO E QTD. UNIT. TOTAL
CAMERA IP TIPO BULLET, 2 MEGAPIXELS OU SUPERIOR,
4 INFRAVERMELHO, PoE, COM MICROFONE EMBUTIDO E unid 60 RS RS
DETECCAO INTELIGENTE INFRAVERMELHO, PoE, COM ’
MICROFONE EMBUTIDO E DETECCAO INTELIGENTE
~ UNIDAD VLR. VLR.
ITEM DESCRICAO MARCA/MODELO E QTD. UNIT. TOTAL
CAMERA IP TIPO DOME, 2 MEGAPIXELS OU SUPERIOR, RS RS
5 INFRAVERMELHO, PoE, COM MICROFONE EMBUTIDO E Unid. 60
DETECGAO INTELIGENTE — | ——
~ UNIDAD VLR. VLR.
ITEM DESCRICAO MARCA/MODELO E QTD. UNIT. TOTAL
6 CONDICIONADOR DE AR TIPO SPLIT HI-WALL INVERTER — unid 12 RS RS
CAPACIDADE DE 22.000 A 24.000 BTU/h )
~ UNIDAD VLR. VLR.
ITEM DESCRICAO MARCA/MODELO E QTD. UNIT. TOTAL
. ) RS RS
7 FOGAO ELETRICO TIPO COOKTOP - 2 BOCAS unid. 9
~ UNIDAD VLR. VLR.
ITEM DESCRICAO MARCA/MODELO E QTD. UNIT. TOTAL
FORNO MICRO-ONDAS DE BANCADA — capacidade entre . RS RS
8 . unid. 25
30 e 34 litros
~ UNIDAD VLR. VLR.
ITEM DESCRICAO MARCA/MODELO E QTD. UNIT. TOTAL
9 MACA DOBRAVEL — CAPACIDADE MINIMA DE 300 KG unid. 10 E i
~ UNIDAD VLR. VLR.
ITEM DESCRICAO MARCA/MODELO E QTD. UNIT. TOTAL
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10 MICROFONE GOOSENECK / PESCOCO DE GANSO, COM unid 10 RS RS
BASE DE MESA E BOTAO FiSICO DE LIGA/DESLIGA i
~ UNIDAD VLR. VLR.
ITEM DESCRICAO MARCA/MODELO E QTD. UNIT. TOTAL
MONITOR DE CAMPO PROFISSIONAL 7” PARA GRAVAC()ES . RS RS
11 P unid. 3
DE VIDEO
ITE ~ UNIDAD VLR. VLR.
M DESCRICAO MARCA/MODELO E QTD. UNIT. TOTAL
12 PERSIANA TIPO ROLO CONFECCIONADA COM TELA SOLAR m? 514 B i
~ UNIDAD VLR. VLR.
ITEM DESCRICAO MARCA/MODELO E QTD. UNIT. TOTAL
REFRIGERADOR VERTICAL — capacidade entre 300 e 350 . RS RS
13 . unid. 8
litros
~ UNIDAD VLR. VLR.
ITEM DESCRICAO MARCA/MODELO E QTD. UNIT. TOTAL
SISTEMA DIGITAL DE MICROFONIA SEM FIO DE ALTA
14 PERFORMANCE, COM DISTRIBUICAO ATIVA DE RF, unid 3 RS RS
ANTENAS DIRECIONAIS, ESTACAO DE RECARGA E BATERIAS ’
— Unidade de medida: conjunto
~ UNIDAD VLR. VLR.
ITEM DESCRICAO MARCA/MODELO E QTD. UNIT. TOTAL
15 TELA DE PROJEGAO RETRATIL MOTORIZADA COM SISTEMA unid ) RS RS
TAB-TENSION )
~ UNIDAD VLR. VLR.
ITEM DESCRICAO MARCA/MODELO E QTD. UNIT. TOTAL
. RS RS
1. TELEVISOR SMART TV DE 70 A 75 POLEGADAS unid. 9
~ UNIDAD VLR. VLR.
ITEM DESCRICAO MARCA/MODELO E QTD. UNIT. TOTAL
. ) RS RS
17 UMIDIFICADOR DE AR (4 litros) unid. 200
~ UNIDAD VLR. VLR.
ITEM DESCRICAO MARCA/MODELO E QTD. UNIT. TOTAL
18 CONDICIONADOR DE AR TIPO SPLIT HI-WALL INVERTER — unid 38 RS RS
CAPACIDADE DE 22.000 A 24.000 BTU/h i
ITE ~ UNIDAD VLR. VLR.
M DESCRICAO MARCA/MODELO E QTD. UNIT. TOTAL
19 PERSIANA TIPO ROLO CONFECCIONADA COM TELA SOLAR M? 157 i Ba
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~ UNIDAD VLR. VLR.
ITEM DESCRICAO MARCA/MODELO E QTD. UNIT. TOTAL
SISTEMA DIGITAL DE MICROFONIA SEM FIO DE ALTA
20 PERFORMANCE, COM DIS'I:RIBUICAO ATIVA DE RF, unid. 1 RS RS
ANTENAS DIRECIONAIS, ESTACAO DE RECARGA E BATERIAS —
— Unidade de medida: conjunto
~ UNIDAD VLR. VLR.
ITEM DESCRIGAO MARCA/MODELO E QTD. UNIT. TOTAL
) RS RS
21 TELEVISOR SMART TV DE 70 A 75 POLEGADAS unid. 2

(*) Concordamos com todas as especificagdes do Edital.
PRAZO E FORMA DE EXECUCAO: Conforme o Edital.
PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: Conforme o Edital.

PRAZO DE GARANTIA: Conforme o Edital.
Local e data

Carimbo da empresa/Assinatura do representante legal

IMPORTANTE:
Proposta a ser encaminhada conforme Edital, devendo conter todas informacdes
exigidas.
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ANEXO 11 [A]/[B]/[C]
[A] DECLARAGCOES GERAIS

A empresa __ (Razdo Social)___, inscrita no CNPJ n. , neste ato representada por seu
representante legal, Senhor(a) , inscrito no CPF sob o n. , DECLARA, para os
devidos fins e sob os ditames da lei que ndo possui e ndo contratara durante a vigéncia da avenca
decorrente deste certame empregados ou sécios que sejam cOnjuges, companheiros ou parentes em
linha reta, colateral ou por afinidade, até o 32 grau, inclusive, dos magistrados ocupantes de cargos de
direcdo ou no exercicio de fun¢gdes administrativas, assim como de servidores ocupantes de cargos de
direcdo, chefia e assessoramento vinculados direta ou indiretamente as unidades situadas na linha
hierarquica da drea encarregada da licitagdo, nos termos da Resolugdo n 07/05 (atualizada pelas n
09/05, n 21/06 e 229/16) do Conselho Nacional de Justica.

DECLARA que ndo disponibilizarda empregado, que exerca encargo de chefia nas dependéncias deste
Regional para fins da consecugdo dos servigos contratados, que tenha sido condenado por decisdo
judicial ou administrativa, transitado e julgado, nos termos dos arts. 12 e 22 da Resolugdo n. 156/12,
expedida pelo Conselho Nacional de Justica.

DECLARA ndo possuir inscricdo no cadastro de empregadores flagrados explorando trabalhadores em
condicdes andlogas as de escravo, instituido pela Portaria Interministerial MTE/SDH n. 2/11 e n3o ter
sido condenada, a CONTRATADA ou seus dirigentes, por infringir as leis de combate a discriminagdo de
raca ou de género, ao trabalho infantil e ao trabalho escravo, em afronta a previsdo aos artigos 1° e 170
da Constituicdo Federal de 1988; do artigo 149 do Cddigo Penal; do Decreto n. 5.017/04 (promulga o
Protocolo de Palermo) e das Convengdes da OIT nos 29 e 105.

DECLARA que se abstém de praticar atos ilicitos, em especial os descritos no art. 52 da Lei n. 12.846, de
12 de agosto de 2013, bem como que se comprometa a observar os principios da legalidade,
moralidade, probidade, lealdade, confidencialidade, transparéncia, eficiéncia e respeito aos valores
preconizados no Estatuto da Conduta Etica dos Servidores do Tribunal Regional do Trabalho da 232
Regido (RA 299/2017);

DECLARA ter ciéncia da faculdade do gestor do contrato solicitar a CONTRATADA informacdes
complementares para acompanhamento de questGes relacionadas a Integridade;

DECLARA que observard a Politica de Seguranca da Informagdo no ambito do Tribunal Regional do
Trabalho da 232 Regido em caso de utilizagdo de recursos de tecnologia da informagdo ou comunicagao
com outras instituicdes (RA 342/2023);

DECLARA que, no ano-calendario de realizacdo da licitacdo, ainda ndo celebrou contratos com a
Administragao Publica cujos valores somados extrapolem a receita bruta maxima admitida para fins de
enquadramento como ME/EPP. (caso usufrua do tratamento favorecido previsto na LC 123/2006)

[B] DECLARAGCAO DE CUMPRIMENTO DA LEI GERAL DE PROTECAO DE DADOS - LEI N.
13.709/2018

A licitante DECLARA ainda, sob as penas da lei, para fins de participagdo no presente certame e futura
execugao contratual, que estd plenamente ciente e em conformidade com as disposi¢cdes da Lei n?
13.709/2018 — Lei Geral de Prote¢do de Dados Pessoais (LGPD).

A Licitante compromete-se a observar integralmente as normas de protecdao de dados durante toda a
execugdo contratual, garantindo que qualquer tratamento de dados pessoais, ou dados pessoais
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sensiveis, realizado em decorréncia do contrato ocorrera de forma ética, transparente e exclusivamente
para a finalidade especifica da contratagdo. Declara, ainda, que é expressamente vedada a utilizacdo dos
dados pessoais compartilhados para qualquer outra finalidade que ndo seja a estritamente necessaria
para o cumprimento do objeto do contrato, sob pena de responsabilizagdo administrativa, civil e
criminal.

A Licitante assegura que adotara todas as medidas técnicas e organizacionais adequadas para garantir a
seguranga e a integridade dos dados pessoais tratados, em conformidade com o art. 46 da Lei n.
13.709/2018, observados os padrées minimos de seguranga da informacgdo compativeis com o nivel de
risco do tratamento, prevenindo acessos ndo autorizados, destruicdo acidental ou ilicita, perda,
alteracdo, comunicagdo ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilicito.

Declara, também, que mantera sigilo e confidencialidade sobre todas as informacgGes recebidas,
comprometendo-se a ndo as compartilhar com terceiros, salvo nas hipdteses expressamente previstas
em lei ou quando necessdrio para a fiel execu¢do do contrato.

Em atendimento ao disposto na LGPD, o TRT23, para a execu¢do do servico objeto deste edital, terd
acesso aos dados pessoais dos representantes do Licitante, tais como: numero do CPF e do RG, endereco
eletronico e cépia do documento de identificagdo, os quais serdo tratados pelo Tribunal na qualidade de
controlador, exclusivamente para fins relacionados a execuc¢do contratual, garantindo a aplicacdo dos
principios da necessidade, adequacdo e seguranca na utilizacdo dessas informacdes.

Para fins de adequacgdo a LGPD, a Licitante compromete-se, quando cabivel, a designar formalmente um
Encarregado pelo Tratamento de Dados Pessoais, informando seus dados de contato ao TRT23, quando
solicitado. Além disso, compromete-se a orientar e treinar seus colaboradores sobre os principios e
deveres estabelecidos na legislagdo de protecdo de dados, bem como a exigir que eventuais
suboperadores e subcontratados também cumpram integralmente as obrigacdes impostas pela LGPD e
pelas cldusulas contratuais pertinentes.

A Licitante declara, ainda, que, em caso de qualquer incidente envolvendo dados pessoais, tais como
acessos ndo autorizados, destruicdo, perda, alteragdo, comunica¢do ou qualquer outra forma de
tratamento irregular que possa representar risco ou dano relevante aos titulares dos dados, informara
formalmente o TRT23 no prazo maximo de 2 (dois) dias Uteis a contar da ciéncia do fato, apresentando
as informacgdes exigidas nos termos do § 12 do art. 48 da LGPD.

Por fim, a Licitante reconhece que o descumprimento das normas de protegao de dados podera ensejar
penalidades, incluindo adverténcias, multas, rescisdo contratual, impedimento de licitar e contratar com
a Administracdo Publica, bem como eventuais san¢des administrativas e judiciais cabiveis.

Declara, ainda, que, ao término da execugdo contratual ou sempre que solicitado pelo TRT23, eliminara
ou devolvera a CONTRATANTE todos os dados pessoais tratados, conforme instrugGes desta, salvo nas
hipéteses previstas no art. 16 da LGPD.

Sendo o que tinha a declarar, firma a presente para que produza os efeitos legais.
[C] DECLARACAO OPTANTE PELO SIMPLES NACIONAL (se for o caso)

A empresa ___ (Razdo Social) __, inscrita no CNPJ n. , DECLARA AO TRT DA 232 REGIAOQ, sob os
ditames da lei, para fins de ndo incidéncia na fonte do IRPJ, da Contribuicdo Social sobre o Lucro Liquido
(CSLL), da Contribuicdo para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins), e da Contribuicdo para o
PIS/Pasep, a que se refere o art. 64 da Lei n® 9.430, de 27 de dezembro de 1996, QUE E REGULARMENTE
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INSCRITA NO REGIME ESPECIAL UNIFICADO DE ARRECADACAO DE TRIBUTOS E CONTRIBUICOES

DEVIDOS PELAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE - SIMPLES NACIONAL, de que
trata o art. 12 da Lei Complementar n2 123, de 14 de dezembro de 2006.

Para esse efeito, a declarante informa que:
| - preenche os seguintes requisitos:

a) conserva em boa ordem, pelo prazo de 5 (cinco) anos, contado da data da emissdo, os
documentos que comprovam a origem de suas receitas e a efetivagdo de suas despesas, bem como a
realizacdo de quaisquer outros atos ou operagdes que venham a modificar sua situagdo patrimonial;

b) cumpre as obrigacGes acessdrias a que estd sujeita, em conformidade com a legislacdo
pertinente;

Il - o signatario é representante legal desta empresa, assumindo o compromisso de informar a Secretaria
da Receita Federal do Brasil e a pessoa juridica pagadora, imediatamente, eventual desenquadramento
da presente situacdo e esta ciente de que a falsidade na prestacdo dessas informagdes, sem prejuizo do
disposto no art. 32 da Lei n2 9.430, de 1996, o sujeitard, com as demais pessoas que para ela concorrem,
as penalidades previstas na legislagdo criminal e tributaria, relativas a falsidade ideoldgica (art. 299 do
Decreto-Lei n? 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Cédigo Penal) e ao crime contra a ordem tributaria
(art. 12 da Lei n2 8.137, de 27 de dezembro de 1990)

Local e data

Carimbo da empresa/Assinatura do representante legal
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ANEXO Il
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS

A UNIAO, por intermédio do TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 232
REGIAO, com sede na Av. Historiador Rubens de Mendonca, n. 3355, Centro Politico
Administrativo, Cuiaba/MT, CEP: 78.049-935, inscrito no CNPJ sob o n.
37.115.425/0001-56, neste ato representado por seu Diretor-Geral, MARLON
CARVALHO DE SOUSA ROCHA, no exercicio de suas atribuicOes legais e regulamentares,

e, de outro lado, a empresa , com sede ,
inscrita no CNPJ n. __ . . - neste ato representada por seu Representante
Legal, Senhor(a) , inscrito(a) no CPF sob o n. , tendo em

vista o que consta do PROAD TRT n. 8369/2026 e considerando o resultado do Pregdo
Eletrénico n. __/2026, RESOLVEM REGISTRAR OS PRECOS, nos termos da Lei n.
14.133/2021, do Decreto 11.462/2023 e demais legislagGes complementares para a
eventual aquisicao do(s) objeto(s) a seguir:

CLAUSULA PRIMEIRA — OBJETO

1.1. Os precos registrados, as especificacdes do objeto, a quantidade e as demais
condic¢Oes ofertadas na proposta sdo as que seguem:

CONFORME TABELA CONSTANTE NO ANEXO Il - MODELO DE PROPOSTA DE PRECOS

1.2. A contratacdao com o fornecedor sera formalizada por meio de Contrato para os
itens 6, 12, 14, 15, 16, 18, 19, 20 e 21 e por meio de Nota de Empenho para os demais
itens do PE.

1.2.1. Por ocasido da emissdo da Nota de empenho e/ou convocagdo para
assinatura do Contrato, sera realizada a consulta prévia ao Cadastro Informativo de
Créditos ndo Quitados com o Setor Publico Federal — CADIN, ratificando-se que, a
existéncia de registro no CADIN, constitui fator impeditivo para a contratacdo, nos
termos do art. 62-A da Lei n. 10.522/2002.

1.3. Serd permitida a adesdo a futura ata de registro de precos apenas para érgdos da
Justica do Trabalho.

CLAUSULA SEGUNDA — VIGENCIA

2.1. A vigéncia da Ata sera de 1 ano, podendo ser prorrogada até o limite de 2 anos,
desde que comprovada a vantajosidade dos precos registrados.

2.1.1. Na prorrogacdo do prazo de vigéncia da ata de registro de precos, o
guantitativo inicialmente registrado sera renovado, desde que observados os seguintes
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requisitos, cumulativamente:

| — previsdo de possibilidade de renovacdo na fase de planejamento da contratacdo,
com as justificativas correspondente;

Il — previsdo expressa no edital e na ata de registro de precos acerca da
possibilidade de renovacdo do quantitativo inicialmente previsto;

Il — prorrogacdo da ata de registro de precos dentro do prazo de vigéncia
correspondente;

IV - comprovacdo de vantajosidade do preco; e
V - manifestacdo de aceite da signataria.

2.1.2. A prorrogacdo de vigéncia da ata de registros de precos e dos quantitativos
correspondentes devera ser feita através de termo aditivo a ata origindria.

2.1.1. Na hipdtese de prorrogagao, fica vedada a utilizacdo de saldo residual do
primeiro ano de validade da ata.

2.2. Os prazos desta Ata serdo contados excluindo-se o dia do comeco e incluindo-se o
do vencimento.

CLAUSULA TERCEIRA — EXECUGAO DO OBJETO

3.1. As condicBes gerais de execucdao do objeto, tais como os prazos para entrega e
recebimento, as obrigacdes da Administracao e do fornecedor registrado, penalidades
e demais condi¢Oes do ajuste, encontram-se definidos no Edital de Licitagdo, no Termo
de Referéncia (anexo | do Edital de Licitacdo) na proposta da signatdria e no contrato
(quando houver), que sdo partes integrantes desta Ata, independentemente de
transcricao.

CLAUSULA QUARTA - ALTERAGAO OU ATUALIZAGAO DOS PREGCOS REGISTRADOS

4.1. Os precos registrados poderao ser alterados ou atualizados em decorréncia de
eventual reducdo dos precos praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do
objeto registrado, nas seguintes situacées:

4.1.1. Em caso de forca maior, caso fortuito ou fato do principe ou em
decorréncia de fatos imprevisiveis ou previsiveis de consequéncias incalculaveis, que
inviabilizem a execucdo da ata tal como pactuada, nos termos da alinea “d” do inciso Il
do caput do art. 124 da Lei n2 14.133/2021;

4.1.2. Em caso de criacdo, alteracdo ou extincdo de quaisquer tributos ou
encargos legais ou a superveniéncia de disposicdes legais, com comprovada
repercussdo sobre os pregos registrados;
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4.1.3. Na hipdtese de reajustamento sobre os precos registrados, nos termos
da Lei n? 14.133/2021.

4.1.3.1. Os precos inicialmente registrados serdo fixos e irreajustaveis no prazo
de um ano contado da data do orcamento estimado utilizado para a presente
aquisicdo, em xx/xx/2026.

4.1.3.2. Apo6s o interregno do periodo supra, os precos iniciais poderdo ser
reajustados utilizando-se a variacdo do indice Nacional de Precos ao Consumidor
Amplo — IPCA, exclusivamente para as obrigacGes iniciadas e concluidas apds a
ocorréncia da anualidade.

CLAUSULA QUINTA — NEGOCIAGAO DE PREGCOS REGISTRADOS

5.1. Na hipdtese de o preco registrado tornar-se superior ao preco praticado no
mercado por motivo superveniente, a administragdo convocard o fornecedor para
negociar a redugdo do preco registrado.

5.1.1. Caso ndo aceite reduzir seu prego aos valores praticados pelo mercado,
o fornecedor sera liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem
aplicacdo de penalidades administrativas.

5.1.2. Na hipdtese prevista no item anterior, a administracdo convocara os
fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificacdo, para verificar se
aceitam reduzir seus precos aos valores de mercado e ndo convocara os fornecedores
gue tiveram seu registro cancelado.

5.1.3. Se ndo obtiver éxito nas negociagles, a administragdo procedera ao
cancelamento da ata de registro de precos, adotando as medidas cabiveis para
obtencao de contratacdo mais vantajosa.

5.1.4. Na hipétese de reducdo do preco registrado, a administracdo avaliara a
conveniéncia e a oportunidade de diligenciar negociacdo com vistas a alteracdo,
observado o disposto no art. 124 da Lei n2 14.133/2021.

5.2. Na hipdtese de o preco de mercado tornar-se superior ao preco registrado e o
fornecedor ndo poder cumprir as obrigacGes estabelecidas na ata, sera facultado ao
fornecedor requerer a administracdo a alteracdo do preco registrado, mediante
comprovacao de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o
compromisso.

5.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhard, juntamente com o pedido de
alteracdo, a documentacdo comprobatdria que demonstre a inviabilidade do preco
registrado em relacdo as condicdes inicialmente pactuadas.
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5.2.2. Na hipdtese de ndo comprovacdo da existéncia de fato superveniente
que inviabilize o preco registrado, o pedido serd indeferido pela administracdo e o
fornecedor devera cumprir as obrigacdes estabelecidas na ata, sob pena de
cancelamento do seu registro, nos termos do item 6.1, sem prejuizo das sancées
previstas no Edital e seus anexos, bem como na legislacdo aplicavel.

5.2.3. Na hipotese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do
item anterior, a administracdo convocard os fornecedores do cadastro de reserva, na
ordem de classificacdo, para verificar se aceitam manter seus precos registrados,
observado o disposto no item 8.4.

5.2.4. Se ndo obtiver éxito nas negociacbes, a administracdo procedera ao
cancelamento da ata de registro de precos, nos termos do item 6.4, e adotara as
medidas cabiveis para a obteng¢do da contratagdo mais vantajosa.

5.2.5. Na hipdtese de comprovagao da majoragao do preco de mercado que
inviabilize o preco registrado, conforme previsto no item 5.2, a administracdo atualizara
o preco registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

CLAUSULA SEXTA — CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS
PRECOS REGISTRADOS

6.1. O registro do fornecedor sera cancelado pela administracdo, quando o
fornecedor:

6.1.1. Descumprir as condi¢cdes da ata de registro de precos, sem motivo
justificado;

6.1.2. N3o retirar a nota de empenho/assinar o instrumento de contrato, no
prazo estabelecido pela Administracao sem justificativa razodvel;

6.1.3. N3o aceitar manter seu preco registrado, na hipdtese prevista no artigo
27, § 22, do Decreto n? 11.462/2023; ou

6.1.4. Sofrer san¢do prevista nos incisos Il ou IV do caput do art. 156 da Lei n2
14.133/2021.

6.1.4.1. Na hipdtese de aplicacdo de sancdo prevista nos incisos Il ou IV do
caput do art. 156 da Lei n? 14.133/2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor ndo
ultrapasse o prazo de vigéncia da ata de registro de precos, poderd a administracdo
mediante decisdo fundamentada, decidir pela manutencdo do registro de precos,
vedadas contratacdes derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sancdo.

6.2. O cancelamento de registros nas hipdteses previstas no item 6.1 serd
formalizado por despacho, garantidos os principios do contraditdrio e da ampla defesa.
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6.3. Na hipotese de cancelamento do registro do fornecedor, a administracdo
podera convocar os licitantes que compdem o cadastro de reserva, observada a ordem
de classificacao.

6.4. O cancelamento dos precos registrados podera ser realizado pela administracdo
total ou parcialmente, nas seguintes hipdteses, desde que devidamente comprovadas
e justificadas:

6.4.1. Por razdo de interesse publico;
6.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou forca maior; ou
6.4.3. Se ndo houver éxito nas negociac¢des, nas hipoteses em que o preco de

mercado tornar-se superior ou inferior ao preco registrado, nos termos do artigos 26, §
32¢e 27, § 42, ambos do Decreto n? 11.462/2023.

CLAUSULA SETIMA - PENALIDADES

7.1. O descumprimento da Ata de Registro de Precos ensejard aplicacdo das
penalidades estabelecidas no Edital de Licitacdo, no Termo de Referéncia (anexo | do
Edital de Licitagdo) e no contrato (quando houver).

7.1.1. A previsdo do item acima também se aplica aos integrantes do cadastro de
reserva que, quando convocados, ndao honrarem o compromisso assumido
injustificadamente.

CLAUSULA OITAVA — CONDICOES GERAIS

8.1. A existéncia de precos registrados implicara compromisso de fornecimento nas
condicOes estabelecidas, mas nao obrigard a Administracdo a contratar, facultada a
realizacao de licitacdo especifica para a aquisicdo pretendida, desde que devidamente
justificada.

8.2. No caso de adjudicacdo por preco global de grupo de itens, sé serd admitida a
contratacdo de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e
demonstracdo de sua vantagem para a Administracao.

8.3. O preco registrado com indicacdo do fornecedor sera divulgado no PNCP e
ficara disponibilizado durante a vigéncia da ata de registro de precos.

8.4. Serd incluido na ata, na forma do anexo lll-A, o registro dos fornecedores que
aceitarem cotar o objeto com preco igual ao do adjudicatario, observada a classificacdo
na licitacdo; e dos fornecedores que mantiverem sua proposta original, conforme
estabelecido no item 14 do Edital de licitacdo.
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E, por estarem justos e avengados, assinam o presente instrumento os
representantes legais do TRT 232 Regido e o Fornecedor Beneficidrio.

Cuiaba-MT, _ de de 2026.
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 232 REGIAO
MARLON CARVALHO DE SOUSA ROCHA

Diretor-Geral

EMPRESA SIGNATARIA

Representante Legal

ANEXO IlI-A
CADASTRO DE RESERVA DE FORNECEDORES

1. Seguindo a ordem de classificagao, segue relacdo de fornecedores que aceitaram
cotar o objeto com precos iguais ao adjudicatdrio:

POSICAO ITEM EMPRESA CNPJ
1
2

2. Seguindo a ordem de classificacao, segue relagao de fornecedores que mantiveram
sua proposta original:

POSICAO ITEM EMPRESA CNPJ
1
2
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ANEXO IV
MINUTA DE CONTRATO
(PARA OS ITENS 6, 7, 13, 14, 16, 17, 18, 19 e 20)

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI
CELEBRAM O TRIBUNAL REGIONAL DO
TRABALHO DA 232 REGIAO E A EMPRESA

A UNIAO, por intermédio do TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA
232 REGIAO, com sede com sede na Av. Historiador Rubens de Mendonga, n. 3355,
Centro Politico Administrativo, Cuiaba/MT, CEP: 78.049-935, inscrito no CNPJ sob o n.
37.115.425/0001-56, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representado

por seu Diretor-Geral, , €, de outro lado a empresa , com sede
, inscrita no CNPJ n. , doravante denominada
CONTRATADA, neste ato representada por seu representante legal, Senhor(a)
, inscrito no CPF sob o n. , considerando o julgamento do

Pregao Eletronico n. __/2026, tendo em vista o que consta do PROAD 8369/2026,
resolvem celebrar o presente Contrato, nos termos da Lei n. 14.133/21 e demais
legislacOes aplicaveis, mediante as clausulas e condi¢des a seguir enumeradas:

CLAUSULA PRIMEIRA — OBJETO

1.1. O presente contrato tem por objeto a AQUISICAO DE BENS PERMANENTES
DESTINADOS AO ATENDIMENTO DAS UNIDADES DO TRT DO TRT23, conforme
especificagdes técnicas, condicdes e quantitativos constantes neste Contrato e seus
Anexos.

1.2. Independentemente de transcricdo, serdo considerados parte integrante deste
instrumento, guardada a necessaria conformidade entre eles, o Edital do Pregdo n.
__ /2026 e seus anexos, bem como a proposta da CONTRATADA (doc. ), tudo
constante do Proad TRT n. 8369/2026.
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1.3. O valor Total da Aquisi¢do é de RS , conforme descricdo abaixo:

CONFORME TABELA CONSTANTE NO ANEXO Il - MODELO DE PROPOSTA DE PRECOS

1.4. No valor acima estdo incluidas todas as despesas ordinarias diretas e indiretas
decorrentes da execucdo do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciarios, fiscais e comerciais incidentes e outros necessarios ao
cumprimento integral do objeto da contratacao.

CLAUSULA SEGUNDA - VIGENCIA

2.1. O prazo de vigéncia deste contrato serd de 6 meses contados de sua assinatura,
sendo adstrita ao periodo de vigéncia dos créditos orcamentarios.

2.2. Os prazos deste contrato serdo contados excluindo-se o dia do comecgo e
incluindo-se o do vencimento.

CLAUSULA TERCEIRA — DOTACAO ORCAMENTARIA

3.1. As despesas com a execugdo do presente Contrato correrdo por conta do
Programa de Trabalho e Natureza da Despesa

CLAUSULA QUARTA - FORMA DE FORNECIMENTO

4.1. O presente Contrato tem como objetivo o fornecimento integral dos objetos
descritos na Clausula Primeira.

CLAUSULA QUINTA — ESPECIFICAGAO TECNICA, ENTREGA E GARANTIA

5.1. As especificagdes técnicas, local, prazo e forma de entrega do objeto constam no
Termo de Referéncia Anexo ao Edital do Certame.

5.2. Aplica-se no que couber, as disposicdes do Cédigo de Protegao e Defesa do
Consumidor, instituido pela Lei n2 8.078, de 11 de setembro de 1990.

CLAUSULA SEXTA — OBRIGAGOES DA CONTRATADA

6.1. Cumprir todas as obrigacdes constantes neste Termo de Referéncia, assumindo
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execucao do objeto.

6.2. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condi¢des, conforme especificagdes,
prazo e local constantes neste Termo de Referéncia, acompanhado da respectiva nota
fiscal.
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6.3. Manter durante todo o periodo de vigéncia do Contrato, em compatibilidade com
as obrigacBes assumidas, todas as condicdes de habilitacdo e qualificacdo exigidas para
sua contratacgao.

6.4. Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os
artigos 12, 13 e 17 a 27 do Cddigo de Defesa do Consumidor (Lei n2 8.078, de 1990).

6.5. Realizar cadastro no Sistema de Gestao Or¢amentaria da Justica do Trabalho —
SIGEO.

6.6. Substituir, reparar ou corrigir, as suas expensas, no prazo fixado no Termo de
Referéncia, o objeto com entregue com avarias ou especificagdes distintas do previsto.

6.7. Respeitar as normas de controle de bens e de fluxo de pessoas na dependéncia do
TRT23 durante o procedimento de entrega.

6.8. Responder por eventuais danos causados diretamente ao contratante ou a seus
bens, decorrentes de culpa ou dolo no fornecimento do objeto.

6.9. Comunicar a Contratante, até a data prevista para entrega, os motivos que
impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovacgao.

6.10. Assumir os 6nus e responsabilidade pelo recolhimento de todos os tributos
federais, estaduais e municipais que incidam ou venham a incidir sobre o objeto deste
Termo.

6.11. Aceitar os acréscimos e supressoes dos quantitativos contratados, nos termos do
art. 125 da Lei n2 14.133/2021.

6.12. Arcar com todos custos de produgdo e entrega do objeto, tais como fretes,
seguro de transporte, tributos federais, estaduais e municipais referentes a producao,
circulacdo e comercializacdo do produto, emolumentos e taxas publicas, tarifas
portudrias, alfandegarias, aduaneiras, mdo de obra alocada na logistica de
entrega/retirada dos veiculos, encargos sociais, trabalhistas e previdenciarios.

6.13. Comprovar, como condicdo prévia a assinatura do contrato e durante a vigéncia
Contratual, sob pena de rescisao contratual, o atendimento das seguintes condi¢des:

6.13.1. N3o possuir inscricdo no cadastro de empregadores flagrados explorando
trabalhadores em condicdes andlogas as de escravo, instituido pela Portaria
Interministerial MTE/SDH n? 2, de 12 de maio de 2011;

6.13.2. N3o ter sido condenada, a Contratada ou seus dirigentes, por infringir as leis
de combate a discriminacdo de raca ou de género, ao trabalho infantil e ao trabalho
escravo, em afronta a previsao aos artigos 1° e 170 da Constituicdo Federal de 1988; do
artigo 149 do Cddigo Penal Brasileiro; do Decreto n° 5.017, de 12 de marco de 2004
(promulga o Protocolo de Palermo) e das Convencdes da OIT nos 29 e 105.
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6.14. Comunicar a Administracdo da Contratante qualquer anormalidade constatada e
prestar os esclarecimentos solicitados.

6.15. E vedado a Contratada:

6.15.1. Ter como sdcios, gerentes, diretores ou administradores coOnjuges,
companheiros (as) ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro
grau, inclusive, de membros e servidores ocupantes de cargos de dire¢do, chefia ou
assessoramento do TRT23, sob pena de rescisao contratual;

6.15.2. Utilizar o nome do contratante, ou sua qualidade de contratada, em
quaisquer atividades de divulgacdo empresarial, como, por exemplo, em cartées de
visita, anlincios e impressos, sem o consentimento prévio e por escrito do contratante;

6.15.3. Transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratacdo, sem
prévia e expressa anuéncia do contratante;

6.15.4. Caucionar ou utilizar o Contrato para quaisquer operagdes financeiras, sob
pena de rescisdo contratual.
6.16. Comunicar a Administracdo da CONTRATANTE qualquer anormalidade constatada
e prestar os esclarecimentos solicitados;

6.17. Se abster de praticar atos ilicitos, em especial os descritos no art. 52 da Lei n.
12.846, de 19 de agosto de 2013, bem como que se comprometa a observar os
principios da legalidade, moralidade, probidade, lealdade, confidencialidade,
transparéncia, eficiéncia e respeito aos valores preconizados no Estatuto da Conduta
Etica dos Servidores do Tribunal Regional do Trabalho da 232 Regido (RA 299/2017).

6.18. Dar conhecimento da Politica de Integridade das Contratacdes do TRT da 232
Regido (PORTARIA TRT SGP GP N. 118/2021) e do Estatuto da Conduta Etica dos
Servidores do Tribunal Regional do Trabalho da 232 Regido (RA 299/2017), bem como
das demais normas editadas por este Tribunal sobre os temas, aos respectivos
empregados que participardo da execucdo contratual.

6.19. Observar a RA 120/2021, que institui a Politica de Prevencdo e Enfrentamento do
Assédio Moral, do Assédio Sexual e da Discriminacdo no ambito do Tribunal Regional
do Trabalho da 232 Regido.

6.20. Observar a RA 342/2023, que institui a Politica de Seguranca da Informacdo no
ambito do Tribunal Regional do Trabalho da 232 Regido, em caso de utilizacdo de
recursos de tecnologia da informagdao ou comunicagdao com outras instituigdes;

6.21. Ter plena ciéncia de que o descumprimento de obrigacGes contratuais no ambito
do TRT da 232 Regido serdo objeto de apurac¢ao de responsabilidade e aplicagao de
penalidades a pessoa fisica ou juridica por meio de Processo Administrativo
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sancionatdrio e/ou Processo Administrativo de Responsabilizacdo, conforme o caso.
CLAUSULA SETIMA - OBRIGACOES DA CONTRATANTE

7.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigacdes assumidas pela Contratada, de
acordo com as cldusulas contratuais e os termos de sua proposta.

7.2. Receber o objeto no prazo e condigdes estabelecidas no Edital e seus anexos;

7.3. Recusar o recebimento do objeto que estiver fora das especificagdes e solicitar sua
repara¢do ou substituicdo dentro do prazo estabelecido, sem qualquer 6nus para a
Administracdo, sempre que se verificar impossibilidade de correcao;

7.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigacdes da Contratada, através de
comissdo/servidor especialmente designado;

7.5. Efetuar o pagamento a Contratada do valor correspondente aos produtos
entregues, no prazo e forma estabelecidos no edital.

7.6. Efetuar as retengdes tributdrias devidas sobre o valor da Nota Fiscal, nos termos
da legislacdo vigente.

7.7. Aplicar as penalidades previstas no caso de descumprimento das obriga¢des pela
Contratada.

CLAUSULA OITAVA - FISCALIZAGAO

8.1. O acompanhamento e a fiscalizacdo do contrato consistem na verificacdo da
conformidade da prestacdao do objeto, de forma a assegurar o perfeito cumprimento
do ajuste, que serdao exercidos por um ou mais representantes da CONTRATANTE,
especialmente designados e com atribuicdes especificas, nos termos art. 117 da Lei n2
14.133/21, observando as disposi¢des contidas na Portaria TRT DG GP 344/2023.

8.2. As atividades de gestdo e fiscalizagao da execugao contratual sao o conjunto de
acdes que tem por objetivo aferir o cumprimento dos resultados previstos pela
Administracdo para o objeto contratado, verificar a regularidade das obrigacdes
contratuais, bem como prestar apoio a instrucdo processual e o encaminhamento da
documentacdo pertinente ao setor de contratos para a formalizacdo dos
procedimentos relativos a alteracdo, reequilibrio, prorrogacdo, pagamento, eventual
aplicacdo de sancOes, extincdo do contrato, dentre outras, com vista a assegurar o
cumprimento das cldusulas avencadas e a solucdo de problemas relativos ao objeto.

8.3. A atividade de gestdao do contrato compete ao Gestor do Contrato, auxiliado pela
fiscalizacdo, de acordo com as seguintes disposicoes:

8.3.1. Gestdo: é a coordenacdo das atividades relacionadas a fiscalizacdo técnica,
setorial e pelo publico usuario, bem como dos atos preparatdrios a instrucdo
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processual e ao encaminhamento da documentacdo pertinente aos demais setores
para pagamentos, aplicacdo de penalidades, formalizacdo dos procedimentos quanto
aos aspectos que envolvam a prorrogacao, alteracao, reequilibrio, pagamento, eventual
aplicacdo de sancdes, extingdo do contrato, dentre outros;

8.3.2. Fiscalizagdao: é o acompanhamento com o objetivo de avaliar a execucdo do
objeto nos moldes contratados e, se for o caso, aferir se a quantidade, qualidade,
tempo e modo da prestacdo dos servicos estdo compativeis com os indicadores de
niveis minimos de desempenho estipulados no ato convocatorio.

8.4. As decisOes e providéncias que ultrapassem a competéncia do Gestor do Contrato
serdo submetidas a apreciacdo da autoridade competente do CONTRATANTE, para
adocdo das medidas cabiveis.

8.5. E direito da Fiscalizagdo rejeitar quaisquer bens/produtos quando entender que
esta fora dos padrdes técnicos e de qualidade definidos neste Contrato e no Termo de
Referéncia, devendo a CONTRATADA reparar, corrigir ou substituir os bens/produtos
rejeitados pela fiscalizagdo, nos termos do art. 119 da Lei n? 14.133/21.

8.6. O fiscal do contrato serd auxiliado pelos 6rgaos de assessoramento juridico e de
controle interno da Administracdo, que deverdo dirimir duvidas e subsidid-lo com
informacgdes relevantes para prevenir riscos na execugao contratual, consoante
disposto no art. 117, §39, da Lei 14.133/21.

8.7. Quaisquer exigéncias da FISCALIZACAO, inerente ao objeto do Contrato, deverdo
ser prontamente atendidas pela CONTRATADA sem 6nus para a CONTRATANTE.

8.8. A FISCALIZACAO exercida no interesse da Administracio ndo exclui nem reduz a
responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer
irregularidade, e, na sua ocorréncia, ndo implica corresponsabilidade do Poder Publico
ou de seus agentes e prepostos.

8.9. A CONTRATADA serd responsavel pelos danos causados diretamente a
Administragdo ou a terceiros em razao da execu¢ao do contrato, e nao excluird nem
reduzird essa responsabilidade a fiscalizagdo ou o acompanhamento pelo
CONTRATANTE.

8.10. A comunicacdo entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA sera feita em regra, por
via eletronica, no correio eletronico indicado pela CONTRATADA em sua proposta,
sendo sua obrigacdo manté-lo atualizado.

8.10.1. A CONTRATADA caberd confirmar o recebimento da correspondéncia
eletrénica, no prazo de 10 dias corridos, contado de seu envio pela CONTRATANTE.
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8.10.2. Na hipotese de auséncia de confirmagdo do recebimento da
correspondéncia eletrénica no prazo acima estipulado, considerar-se-a como realizada
e recebida a comunicacdo pela CONTRATADA.

8.10.3. A comunicacdo entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA também podera ser
realizada via aplicativo de mensagens, por telefone e via correspondéncia.

CLAUSULA NONA — RECEBIMENTO DO OBJETO

9.1. O recebimento dos bens ficara condicionado a verificacdo da quantidade entregue,
da integridade das embalagens, da identificacdo do fabricante, marca e modelo, da
correspondéncia com a proposta aceita e do atendimento integral as especificacGes
técnicas, documentos, acessorios, garantias e demais condicOes estabelecidas neste
instrumento.

9.1.1. Os bens poderao ser rejeitados, no todo ou em parte.

9.2. Os bens rejeitados deverao ser substituidos, reparados ou corrigidos, conforme o
caso, no prazo maximo de 20 dias, contado do recebimento da notificacdo pela
Contratada, as suas expensas, sem prejuizo da aplicacdo das san¢des administrativas
cabiveis.

9.3. No ato da entrega, a Se¢do de Gestdo de Bens e Almoxarifado realizara a recepcao
fisica do objeto, limitada a conferéncia dos volumes, da integridade aparente das
embalagens e da correspondéncia bdsica com o documento fiscal e a ordem de
fornecimento ou documento equivalente. A recepcao fisica ndo implica aceitagdo do
objeto

9.4. O recebimento provisério sera realizado pelo fiscal técnico ou pela unidade
competente apds a conferéncia quantitativa, documental e técnica e a execucdo dos
testes previstos no Apéndice 2 do Termo de Referéncia.

9.5. O Fiscal do Contrato, no prazo de até 05 dias uteis contados da entrega do bem,
realizara o Ateste da Nota Fiscal (recebimento provisdrio) apds as seguintes
verificacOes:

9.5.1. Conferéncia da quantidade, qualidade e especificacdes dos produtos,
confrontando com o previsto no edital, proposta, contrato e/ou nota de empenho.

9.5.2. Entrega de certificados e garantias, quando houver.
9.5.3. Conferéncia da autenticidade da Nota Fiscal.
9.5.4. CertidGes de regularidade fiscal, social e trabalhista.

9.6. Constatada irregularidade em alguma nota fiscal, esta sera devolvida a contratada
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para as necessarias corre¢des, com as informagdes que motivaram sua rejeicao.

9.6.1. A Contratada deverd emitir Nota Fiscal e inserir novamente no SIGEO para
aceite, contando-se o prazo para pagamento da data da sua reapresentacao.

9.7. O prazo para recebimento provisério serd prorrogado, de forma justificada,
guando houver necessidade de diligéncia para a afericdo do atendimento das
exigéncias contratuais.

9.8. Apds o recebimento provisorio, a Unidade de Gestdo de Bens e Almoxarifado
registrara, conforme sua natureza contabil, os bens no SCMP — Sistema de Controle de
Materiais e Patrim6nio, no prazo de 2 dias uteis, e encaminhard o processo ao Gestor
do Contrato, para recebimento definitivo.

9.9. O recebimento definitivo serd realizado apds a aprovagao técnica, a corre¢do das
pendéncias e a comprovagao do atendimento integral as exigéncias da contratagao.

9.10. No prazo de 02 dias uteis apds o registro no sistema, o Gestor do Contrato fara o
aceite da Nota Fiscal no SIGEO e o Ateste da Despesa (recebimento definitivo), e
encaminhard o processo a SOF para pagamento.

9.10.1. O prazo para o recebimento definitivo poderd ser excepcionalmente
prorrogado, de forma justificada, por igual periodo, quando houver necessidade de
diligéncias, testes adicionais, manifestacdao da unidade técnica ou outras providéncias
necessarias a afericdo do atendimento das exigéncias da contratacao.

9.11. O prazo para solucdo, pelo contratado, de inconsisténcia na execuc¢dao do objeto
ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobranca equivalente,
verificada pela fiscalizagdo durante a analise prévia a liquidacdo de despesas, ndo sera
computado para os fins de recebimento definitivo.

9.12. O produto entregue que ndo atender integralmente as especificacdes técnicas
serd recusado, ainda que corresponda a marca e ao modelo indicados na proposta,
devendo ser corrigido ou substituido no prazo estabelecido neste Contrato e no Termo
de Referéncia, sem prejuizo da aplicacdo das medidas cabiveis.

9.13. O recebimento provisério ou definitivo ndao excluirda a responsabilidade da
Contratada pelos vicios, defeitos, danos, garantia legal ou contratual, nem pelas
demais obrigacdes decorrentes deste Termo de Referéncia, do instrumento contratual
e da legislacdo aplicavel.

9.14. A Administracdo do TRT poderd, quando do recebimento do objeto, efetuar
quaisquer diligéncias que julgar necessarias para aferir as quantidades e qualidades
desses, observadas as especificacdes minimas constantes do Edital e seus anexos.
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9.15. No recebimento e aceitacdo do objeto, serdo consideradas, no que couber, as
disposicBes contidas no artigo 140 da Lei n. 14.133/21.

9.16. O recebimento provisério ou definitivo nao exclui as responsabilidades civil e
penal da licitante.

9.17. A CONTRATADA responsabilizar-se-a por eventuais danos e prejuizos que venha a
causar, direta ou indiretamente, bem como a terceiros em decorréncia do
fornecimento do objeto contratado.

CLAUSULA DECIMA — PAGAMENTO

10.1. O pagamento serd realizado por meio de ordem bancaria em favor da
CONTRATADA, no prazo de 10 dias Uteis apds o recebimento definitivo e recebimento
do processo pela SOF.

10.2. Quando do pagamento da nota fiscal sera efetuada a retencdo dos valores
correspondentes a tributos e contribui¢des sociais, nos termos legais.

10.2.1. Independentemente do percentual de tributo destacado no documento
fiscal, serdo retidos na fonte, quando da realizacdo do pagamento, os percentuais
estabelecidos na legislacao vigente.

10.2.2. Caso a CONTRATADA seja empresa optante pelo Sistema Integrado de
Pagamentos de Impostos e Contribuicdes das Microempresas e Empresas de Pequeno
Porte — SIMPLES, para ndo sofrer a retencao na fonte dos valores acima citados, devera
apresentar, para fins de comprovacao da condi¢do de optante, a declara¢cdo de opcao
pelo SIMPLES, conforme disposicao legal.

10.3. Constatada alguma irregularidade na nota fiscal, esta devera ser devolvida a
CONTRATADA, para as necessarias corregdes, em até 10 dias, com as informagdes que
motivaram sua rejeicdo, contando-se o prazo para pagamento da data da sua
reapresentacao.

10.4. Antes de cada pagamento a CONTRATADA, sera realizada consulta ao SICAF e
CADIN para verificar a manutencdo das condicdes de habilitacdo exigidas no edital e
identificar possivel razdo que impeca a participacdo em licitacdo, no ambito do 6rgao
ou entidade, proibicao de contratar com o Poder Publico, bem como ocorréncia
impeditiva indireta.

10.5. Constatando-se, junto ao SICAF e/ou CADIN, a situacdo de irregularidade da
CONTRATADA, sera providenciada sua notificacdo, por escrito, para que, no prazo de 5
dias uteis, regularize sua situacdo ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo
podera ser prorrogado uma vez, por igual periodo, a critério do CONTRATANTE.
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10.6. Nao havendo regularizacdo ou sendo a defesa considerada improcedente, a
CONTRATANTE deverd comunicar aos o6rgdos responsaveis pela fiscalizacdo da
regularidade fiscal quanto a inadimpléncia da CONTRATADA, bem como quanto a
existéncia de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessarios para garantir o recebimento de seus créditos.

10.7. Persistindo a irregularidade, a CONTRATANTE deverd adotar as medidas
necessarias a rescisdo contratual nos autos do processo administrativo
correspondente, assegurada a CONTRATADA a ampla defesa.

10.8. Sera observado o disposto nos itens 11.13 e 11.14 nos casos da retencdo do valor
da multa presumida e do desconto da multa aplicada.

10.9. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA nao
tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de
compensacao financeira devida pelo CONTRATANTE, entre a data do vencimento e o
efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicacdo da seguinte
férmula:

EM=1x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratérios;
N = Ndmero de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
| = indice de compensacio financeira = 0,00016438, assim apurado:
(6/100) 00016438

| = (TX) -
365 Percentual da taxa anual = 6%

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA — SANGOES ADMINISTRATIVAS

11.1. Comete infracdo administrativa, nos termos da lei, observado o disposto na
Portaria TRT DG GP n. 421/2023, a CONTRATADA que:

11.1.1. dar causa a inexecucdo parcial do contrato;

11.1.1.1. pena: Adverténcia, quando ndo se justificar a imposicao de
penalidade mais grave;

11.1.2. dar causa a inexecucdo parcial do contrato que cause grave dano a
Administracdo, ao funcionamento dos servicos publicos ou ao interesse coletivo;

11.1.2.1. pena: impedimento de licitar e contratar com a Unido pelo
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periodo de 12 (doze) meses, quando ndo se justificar a imposicdo de
penalidade mais grave.

11.1.3. dar causa a inexecucdo total do contrato;

11.3.1. pena: impedimento de licitar e contratar com a Unido pelo periodo
de 18 (dezoito) meses, quando nao se justificar a imposicao de penalidade
mais grave.

11.1.4. ensejar o retardamento da execucdo dos servicos sem motivo justificado;

11.1.4.1. pena: impedimento de licitar e contratar com a Unido pelo
periodo de 18 (dezoito) meses, quando ndo se justificar a imposicdo de
penalidade mais grave.

11.1.5. prestar declaragao falsa durante a execugao do contrato;

11.1.5.1. pena: declaracao de inidoneidade para licitar ou contratar, que
impedira o responsavel de licitar ou contratar no ambito da Administracdo
Publica direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo minimo
de trés anos e maximo de seis anos.

11.1.6. praticar ato fraudulento na execuc¢ao do contrato;

11.1.6.1. pena: declaracao de inidoneidade para licitar ou contratar, que
impedira o responsavel de licitar ou contratar no ambito da Administracao
Publica direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo minimo
de trés anos e maximo de seis anos.

11.1.7. comportar-se de modo inidbneo ou cometer fraude de qualquer
natureza;

11.1.7.1. pena: declaragao de inidoneidade para licitar ou contratar, que
impedira o responsavel de licitar ou contratar no ambito da Administracao
Publica direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo minimo
de trés anos e maximo de seis anos.

11.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 52 da Lei n2 12.846, de 12 de agosto de
2013.

11.1.8.1. pena: declaracdao de inidoneidade para licitar ou contratar, que
impedira o responsavel de licitar ou contratar no ambito da Administragao
Publica direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo minimo
de trés anos e maximo de seis anos.

11.2. Além das penalidades previstas acima, a CONTRATADA ficard sujeita, sem prejuizo
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da responsabilidade civil e criminal, as demais penalidades referidas no Titulo IV da Lei
n. 14.133/21, no que couber, bem como as seguintes sanc¢des:

11.2.1. Adverténcia, exclusivamente, quando a CONTRATADA der causa a
inexecucdo parcial do contrato, desde que ndo cause grave dano a administracdo
publica, ao funcionamento dos servicos publicos ou ao interesse coletivo;

11.2.2. Multa de 0,25 % (vinte e cinco décimos por cento) ao dia pelo atraso na
entrega do objeto, aplicada sobre a parcela inadimplida, com incidéncia limitada a 40
(quarenta) dias e correspondente multa de 10%;

11.2.3. Apds o quadragésimo dia, a Contratante podera rescindir o Contrato, por
inexecucdo total ou parcial do contrato, por culpa da Contratada

11.3. No caso de inexecugdo parcial serd aplicada multa compensatéria calculada em
20% sobre a parcela inadimplida, sem prejuizo das demais sang¢des legais cabiveis. No
caso de inexecugdo total sera aplicada multa compensatdria calculada em 30% sobre o
valor total, sem prejuizo das demais sang¢des legais cabiveis.

11.4. Na aplicagdo das sangdes serao considerados:

11.4.1. a natureza e a gravidade da infragdo cometida;

11.4.2. as peculiaridades do caso concreto;

11.4.3. as circunstancias agravantes ou atenuantes;

11.4.4. os danos que dela provierem para a Administracao Publica;

11.4.5. a implantacao ou o aperfeicoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientacdes dos érgaos de controle.

11.5. A CONTRATADA sera notificada acerca da intengao da CONTRATANTE aplicar-lhe
penalidade para apresentagdo de defesa prévia no prazo de 15 dias uteis, a contar do
recebimento da notificacdo, quando o descumprimento contratual puder ensejar a
aplicacdo das san¢Oes previstas nos itens 11.1 e 11.2.

11.5.1. N3o serdo conhecidos a defesa prévia apresentada e o recurso interposto
fora do prazo.

11.6. Apds o recebimento da defesa prévia ou transcorrido o prazo sem manifestacao,
a decisdo fundamentada serd proferida sobre a aplicacdo total, parcial ou nao
incidéncia da penalidade.

11.6.1. A andlise das razoes da defesa prévia serd feita pela Secretaria Juridica -
SECJUR, a qual deverda emitir parecer fundamentado sobre os aspectos juridicos
suscitados pela CONTRATADA.

11.7. Da decisdo que aplicar as sancdes de adverténcia, multa e impedimento de licitar
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e contratar, cabera recurso no prazo de 15 dias Uteis, a contar do recebimento da
notificacdo.

11.7.1. O recurso serd encaminhado a Secretaria Juridica, que analisara e emitira
parecer juridico.

11.7.2. O Diretor-Geral, apds emissdo de parecer pela Secretaria Juridica, poder3,
em 5 dias Uteis, reconsiderar a decisdo que aplicou a penalidade ou manté-la, de
forma fundamentada, providenciando, no ultimo caso, a remessa do recurso a
Presidéncia do Tribunal, que devera proferir sua decisdo no prazo maximo de 20 dias
uteis, contado do recebimento dos autos.

11.8. Cabera a apresentacdo de pedido de reconsideracdo da aplicacdo da sancdo de
declaragdo de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 dias uteis, contado
da data da intimacgao, e decidido no prazo maximo de 20 dias uteis, contado do seu
recebimento.

11.9. O recurso e o pedido de reconsideracdo terdo efeito suspensivo do ato ou da
decisdo recorrida até que sobrevenha decisdo final da autoridade competente.

11.10. A aplicacao das sang¢des de impedimento de licitar e contratar e de declaragao
de inidoneidade para licitar ou contratar demandard a instauracdo de processo de
responsabilizacdo a ser conduzido por comissdao composta por 2 ou mais servidores
estaveis, que avaliard fatos e circunstancias conhecidos e intimara a CONTRATADA para,
no prazo de 15 dias uteis, contado da data de sua intimacao, apresentar defesa escrita
e especificar as provas que pretenda produzir.

11.10.1. A comissao sera composta, preferencialmente, de integrantes da equipe de
gestao e fiscalizacao do contrato.

11.11. A contagem do prazo para apresentacao da defesa prévia, recurso e pedido de
reconsideracao fluird a partir do primeiro dia util apds o recebimento da notificacao,
excluindo-se o dia do inicio e incluindo-se o dia do vencimento.

11.11.1. O prazo considerar-se-a prorrogado até o primeiro dia util seguinte se o
vencimento ocorrer no sabado, domingo, feriado ou quando ndo houver expediente
neste Org3o.

11.11.2. A CONTRATADA caberd confirmar o recebimento da correspondéncia
eletrénica, no prazo de 10 dias corridos, contado de seu envio pelo CONTRATANTE.

11.11.3. Na hipdétese de auséncia de confirmacdo do recebimento da
correspondéncia eletrénica no prazo acima estipulado, considerar-se-a como realizada
e recebida a comunicacdo pela CONTRATADA.
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11.11.4. E de responsabilidade da CONTRATADA manter seu endereco eletrdnico
atualizado junto ao(a) gestor(a) do contrato, ndo podendo alegar desconhecimento do
recebimento das comunicacdes por este meio como justificativa para se eximir das
responsabilidades assumidas ou eventuais sancdes aplicadas.

11.12. As penalidades de impedimento de licitar e contratar e declaracdo de
inidoneidade para licitar ou contratar poderdo ser aplicadas, cumulativamente ou nao,
a penalidade de multa.

11.12.1. A penalidade de adverténcia podera ser aplicada isolada ou conjuntamente
com a pena de multa, vedada sua cumulagdo com as demais sanc¢des.

11.12.2. Se a multa aplicada e as indeniza¢Ges cabiveis forem superiores ao valor de
pagamento eventualmente devido pela Administracdo a CONTRATADA, além da perda
desse valor, caso a CONTRATADA nado recolha a diferenca via GRU, esta serd cobrada
judicialmente.

11.13. A CONTRATANTE poderd, preventivamente, efetuar a retencao do valor da multa
presumida antes da instauracdo do regular procedimento administrativo, apds
manifestacao do gestor.

11.14. Observada a ordem abaixo estabelecida, o valor da multa aplicada sera:
| — descontado dos pagamentos devidos pela Administragao;
Il — recolhido por meio de Guia de Recolhimento da Unido — GRU;

11.14.1. Apds o registro da penalidade e inexistindo pagamentos devidos pela
Administracdo ou na hipdtese do crédito existente ser insuficiente, a CONTRATADA sera
notificada pelo gestor do contrato para proceder ao recolhimento do respectivo valor
por intermédio de GRU, no prazo de vencimento da respectiva guia.

11.14.2. Cabe ao fiscal do contrato, quando solicitado pela DG, promover a
atualizacdo do valor total.

11.14.3. N3o ocorrendo a quitacdo dos valores devidos apds os procedimentos
descritos, serao oficiadas a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional — PGFN ou a
Advocacia-Geral da Unido — AGU para que adotem as medidas pertinentes.

11.15. As sanc¢Ges que vierem a ser aplicada serdo obrigatoriamente registradas no
Sistema de Cadastro de Fornecedores — SICAF.

11.16. A aplicacdo das sanc¢des previstas neste Contrato ndo exclui, em hipdtese
alguma, a obrigacdo de reparacao integral do dano causado a Administracdao Publica.

11.17. Apds a aplicacdo da penalidade, caso o descumprimento da obrigacdo persista,
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a CONTRATANTE podera proceder a rescisdo contratual.

11.18. No caso da penalidade prevista se mostrar desproporcional a gravidade da
infracdo e ao prejuizo ou risco de prejuizo dela decorrente, a autoridade competente
podera, de forma excepcional e justificadamente, reduzi-la, observando os demais
critérios previstos.

11.19. A personalidade juridica da CONTRATADA podera ser desconsiderada sempre
que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pratica dos
atos ilicitos previstos neste Contrato ou para provocar confusdo patrimonial, e, nesse
caso, todos os efeitos das sancOes aplicadas a pessoa juridica serdo estendidos aos
seus administradores e sdécios com poderes de administracdo, a pessoa juridica
sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relagao de coligagao ou controle, de fato
ou de direito, com a CONTRATADA, observados, em todos os casos, o contraditério, a
ampla defesa e a obrigatoriedade de analise juridica prévia, conforme art. 160, da Lei
n? 14.133/21.

11.20. A CONTRATANTE deverd, no prazo maximo 15 dias uteis, contado da data de
aplicacdo da sancdo, informar e manter atualizados os dados relativos as sang¢des
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidéneas e
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), conforme art.
161, da Lei n? 14.133/21.

11.21. As san¢Oes de impedimento de licitar e contratar e declaracdo de inidoneidade
para licitar ou contratar sdao passiveis de reabilitacdo na forma do art. 29 da Portaria
TRT DG GP n. 421/2023.

11.22. Os débitos da CONTRATADA para com a CONTRATANTE, resultantes de multa
administrativa e/ou indeniza¢cdes, ndo inscritos em divida ativa, poderdo ser
compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pela CONTRATANTE
decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que a
CONTRATADA possua com a CONTRATANTE, na forma da Instrucdo Normativa
SEGES/ME n2 26, de 13 de abril de 2022.

11.23. Se, durante o processo de aplicacdo de penalidade, houver indicios de pratica
de infracdo administrativa tipificada pela Lei n2 12.846, de 12 de agosto de 2013, como
ato lesivo a administracdo publica nacional ou estrangeira, cépias do processo
administrativo necessdrias a apuracdo da responsabilidade da empresa deverdo ser
remetidas a autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciéncia e
decisdo sobre a eventual instauracdo de investigacdo preliminar ou Processo
Administrativo de Responsabilizacdo — PAR.
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11.23.1. Os atos previstos como infracdes administrativas na Lei n 14.133/21 ou em
outras leis de licitagdes e contratos da Administragdao Publica que também sejam
tipificados como atos lesivos na Lei n? 12.846, de 2013, serdao apurados e julgados
conjuntamente, no mesmo Proad, observados o rito procedimental e autoridade
competente definidos na referida Lei, conforme art. 159 da Lei 14.133/21.

11.23.2. A apuracdo e o julgamento das demais infraces administrativas ndo
consideradas como ato lesivo a Administracdo Publica nacional ou estrangeira nos
termos da Lei n? 12.846, de 12 de agosto de 2013, seguirdo seu rito normal na unidade
administrativa.

11.24. O processamento do PAR ndo interfere no seguimento regular dos processos
administrativos especificos para apuracdao da ocorréncia de danos e prejuizos a
Administracdo Publica Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa juridica,
com ou sem a participacao de agente publico.

11.25. A aplicagdo de qualquer das penalidades previstas realizar-se-4 em processo
administrativo que assegurara o contraditério e a ampla defesa a CONTRATADA
observando-se o procedimento previsto na Portaria TRT DG GP n. 421/2023, na Lei n®
14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei n2 9.784, de 1999.

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA — REAJUSTE DE PRECOS

12.1. Os precos inicialmente contratados serdo fixos e irreajustaveis no prazo de um
ano contado da data do orgcamento estimado utilizado para a presente aquisicao, em
xx/xx/2026.

12.2. Apds o interregno do periodo supra, os precos iniciais poderdo ser reajustados
utilizando-se a variagdo do Indice Nacional de Precos ao Consumidor Amplo — IPCA,
exclusivamente para as obriga¢des iniciadas e concluidas apds a ocorréncia da
anualidade, adotando-se a seguinte férmula:

Pr=P+(PxV)

Onde:

Pr = preco reajustado;

P = preco atual (antes do reajuste);

V = varia¢do percentual obtida na forma do item 12.1, de modo que (P x V) significa o
acréscimo ou decréscimo de precgo decorrente do reajuste.

12.2.1. Em eventuais reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de
um ano sera contado a partir dos efeitos financeiros do ultimo reajuste.

12.3. A CONTRATADA podera renunciar ao reajustamento de preco.
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CLAUSULA DECIMA TERCEIRA — ALTERAGOES

13.1. Eventuais alteracGes contratuais reger-se-ao pela disciplina do art. 124 da Lei n.
14.133/2021.

13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condi¢cdes contratuais, os
acréscimos ou supressoes que se fizerem necessarios, até o limite de 25% (vinte e
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, quando couber.

13.3. As supressOes resultantes de acordo celebrado entre as partes CONTRATANTES
poderdo exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato, quando couber.

13.4. As alteracOes contratuais deverao ser promovidas mediante celebracdo de termo
aditivo, submetido a prévia aprovacao da consultoria juridica da CONTRATANTE, salvo
nos casos de justificada necessidade de antecipacdo de seus efeitos, hipdtese em que a
formalizacdo do aditivo devera ocorrer no prazo maximo de 1 més, nos termos do art.
132 da Lein 14.133/21.

13.5. Registros que ndo caracterizam alteracao do contrato podem ser realizados por
simples apostila, dispensada a celebra¢dao de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei
n 14.133/21.

CLAUSULA DECIMA QUARTA - EXTINCAO

14.1. O contrato sera extinto quando cumpridas as obrigacdes de ambas as partes,
ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

14.2. O contrato podera ser extinto antes de cumpridas as obrigacdes nele estipuladas,
ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei
14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditério e a ampla defesa.

14.2.1. Nesta hipotese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

14.2.2. A alteragdao social ou a modificagdo da finalidade ou da estrutura da
empresa ndo ensejara a extincdo se nado restringir sua capacidade de concluir o
contrato.

14.2.2.1. Se a operacdo implicar mudanca da pessoa juridica CONTRATADA,
devera ser formalizado termo aditivo para alteracdo subjetiva.

14.3. O termo de extingcdo, sempre que possivel, serd precedido:
14.3.1. Balanco dos eventos contratuais ja cumpridos ou parcialmente cumpridos;

14.3.2. Relacdo dos pagamentos ja efetuados e ainda devidos;
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14.3.3. Indenizacdes e multas.

14.4. A extincdo do contrato ndo configura o6bice para o reconhecimento do
desequilibrio econémico-financeiro, hipdtese em que serd concedida indenizacao por
meio de termo indenizatorio.

14.5. A CONTRATANTE podera:

14.5.1. nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuizos
causados a Administracdo, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei n. 14.133/21,
reter os eventuais créditos existentes em favor da CONTRATADA decorrentes do
contrato.

14.6. O contrato podera ser extinto caso se constate que o contratado mantém vinculo
de natureza técnica, comercial, econ6mica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente
do 6rgao ou entidade CONTRATANTE ou com agente publico que tenha desempenhado
funcdo na licitagdao ou atue na fiscalizacdo ou na gestdao do contrato, ou que deles seja
cdnjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o
terceiro grau, conforme art. 14, inciso IV, da Lei n. 14.133/21.

14.7. Os casos de extincdo contratual serdo formalmente motivados nos autos do
processo, assegurados o contraditério e a ampla defesa.

CLAUSULA DECIMA QUINTA - DA PROTEGAO E TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS

15.1. As partes envolvidas, por si e por seus colaboradores, deverdao observar as
disposicBes da Lei 13.709/2018, Lei Geral de Prote¢do de Dados Pessoais (LGPD),
quando do tratamento de dados pessoais ou dados pessoais sensiveis, em especial
guanto a boa-fé, finalidade especifica, e demais principios estabelecidos no art. 62 da
LGPD.

15.2. Cada parte sera considerada controladora independente em relacdo aos dados
pessoais de seus proprios colaboradores, nos termos da LGPD. A CONTRATADA ¢é
controladora dos dados pessoais dos trabalhadores alocados para a execucdo do
contrato, e a CONTRATANTE, controladora dos dados pessoais de seus préprios agentes
e dos dados eventualmente coletados no exercicio de suas atribuicdes legais. Ndo se
configura relacdo de operador entre as partes.

15.3. Os dados pessoais obtidos somente poderdo ser utilizados para as finalidades
especificas que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os principios
do art. 62 da LGPD, salvo nas hipdteses expressamente autorizadas por lei ou mediante
consentimento do titular, quando exigido.

15.4. A CONTRATADA indicara formalmente um Encarregado pelo Tratamento de Dados
Pessoais, informando seus dados de contato a CONTRATANTE, podendo ser o mesmo
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colaborador qualificado como preposto para outros assuntos relacionados a execucao
do contrato ou terceiro contratado, desde que possua qualificacdo compativel,
admitindo-se, nos casos previstos pela Autoridade Nacional de Protecdo de Dados
(ANPD), a dispensa da designacao formal do Encarregado, mediante justificativa.

15.5. A CONTRATANTE trataréa dados pessoais e dados pessoais sensiveis dos
representantes, prepostos ou colaboradores da CONTRATADA para viabilizar o acesso
as instalacoes fisicas e sistemas de informacdo essenciais ao desenvolvimento das
atividades CONTRATADAs, bem como para cumprir com o dever legal de fiscalizacdo da
execucao do contrato.

15.6. A CONTRATADA estd obrigada a guardar sigilo por si, seus colaboradores e
prepostos, nos termos da LGPD, em relagao aos dados, informagdes ou documentos de
qualquer natureza que venha a tomar conhecimento ou ter acesso em razao deste
contrato.

15.7. A CONTRATADA dara conhecimento formal aos seus empregados das obrigacdes
e condi¢bes acordadas nesta cldusula, incluindo a Politica de Protecdo de Dados
Pessoais da CONTRATANTE.

15.8. A CONTRATADA, na qualidade de controladora dos dados pessoais de seus
empregados, obriga-se a orienta-los e treina-los quanto aos deveres, requisitos e
responsabilidades decorrentes da LGPD, bem como a exigir de eventuais
subcontratados o cumprimento das obrigacOes legais aplicaveis ao tratamento de
dados pessoais no ambito da execucdo deste contrato.

15.9. Caso a suboperagao com tratamento de dados pessoais esteja prevista neste
contrato, em termo aditivo ou tenha sido expressamente autorizada pela
CONTRATANTE, a CONTRATADA deverd comunicar a CONTRATANTE, no prazo de 2
(dois) dias uteis, a celebracdo de qualquer contrato de suboperacdo, encaminhando
copia do respectivo instrumento.

15.9.1. A CONTRATADA permanecera integralmente responsavel perante a
CONTRATANTE pelo cumprimento das obrigacGes decorrentes da LGPD,
independentemente da subcontratacdo autorizada, garantindo que o suboperador
cumpra todas as disposi¢cbes contratuais e legais aplicdveis ao tratamento de dados
pessoais.

15.10. A CONTRATADA responderd administrativa e judicialmente por eventuais danos
patrimoniais, morais, individuais ou coletivos, aos titulares de dados pessoais tratados,
causados em decorréncia da execuc¢ao contratual por inobservancia a LGPD.

15.11. O descumprimento das obrigacOes relativas a protecdo de dados pessoais
previstas neste contrato e na legislacdo aplicavel sujeitara a CONTRATADA, assegurados
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o contraditério e a ampla defesa, as seguintes sancbes, aplicaveis isolada ou
cumulativamente:

a) Adverténcia, quando do descumprimento de obrigacdes de menor gravidade,
com determinacdo de prazo para adocdo de medidas corretivas;

b) Multa compensatéria de até 2% sobre o valor do contrato, proporcional a
gravidade da infracdo;

¢) Impedimento de licitar e contratar com a Administracdo Publica direta e
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanc¢do, pelo prazo maximo de 3 (trés)
anos, nos
termos da Lei n.14.133/2021 e da Portaria TRT DG GP n. 421/2023;

d) Declaragao de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administra¢do
Publica, conforme disposto na Lei n. 14.133/2021e na Portaria TRT DG GP n. 421/2023;

15.11.1. A aplicagdao das sang¢des ndo exclui a obrigacdo de reparagao integral do
dano causado a Administracdo Publica ou a terceiros, devendo-se considerar na
aplicacdo das penalidades a natureza e gravidade da infracdo, os danos causados e as
circunstancias agravantes ou atenuantes, observando-se o principio da
proporcionalidade, podendo as infragdes a LGPD ser comunicadas pelo CONTRATANTE
a Autoridade Nacional de Protecdo de Dados (ANPD).

15.12. Quaisquer incidentes de acessos ndo autorizados aos dados pessoais, situacdes
acidentais ou ilicitas de destruicao, perda, alteragcdo, comunica¢do ou qualquer forma
de tratamento inadequado ou ilicito deverdo ser comunicados a CONTRATANTE no
prazo de 2 (dois) dias Uteis da ciéncia do fato, sem prejuizo das providéncias previstas
no art. 48 da LGPD.

15.13. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos sob custddia da
CONTRATADA, notadamente aqueles que armazenam dados pessoais, devem ser
mantidos em ambiente protegido e controlado, com registro individual rastreavel de
tratamentos realizados, incluindo cada acesso, data, horario e finalidade para efeito de
responsabilizacdo em caso de omissdes, desvios ou abusos.

15.14. Os bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperavel,
garantindo a reutilizacdo desses dados pela Administracdo nas hipdteses previstas na
LGPD.

15.15. A CONTRATADA fica obrigada a comunicar a CONTRATANTE qualquer incidente
de acesso ndo autorizado aos dados pessoais, bem como situacdes acidentais ou
ilicitas de destruicdo, perda, alteracdo, comunicacdo ou qualquer forma de tratamento
inadequado ou ilicito.
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15.16. Extinto o presente instrumento ou alcancado o objeto que encerre o tratamento
de dados pessoais, estes serdo eliminados ou devolvidos a CONTRATANTE, incluindo
gualquer cépia, seja em formato fisico ou digital, salvo as hipoteses previstas no art. 16
da LGPD.

15.17. A CONTRATADA devera prestar, no prazo fixado pela CONTRATANTE, quaisquer
informacgGes acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto
ao eventual descarte realizado.

15.18. A CONTRATANTE podera realizar diligéncia para aferir o cumprimento desta
cldusula, devendo a CONTRATADA atender prontamente eventuais pedidos de
comprovagao.

15.19. O contrato estd sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao
tratamento de dados pessoais quando indicado pela autoridade competente,
especialmente pela ANPD, por meio de opinides técnicas ou recomendacgdes.

15.20. As disposi¢cdes desta clausula prevalecerdao em caso de conflito com outras
cldusulas contratuais em matéria de protecdo de dados.

15.21. Nos contratos em que a CONTRATADA preste servicos de tecnologia da
informacdo e comunicagao (TIC), com tratamento de dados pessoais por conta e ordem
da Administracdo Publica, a CONTRATANTE serd considerada controladora e a
CONTRATADA sera considerada operadora, nos termos da Lei n2 13.709/2018 (Lei Geral
de Protecdo de Dados Pessoais — LGPD).

15.21.1. Nessa condigao, a CONTRATADA obriga-se a realizar o tratamento de dados
pessoais unicamente conforme as instru¢cdes documentadas da CONTRATANTE,
devendo adotar medidas técnicas e administrativas aptas a proteger os dados contra
acessos nado autorizados, situacdes acidentais ou ilicitas de destruicdo, perda,
alteracdo, comunicacao ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilicito.

15.22. A CONTRATADA compromete-se a:

| — abster-se de utilizar os dados pessoais tratados para fins proprios ou diversos
do objeto contratual;

Il — garantir que seus colaboradores e subcontratados estejam capacitados
guanto aos deveres decorrentes da LGPD e sujeitos a compromissos de
confidencialidade;

Il — comunicar a CONTRATANTE, no prazo méaximo de 24 (vinte e quatro) horas, a
ocorréncia de qualquer incidente de seguranca envolvendo dados pessoais;

IV — permitir auditorias, inspecdes ou diligéncias promovidas pela CONTRATANTE
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ou por autoridade competente, para afericdo do cumprimento das obrigacdes
decorrentes da LGPD.

15.23. A subcontratacdo de terceiros para o tratamento de dados pessoais dependerd
de autorizacdo prévia e expressa da CONTRATANTE, permanecendo a CONTRATADA
integralmente responsavel pelas obrigacdes legais e contratuais.

15.24. Ao término do contrato, ou sempre que solicitado pela CONTRATANTE, a
CONTRATADA devera devolver, eliminar ou anonimizar os dados pessoais tratados,
conforme determinacdo expressa da CONTRATANTE e nos termos do art. 16 da LGPD,
mediante emissdo de termo que comprove a adog¢do da providéncia.

CLAUSULA DECIMA SEXTA - PUBLICACAO

16.1. Incumbira a CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional
de Contratagdes Publicas (www.gov.br/pnep/pt-br), na forma prevista no art. 94 da Lei
14.133/2021, bem como no portal do TRT-MT (www.trt23.jus.br), em aten¢do ao art. 89,
§29, da Lein. 12.527, de 2011, c/c art. 72, §39, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

CLAUSULA DECIMA SETIMA — CASOS OMISSOS E FORO

17.1. Os casos omissos serao decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposi¢des
contidas na Lei n 14.133/21, normas federais aplicaveis, atos normativos editados pelo
TRT da 232 Regido (disponiveis em:
https://portal.trt23.jus.br/portal/contratacoes/normativos) e, subsidiariamente,
segundo as disposi¢Ges contidas na Lei n 8.078/90 — Cédigo de Defesa do Consumidor
— e normas e principios gerais dos contratos.

17.1. Fica eleito o Foro da Justica Federal de Cuiaba-MT como competente para dirimir
quaisquer questdes oriundas do presente Contrato que nao puderem ser resolvidas
pela via administrativa, inclusive os casos omissos, com renuncia de qualquer outro,
por mais privilegiado que seja.

Cuiaba-MT, __de de 2026.

CONTRATANTE: TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 232 REGIAO
MARLON CARVALHO DE SOUSA ROCHA
Diretor-Geral
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	22.2.1. Multa moratória de 0,5% por dia de atraso, até o limite de 10%, no caso de Atraso injustificado no prazo para assinatura da Ata de Registro de Preços, incidente sobre o valor global adjudicado; 
	22.2.2.1. O atraso injustificado por período superior a 20 dias, poderá caracterizar o descumprimento da obrigação por culpa da Adjudicatária. 
	22.2.3. Pelo descumprimento, por culpa da Adjudicatária, será aplicada multa compensatória, calculada em 20% sobre o valor global adjudicado, sem prejuízo das demais sanções legais cabíveis. 
	TERMO DE REFERÊNCIA SISP N. 5B/2026 
	1​OBJETO 
	1.1​Constitui objeto do presente Termo de Referência o registro de preço de bens permanentes destinados ao atendimento das unidades do TRT da 23ª Região, conforme especificações, quantitativos, condições e exigências estabelecidos neste instrumento e em seus apêndices. 
	1.2​O objeto a ser contratado se enquadra na categoria de bens comuns, conforme inciso XIII do art. 6° da Lei nº 14.133/2021 e de qualidade comum, conforme Art. 2º da Portaria TRT DG GP 1483/2022. 
	1.3​A licitação será realizada na modalidade pregão, sob a forma eletrônica, com utilização do Sistema de Registro de Preços e adoção do critério de julgamento pelo menor preço por item.  
	1.4​Os prazos de entrega serão aqueles estabelecidos individualmente no APÊNDICE 1 e observarão as regras de contagem previstas neste Termo de Referência. 
	1.5​Fazem parte deste documento os seguintes apêndices: 
	1.5.1​Apêndice 1 – Quadro- resumo. 
	1.5.2​Apêndice 2 – Especificações, quantitativos, prazos e garantias. 
	1.5.3​Apêndice 3 – Comprovação das especificações técnicas a ser apresentado pela licitante 


	2​JUSTIFICATIVA 
	2.1​A justificativa para a presente contratação se encontra detalhada no Estudo Técnico Preliminar.  
	2.2​No que diz respeito ao TRT23, a Contratação tem como objetivo: 
	2.2.1​Disponibilizar infraestrutura adequada à prestação jurisdicional, ao atendimento ao público e ao desempenho das atividades administrativas, operacionais e de apoio. 
	2.2.2​Viabilizar a reposição e a substituição de bens desgastados, obsoletos, danificados ou cuja recuperação se revele inviável ou antieconômica. 
	2.2.3​Promover a melhoria das condições de trabalho, conforto, segurança, ergonomia, acessibilidade e funcionalidade dos ambientes institucionais. 
	2.2.4​Favorecer a padronização dos bens adquiridos, a racionalização das aquisições, a gestão eficiente dos estoques e o adequado controle patrimonial. 
	2.2.5​Contribuir para a modernização da infraestrutura do Tribunal, por meio da aquisição de bens com melhor desempenho, maior durabilidade, eficiência energética e menor impacto ambiental. 
	2.2.6​Reduzir riscos de descontinuidade administrativa decorrentes da ausência, insuficiência ou inadequação de materiais e equipamentos necessários à execução das atividades das unidades. 
	2.2.7​Atender às normas técnicas e diretrizes aplicáveis, especialmente quanto à acessibilidade, segurança, sustentabilidade, eficiência energética e qualidade mínima dos bens fornecidos. 
	2.2.8​Assegurar maior objetividade no recebimento dos materiais e bens permanentes, mediante definição de requisitos técnicos, critérios de aceitação e documentação mínima de conformidade. 
	2.2.9​Promover a economicidade da contratação, por meio da consolidação das demandas, do ganho de escala, da adequada estimativa dos quantitativos e da seleção de soluções compatíveis com o interesse público. 


	3​ALINHAMENTO ENTRE A DEMANDA E O PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO 
	3.1​PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO  
	3.1.1​A contratação está alinhada ao Planejamento Estratégico Institucional do Tribunal, por contribuir para a manutenção das condições materiais necessárias ao funcionamento regular das unidades administrativas e judiciárias do TRT23, assegurando suporte adequado à execução das atividades institucionais, à continuidade dos serviços e à eficiência da atuação administrativa. 
	3.1.2​A aquisição de materiais permanentes destinados ao atendimento das demandas das unidades do Tribunal relaciona-se, em especial, ao Objetivo Estratégico 02 – Promover o trabalho decente e a sustentabilidade, na medida em que busca garantir condições adequadas de trabalho, racionalidade no uso dos recursos públicos e suporte material às atividades desenvolvidas por magistrados, servidores, estagiários, terceirizados e usuários dos serviços prestados pelo órgão. 
	3.1.3​A contratação também guarda relação com o Objetivo Estratégico 08 – Incrementar modelo de gestão de pessoas, impactando indiretamente a satisfação do público interno com a infraestrutura e os meios disponibilizados para o desempenho das atividades laborais, ao contribuir para ambientes de trabalho mais adequados, funcionais e compatíveis com as necessidades operacionais das unidades. 
	3.1.4​Além disso, a contratação reforça valores institucionais relacionados à sustentabilidade, eficiência, qualidade de vida, valorização das pessoas, inovação e responsabilidade na gestão dos recursos públicos, ao permitir que as aquisições sejam planejadas, padronizadas e orientadas por critérios de necessidade, economicidade e adequada utilização dos bens. 

	3.2​PLANO DE LOGÍSTICA SUSTENTÁVEL (PLS) 
	3.2.1​A contratação encontra respaldo no Plano de Logística Sustentável do TRT23, aprovado pela RA 261/2022, cujo objetivo é avançar em um modelo de gestão da sustentabilidade pautado no uso consciente dos recursos naturais, bens e serviços, na eficiência da aplicação dos recursos públicos, na promoção da saúde, da qualidade de vida, do bem-estar, da acessibilidade, do respeito à diversidade e da cultura da inovação, em busca de um desenvolvimento nacional sustentável.  
	3.2.2​A aquisição pretendida contribui diretamente para o Plano de Ação “Aquisições e Contratações Sustentáveis”, especialmente no que se refere à observância de critérios de sustentabilidade na especificação, seleção, aquisição, recebimento, utilização e, quando aplicável, destinação final dos bens adquiridos. 
	3.2.3​Nesse contexto, a definição dos itens deverá observar, sempre que compatível com a natureza do objeto, critérios relacionados à durabilidade, eficiência no uso, menor impacto ambiental, possibilidade de reutilização, reciclabilidade, redução da geração de resíduos, racionalização do consumo, padronização dos bens e prevenção de aquisições desnecessárias ou superdimensionadas. 
	3.2.4​Ademais, a contratação reflete o compromisso institucional com a eficiência operacional e com os objetivos da Agenda 2030 da ONU, principalmente: 

	3.2.4.1.​ODS 3 — Saúde e Bem-Estar: A disponibilização de materiais permanentes adequados às necessidades das unidades contribui para a manutenção de ambientes de trabalho funcionais, seguros e compatíveis com o bem-estar de magistrados, servidores, colaboradores e usuários dos serviços do Tribunal. 
	3.2.4.2.​ODS 8 — Trabalho Decente e Crescimento Econômico: A contratação contribui para a promoção de condições adequadas de trabalho no âmbito institucional, ao assegurar os meios materiais necessários ao desenvolvimento das atividades administrativas e jurisdicionais, além de movimentar a economia mediante aquisição regular de bens no mercado. 
	3.2.4.3.​ODS 11 — Cidades e Comunidades Sustentáveis: A adequada estruturação das unidades do Tribunal, mediante fornecimento de materiais e bens necessários ao seu funcionamento, contribui para a prestação de serviços públicos mais eficientes, acessíveis e organizados, em benefício da comunidade atendida. 
	3.2.4.4.​ODS 12 — Consumo e Produção Responsáveis: A aquisição planejada de materiais permanentes, com observância de critérios de sustentabilidade, padronização, necessidade real e racionalização dos quantitativos, contribui para o consumo responsável, a redução de desperdícios e a melhor utilização dos recursos públicos. 
	3.3​PLANO DE CONTRATAÇÃO ANUAL (PCA) 
	3.3.1​A contratação encontra-se prevista no Plano de Contratações Anual do exercício de 2026 - Portaria TRT/DG/GP n. 0571/2025, Anexo II, item 18 (PROAD 4068/2025). 


	4​CODIGO DO MATERIAL 
	4.1​Código do bem a ser contratado, em conformidade com o Catálogo de Materiais e Serviços (CATMAT/CATSER) do SIASG, encontra-se determinado no APÊNDICE 1. 
	4.1.1​Em caso de divergências entre as descrições e especificações constantes do CATMAT e/ou CATSER (Cadastro do site das Compras Governamentais) e deste Termo de Referência, prevalecem estas últimas.  


	5​DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
	5.1​A solução consiste em registrar preço para eventual aquisição de bens permanentes, conforme demanda, nas condições estabelecidas neste instrumento, no Estudo Técnico Preliminar e do Edital de contratação. 

	6​LOCAL DE ENTREGA DOS PRODUTOS 
	6.1​Os bens serão entregues na sede do TRT da 23ª Região, situado à Rua Historiador Rubens de Mendonça, 3355, Centro Político e Administrativo, Cuiabá-MT – CEP 78049-935. 
	6.1.1​A entrega deverá ser realizada no Almoxarifado, localizado no 2º Subsolo do Edifício-Sede do TRT da 23ª Região, acesso de serviços pelo portão situado na Avenida Dr. Hélio Ribeiro. 
	6.1.2​Horário de Atendimento: segunda a sexta-feira, das 7h30 às 14h30 – horário local; 
	6.1.3​Telefones: (65) 3648-4104 / (65) 3648-4105. 

	6.2​As persianas, quando eventualmente contratadas, poderão ser instaladas nos seguintes locais: 
	6.2.1​Fórum Trabalhista de Diamantino - Avenida Irmão Miguel Abib, n. 941, bairro Jardim Eldorado, Diamantino-MT; 
	6.2.2​Fórum Trabalhista de Tangará da Serra – Avenida Brasil, esquina com Rua 48, Jardim Europa, Tangará da Serra- MT; 
	6.2.3​Fórum Trabalhista de Pontes e Lacerda - Av. Américo Mezei, n. 67, JD. Nossa Senhora Aparecida, Pontes e Lacerda- MT; 
	6.2.4​Fórum Trabalhista de Jaciara - Rua Guaicurus, 935, Centro, Jaciara- MT; 
	6.2.5​Fórum Trabalhista de Várzea Grande - Rua Eurico Gaspar Dutra, esquina com Rua Presidente Prudente de Moraes, bairro Jardim Aeroporto, Várzea Grande - MT 
	6.2.6​Complexo-sede do TRT da 23ª Região, situado à Rua Historiador Rubens de Mendonça, 3355, Centro Político e Administrativo, Cuiabá-M 
	6.2.7​Horário de Atendimento: segunda a sexta-feira, das 7h30 às 14h30 – horário local; 


	7​PRAZOS DE ENTREGA E FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 
	7.1​Os prazos de entrega serão definidos individualmente no APÊNDICE 1, consideradas as particularidades técnicas, logísticas e operacionais de cada item. 
	7.2​UTILIZAÇÃO DE NOTA DE EMPENHO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 
	7.2.1​A contratação poderá ser formalizada mediante nota de empenho, autorização de fornecimento ou outro instrumento equivalente admitido, quando estiverem presentes, cumulativamente, as seguintes condições: 
	7.2.1.1​Entrega integral do objeto em prazo não superior a 30 dias; 
	7.2.1.2​Inexistência de fornecimento parcelado ou execução por etapas; 
	7.2.1.3​Inexistência de serviço de instalação, montagem, fixação, configuração, integração, comissionamento ou treinamento; 
	7.2.1.4​Inexistência de manutenção preventiva programada; 
	7.2.1.5​Inexistência de suporte técnico continuado ou atendimento sujeito a níveis específicos de serviço; 
	7.2.1.6​Inexistência de disponibilização continuada de profissionais, equipamentos, sistemas ou infraestrutura; 
	7.2.1.7​Inexistência de pagamentos recorrentes ou obrigações periódicas de execução; 
	7.2.1.8​Possibilidade de definição completa dos direitos e das obrigações da contratada no termo de referência, na proposta, na nota de empenho e na autorização de fornecimento. 
	7.2.2​A existência de garantia legal, garantia contratual ordinária ou garantia oferecida pelo fabricante não constitui, isoladamente, motivo para a formalização de contrato específico. 
	7.2.2.1​Para fins deste Termo de Referência, considera-se garantia ordinária do produto a obrigação de reparar, corrigir, substituir ou restituir bem que apresente defeito, vício ou desconformidade durante o período de garantia, incluindo: 

	●​Diagnóstico do defeito; 
	●​Fornecimento de peças e componentes; 
	●​Mão de obra necessária ao reparo; 
	●​Retirada, transporte e devolução do produto; 
	●​Substituição temporária ou definitiva, quando prevista; 
	●​Reinstalação e testes após o reparo; 
	●​Atendimento pelos canais regulares de garantia do fabricante ou fornecedor. 
	7.2.3​As obrigações de garantia ordinária permanecerão exigíveis durante todo o prazo estabelecido, ainda que a contratação tenha sido formalizada mediante nota de empenho ou instrumento equivalente. 
	7.2.4​Quando a contratação for formalizada por nota de empenho ou instrumento equivalente, integrarão a relação contratual o edital, o Termo de Referência e seus apêndices, a proposta da contratada, a nota de empenho e a ordem de fornecimento, quando emitida. 

	7.3​OBRIGATORIEDADE DE INSTRUMENTO CONTRATUAL 
	7.3.1​A formalização do contrato ocorrerá quando o objeto envolver uma ou mais das seguintes condições: 
	7.3.1.1​Prazo de entrega superior a 30 dias; 
	7.3.1.2​Entregas parceladas, sucessivas ou programadas; 
	7.3.1.3​Execução do objeto por etapas; 
	7.3.1.4​Instalação, montagem, fixação, interligação, configuração ou integração com sistemas existentes; 
	7.3.1.5​Comissionamento, calibração ou testes técnicos de instalação; 
	7.3.1.6​Treinamento, capacitação ou orientação técnica formal aos usuários; 
	7.3.1.7​Manutenção preventiva ou corretiva programada além da garantia ordinária do produto; 
	7.3.1.8​Suporte técnico continuado, central de atendimento dedicada ou obrigação de cumprimento de níveis de serviço; 
	7.3.1.9​Disponibilização continuada de software, licença, plataforma, atualização, assinatura ou serviço em nuvem; 
	7.3.1.10​Fornecimento de peças, insumos ou serviços durante período determinado; 
	7.3.1.11​Necessidade de acompanhamento continuado da execução por fiscal ou gestor contratual; 
	7.3.1.12​Obrigações que, por sua natureza, não possam ser integralmente disciplinadas apenas pela nota de empenho ou autorização de fornecimento. 
	7.3.2​Para fins deste item, não se confunde com garantia ordinária a obrigação de: 
	7.3.2.1​Realizar visitas periódicas; 
	7.3.2.2​Executar manutenção preventiva programada; 
	7.3.2.3​Manter profissional ou equipe à disposição da administração; 
	7.3.2.4​Garantir prazo específico e permanente de atendimento ou solução; 
	7.3.2.5​Manter estoque dedicado de peças; 
	7.3.2.6​Realizar atualizações periódicas de sistemas; 
	7.3.2.7​Prestar suporte operacional continuado; 
	7.3.2.8​Executar serviços recorrentes após o recebimento definitivo. 
	7.3.3​A realização pontual de reparo, substituição, retirada, transporte, reinstalação ou teste decorrente da garantia ordinária não caracteriza, por si só, serviço continuado. 
	7.3.4​Quando um mesmo item compreender fornecimento de bem e serviço de montagem, instalação, configuração, comissionamento ou treinamento, deverá ser adotado instrumento contratual, ainda que a entrega física ocorra integralmente em prazo inferior a 30 dias. 

	7.4​Os prazos de entrega serão contados do recebimento, pela contratada, da ordem de fornecimento, quando emitida. 
	7.4.1​Quando não houver ordem de fornecimento, o prazo será contado do recebimento da nota de empenho ou da assinatura do contrato, conforme o instrumento utilizado na formalização da contratação. 
	7.4.2​Considera-se recebido o documento na data da ciência registrada no sistema eletrônico ou da comprovação de sua entrega no endereço eletrônico informado pela contratada. 


	8​REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
	8.1​NATUREZA DO OBJETO 
	8.1.1​Os objetos são classificados como bens comuns, conforme inciso XIII do art. 6° da Lei nº 14.133/2021.  
	8.1.2​Os materiais, objeto desta contratação, são enquadrados como bem de qualidade comum, conforme Art. 2º da Portaria TRT DG GP 1483/2022. 

	8.2​VISTORIA 
	8.2.1​Não se aplica.  

	8.3​AMOSTRA 
	8.3.1​Não será exigida a apresentação de amostras, protótipos ou unidades de demonstração durante a fase de julgamento das propostas, considerando que as características dos bens poderão ser objetivamente verificadas por meio da documentação técnica apresentada e, posteriormente, mediante inspeção e testes realizados sobre os produtos efetivamente entregues. 
	8.3.2​A dispensa de amostras não afasta a obrigação da licitante de demonstrar a conformidade do produto ofertado com todas as especificações constantes deste Termo de Referência e de seus apêndices. E não afasta a realização, durante o recebimento, das inspeções, conferências, montagens e testes previstos neste Termo de Referência e nas especificações técnicas. 

	8.4​CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE 
	8.4.1​Os critérios de sustentabilidade foram inseridos na especificação dos objetos a serem adquiridos, conforme diretrizes do Acórdão TCU nº 1.375/2015 – Plenário e do Guia de Contratações Sustentáveis da Justiça do Trabalho.  

	8.5​JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 
	8.5.1​Para a presente licitação não há necessidade de formação de grupos com mais de um item, conforme apontado no Estudo Técnico Preliminar. 

	8.6​COTA EXCLUSIVA / PARCELAMENTO DO OBJETO PARA ME e EPP   
	8.6.1​Encerrado o procedimento de Intenção de Registro de Preços – IRP, previsto no art. 86 da Lei nº 14.133/2021, não houve manifestação de órgão ou entidade externa interessada em participar do registro de preços, permanecendo inalterados os itens e quantitativos definidos pelo TRT da 23ª Região.  
	8.6.2​Desta forma, cada item foi avaliado individualmente quanto à aplicação do tratamento diferenciado e favorecido às microempresas e empresas de pequeno porte, inclusive quanto à participação exclusiva, à adoção de cota reservada ou ao parcelamento, considerando a natureza e a divisibilidade do objeto, o valor estimado, a competitividade do mercado, a economicidade e a eficiência da contratação. 
	8.6.3​A divisão encontra-se destacada no APÊNDICE 1  – Quadro- resumo 

	8.7​NORMAS QUE REGULAMENTAM A CONTRATAÇÃO 
	8.7.1​Lei nº 14.133/2021 – Lei de licitações e contratos administrativos. 
	8.7.2​Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 – Institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte e estabelece tratamento diferenciado e favorecido às microempresas e empresas de pequeno porte nas contratações públicas. 
	8.7.3​Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 – Código de Defesa do Consumidor, aplicável, no que couber, às responsabilidades relativas à qualidade, à segurança, aos vícios, aos defeitos, à garantia e à reparação dos bens fornecidos. 
	8.7.4​Guia de Contratações Sustentáveis da Justiça do Trabalho – 4º Edição. 
	8.7.5​Portaria TRT SGP GP nº 118/2021 - Dispõe sobre a Política de Integridade das Contratações do Tribunal Regional do Trabalho da 23ª Região. 
	8.7.6​Portaria TRT SGP GP nº 344/2023 - Dispõe sobre a gestão e a fiscalização da execução dos contratos administrativos celebrados no âmbito do Tribunal Regional do Trabalho da 23ª Região com base na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 
	8.7.7​Portaria TRT SGP GP nº 421/2023 - Estabelece procedimentos para aplicação das sanções previstas no art. 156 da Lei nº 14.133/2021, no âmbito do Tribunal Regional do Trabalho da 23ª Região. 
	8.7.8​Portaria TRT SGP GP nº 044/2023 - Dispõe sobre os indicadores na área de governança das contratações no âmbito do Tribunal Regional do Trabalho da 23ª Região. 
	8.7.9​Portaria TRT SGP GP nº 915/2022 - Dispõe sobre o procedimento administrativo para a realização de pesquisa de preços, com a finalidade de subsidiar as contratações do Tribunal Regional do Trabalho da 23ª Região. 
	8.7.10​Portaria TRT/DG nº 1.273/2023 – Regulamentação interna aplicável ao Sistema de Registro de Preços no âmbito do Tribunal Regional do Trabalho da 23ª Região, inclusive quanto à formação, gestão, vigência, prorrogação e utilização das Atas de Registro de Preços. 
	8.7.11​Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 – aprova a consolidação das leis do trabalho;  
	8.7.12​Normas técnicas, regulamentos, certificações e requisitos de conformidade aplicáveis a cada bem, especialmente aqueles expedidos pela Associação Brasileira de Normas Técnicas — ABNT, pelo Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia — Inmetro, pela Agência Nacional de Telecomunicações — Anatel e pelos demais órgãos competentes, conforme expressamente indicado nas especificações técnicas constantes do APÊNDICE 2. 
	8.7.13​O rol de instrumentos normativos é exemplificativo, devendo o fornecimento, a montagem, a instalação e a configuração dos bens observar as normas técnicas, regulamentos e requisitos legais aplicáveis a cada item. 

	8.8​QUALIFICAÇÃO TÉCNICA DO FORNECEDOR 
	8.8.1​Não será exigida, para fins de habilitação, a apresentação de atestados de capacidade técnica, certidões de acervo técnico, comprovação de experiência anterior, registro da licitante em conselho profissional ou outros documentos de qualificação técnico-operacional ou técnico-profissional. 
	8.8.2​A dispensa decorre da natureza predominantemente comum e padronizada dos bens, cuja conformidade poderá ser verificada mediante identificação da marca e do modelo, análise de documentação técnica, inspeção dos produtos entregues conforme estabelecido neste Termo de Referência e em seus apêndices. 
	8.8.3​A dispensa de qualificação técnica não afasta a obrigação da licitante ou da contratada de apresentar os documentos necessários à comprovação da conformidade dos produtos e à segurança de sua execução, tais como: 
	8.8.3.1​Catálogos, Fichas Técnicas E Manuais Do Fabricante; 
	8.8.3.2​Declarações Técnicas Vinculadas À Marca E Ao Modelo Ofertados; 
	8.8.3.3​Certificados, Relatórios, Laudos Ou Ensaios Aplicáveis Ao Produto; 
	8.8.3.4​Desenhos, Projetos, Memoriais Descritivos, Memoriais De Cálculo, Tabelas De Carga E Instruções De Montagem; 
	8.8.3.5​Documentos De Responsabilidade Técnica, Quando Exigidos Em Razão Da Natureza Do Item Ou Da Atividade Executada; 
	8.8.3.6​Demais Documentos Expressamente Previstos Nas Especificações Técnicas. 
	8.8.4​Os documentos relacionados no item anterior constituem requisitos de conformidade da proposta, de execução contratual ou de recebimento do objeto, conforme o momento definido neste Termo de Referência, não se caracterizando como exigência de experiência anterior da licitante. 


	9​ESPECIFICAÇÃO DO OBJET0 
	9.1​As especificações técnicas, os quantitativos, as unidades de fornecimento, os prazos de entrega, as garantias, os modelos de referência e as demais condições aplicáveis a cada item encontram-se detalhados nos apêndices, parte integrante deste Termo de Referência. 
	9.2​Os produtos ofertados deverão atender integralmente aos requisitos mínimos estabelecidos nos apêndices, admitindo-se modelos equivalentes ou superiores, desde que comprovada sua plena compatibilidade com as características técnicas, funcionais e de desempenho exigidas. 
	9.3​Em caso de divergência, as disposições deste Termo de Referência prevalecerão quanto às regras gerais da contratação. O APÊNDICE 2  prevalecerá quanto aos requisitos técnicos, funcionais, de desempenho, garantia e recebimento de cada item. O APÊNDICE 3  disciplinará exclusivamente a forma de comprovação dos requisitos constantes do APÊNDICE 2, não podendo criar, ampliar ou modificar exigências técnicas. O APÊNDICE 1  possui natureza resumida e não substitui as especificações técnicas detalhadas. 

	10​MODELO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 
	10.1​O registro dos preços será formalizado mediante Ata de Registro de Preços – ARP, na qual serão consignados o objeto, os preços, os fornecedores, os órgãos participantes e as demais condições aplicáveis às futuras contratações, em conformidade com o edital, Termo de Referência e seus apêndices, incluindo, para os itens expressamente indicados, os serviços acessórios de entrega, descarga, montagem, instalação, fixação, interligação, configuração, testes, comissionamento, orientação de uso e treinamento. 
	10.2​A Ata de Registro de Preços constitui compromisso para futura contratação e não substitui os instrumentos que formalizarão as aquisições dela decorrentes. 
	10.3​As contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços serão formalizadas mediante nota de empenho ou contrato administrativo, conforme as condições estabelecidas neste Termo de Referência. 
	10.4​Os prazos de entrega serão aqueles estabelecidos individualmente no APÊNDICE 1  e serão contados do recebimento da ordem de fornecimento pela Contratada, quando emitida. Na ausência de ordem de fornecimento, o prazo será contado do recebimento da nota de empenho ou da assinatura do contrato, conforme o instrumento utilizado na formalização da contratação. 
	10.5​A entrega dos bens será realizada nos locais indicados neste Termo de Referência, no instrumento de formalização, em dias e horários previamente ajustados com a unidade responsável pelo recebimento. 
	10.5.1​Quando o objeto contemplar montagem, instalação, configuração, ativação, testes ou treinamento, a obrigação de entrega somente será considerada integralmente cumprida após a conclusão dessas atividades e a demonstração do pleno funcionamento do bem. 
	10.6​Os critérios e procedimentos relativos ao recebimento provisório e definitivo estão disciplinados neste Termo de Referência. 
	10.7​A Contratada será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade à fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante. 

	11​MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO  
	11.1​A gestão e fiscalização do contrato decorrentes da Ata de Registro de Preços serão exercidos por gestores e fiscais, titulares e substitutos, especialmente designados mediante portaria da Diretoria-Geral, especialmente designados e com atribuições específicas, nos termos art. 117 da Lei nº 14.133/21, os quais realizarão a verificação da conformidade dos materiais e da alocação dos recursos necessários, de forma assegurar o perfeito cumprimento do estabelecido na ARP, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em razão do volume de trabalho não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à gestão e fiscalização da ARP. 
	11.2​As atividades de gestão e fiscalização serão realizadas por de forma preventiva, rotineira e sistemática. Consiste em um conjunto de ações que tem por objetivo aferir o cumprimento dos resultados previstos pela Administração e manutenção da regularidade das obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas, bem como prestar apoio à instrução processual e adotar os procedimentos relativos a alteração, reequilíbrio, prorrogação, empenho, pagamento, eventual aplicação de sanções, extinção do contrato, dentre outras, com vista a assegurar o cumprimento das cláusulas avençadas e a solução de problemas relativos ao objeto. 
	11.3​A atividade de gestão do contrato compete ao Gestor do Contrato, auxiliado pela fiscalização, de acordo com as seguintes disposições: 
	11.3.1​Gestão: é a coordenação das atividades relacionadas à fiscalização técnica, setorial e pelo público usuário, bem como dos atos preparatórios à instrução processual e ao encaminhamento da documentação pertinente aos demais setores para pagamentos, aplicação de penalidades, formalização dos procedimentos quanto aos aspectos que envolvam a prorrogação, alteração, reequilíbrio, pagamento, eventual aplicação de sanções, extinção do contrato, dentre outros; 
	11.3.2​Fiscalização: é o acompanhamento com o objetivo de avaliar a execução do objeto nos moldes contratados e, se for o caso, aferir se a quantidade, qualidade, tempo e modo da prestação dos serviços estão compatíveis com os indicadores de níveis mínimos de desempenho estipulados no ato convocatório.  
	11.4​As decisões e providências que ultrapassarem a competência do Gestor do Contrato serão submetidas à apreciação da autoridade competente do contratante, para adoção das medidas cabíveis. 
	11.5​É direito da Fiscalização rejeitar quaisquer bens quando entender que a sua execução está fora dos padrões técnicos e de qualidade definidos neste Termo de Referência, devendo a contratada reparar, corrigir ou substituir os serviços e peças rejeitados pela fiscalização, nos termos do art. 119 da Lei nº 14.133/21. 
	11.6​A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 e 140 da Lei nº 14.133, de 2021. 
	11.7​A comunicação entre o contratante e a contratada será realizada preferencialmente por e-mail, podendo ser também por aplicativo de mensagens, telefone e via correspondência, conforme endereços ou telefones indicados no Contrato. 

	12​CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO E RECEBIMENTO DO OBJETO 
	12.1​O recebimento dos bens ficará condicionado à verificação da quantidade entregue, da integridade das embalagens, da identificação do fabricante, marca e modelo, da correspondência com a proposta aceita e do atendimento integral às especificações técnicas, documentos, acessórios, garantias e demais condições estabelecidas neste instrumento. 
	12.1.1​Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte. 
	12.2​Os bens rejeitados deverão ser substituídos, reparados ou corrigidos, conforme o caso, no prazo máximo de 20 (vinte) dias, contado do recebimento da notificação pela Contratada, às suas expensas, sem prejuízo da aplicação das sanções administrativas cabíveis. 
	12.3​No ato da entrega, a Seção de Gestão de Bens e Almoxarifado realizará a recepção física do objeto, limitada à conferência dos volumes, da integridade aparente das embalagens e da correspondência básica com o documento fiscal e a ordem de fornecimento ou instrumento equivalente. A recepção física não implica aceitação do objeto. 
	12.4​O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico ou por comissão competente designada após a conferência da quantidade, da identificação dos bens, da documentação apresentada e especificação técnica previstos no APÊNDICE 2. 
	12.5​O Fiscal do Contrato, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis contados da entrega do bem, realizará o Ateste da Nota Fiscal (recebimento provisório) após as seguintes verificações: 
	12.5.1​Conferência da quantidade, qualidade e especificações dos produtos, confrontando com o previsto no edital, proposta, contrato e/ou nota de empenho. 
	12.5.2​Entrega de certificados e garantias, quando houver. 
	12.5.3​Conferência da autenticidade da Nota Fiscal. 
	12.5.4​Certidões de regularidade fiscal, social e trabalhista. 
	12.6​A documentação fiscal deverá ser emitida em conformidade com a legislação tributária vigentes na data da operação, inclusive quanto ao IBS e à CBS, quando aplicáveis. 
	12.7​Constatada irregularidade em alguma nota fiscal, esta será devolvida à contratada para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição.  
	12.7.1​A Contratada deverá emitir Nota Fiscal e inserir novamente no SIGEO para aceite, contando-se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação.  
	12.8​O prazo para recebimento provisório será prorrogado, de forma justificada, quando houver necessidade de diligência para a aferição do atendimento das exigências contratuais. 
	12.9​Após o recebimento provisório, a Unidade de Gestão de Bens e Almoxarifado realizará, conforme sua natureza contábil, o cadastramento e o tombamento dos bens no SCMP (Sistema de Controle de Materiais e Patrimônio), no prazo de 2 (dois) dias úteis, e encaminhará o processo ao Gestor do Contrato, para recebimento definitivo. 
	12.10​O recebimento definitivo será realizado após a aprovação técnica, a correção das pendências e a comprovação do atendimento integral às exigências da contratação. 
	12.11​No prazo de 02 (dois) dias úteis após o registro no sistema, o Gestor do Contrato fará o aceite da Nota Fiscal no SIGEO e o Ateste da Despesa (recebimento definitivo), e encaminhará o processo à SOF para pagamento. 
	12.11.1​O prazo para o recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências, testes adicionais, manifestação da unidade técnica ou outras providências necessárias à aferição do atendimento das exigências da contratação. 
	12.12​O prazo para solução, pelo contratado, de inconsistência na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificada pela fiscalização durante a análise prévia a liquidação de despesas, não será computado para os fins de recebimento definitivo. 
	12.13​O produto entregue que não atender integralmente às especificações técnicas será recusado, ainda que corresponda à marca e ao modelo indicados na proposta, devendo ser corrigido ou substituído no prazo estabelecido neste Termo de Referência, sem prejuízo da aplicação das medidas cabíveis. 
	12.14​O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade da Contratada pelos vícios, defeitos, danos, garantia legal ou contratual, nem pelas demais obrigações decorrentes deste Termo de Referência, do instrumento contratual e da legislação aplicável. 

	13​PAGAMENTO 
	13.1​O pagamento será realizado em até 10 (dez) dias úteis contados do recebimento definitivo do objeto. 
	13.2​O pagamento será creditado em favor da empresa por meio de ordem bancária contra a entidade bancária indicada em sua proposta devendo, para isto, ficar explicitado o nome do banco, agência, localidade e número da conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito, observadas as retenções correspondentes a tributos e contribuições sociais, nos termos legais. 
	13.3​Antes do pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 
	13.4​Caso seja constatada situação de irregularidade junto ao SICAF, a empresa será notificada, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou apresente sua defesa.  
	13.5​Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
	13.6​Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias ao excepcional pagamento e eventual rescisão contratual. 

	14​OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
	14.1​Cumprir todas as obrigações constantes do edital, deste Termo de Referência e seus anexos, da Ata de Registro de Preços, do instrumento contratual ou equivalente e de sua proposta, assumindo os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, ressalvadas as hipóteses legalmente previstas de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro. 
	14.2​Entregar o objeto em perfeitas condições de uso, novo e sem utilização anterior, quando essa condição for exigível, de acordo com as especificações, quantidades, prazos e locais estabelecidos neste Termo de Referência, acompanhado da respectiva nota fiscal e dos demais documentos exigidos. 
	14.3​Quando aplicável, o objeto deverá ser acompanhado dos manuais de uso e instalação em língua portuguesa, certificados de garantia, acessórios, licenças, documentos técnicos e relação da rede de assistência técnica autorizada. 
	14.4​Manter, durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços e durante a execução das contratações dela decorrentes, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação e qualificação. 
	14.5​Providenciar, quando exigido, seu cadastramento no Sistema de Gestão Orçamentária da Justiça do Trabalho – SIGEO, bem como manter atualizadas as informações necessárias ao processamento dos pagamentos. 
	14.6​Atender às determinações regularmente emitidas pelo gestor, pelos fiscais da contratação ou pela autoridade competente e prestar os esclarecimentos e as informações que lhe forem solicitados. 
	14.7​Reparar, corrigir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, dentro do prazo fixado neste Termo de Referência ou pela fiscalização, o objeto que apresentar vícios, defeitos, avarias, incorreções ou características divergentes das especificações estabelecidas. 
	14.7.1​Todos os custos relacionados à retirada, ao transporte, à reparação, à correção e à substituição do objeto serão suportados exclusivamente pela Contratada. 
	14.8​Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto e de sua execução, nos termos dos arts. 119 a 121 da Lei nº 14.133/2021 e, subsidiariamente, do Código de Defesa do Consumidor, quando aplicável. 
	14.9​Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução da contratação, não sendo essa responsabilidade excluída ou reduzida pela fiscalização ou pelo acompanhamento realizado pelo Contratante. 
	14.10​Respeitar as normas de segurança, identificação, controle de bens, acesso e circulação de pessoas nas dependências do TRT23 durante a entrega, montagem, instalação ou retirada de materiais, quando aplicável. 
	14.11​Comunicar ao Contratante, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas da data prevista para a entrega, os motivos que possam impossibilitar o cumprimento do prazo, acompanhados da respectiva comprovação. 
	14.11.1​A comunicação prevista no item anterior não afasta a caracterização da mora nem a aplicação das sanções cabíveis, salvo quando reconhecida pela Administração a ocorrência de fato que justifique o atraso. 
	14.12​Comunicar imediatamente à fiscalização qualquer ocorrência anormal, acidente, irregularidade ou circunstância que possa comprometer a execução, a segurança das pessoas ou a integridade dos bens do Contratante. 
	14.13​Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e demais encargos decorrentes da execução da contratação, cuja inadimplência não transfere responsabilidade ao Contratante nem poderá onerar o objeto contratado. 
	14.14​Arcar com todos os custos necessários ao fornecimento e à entrega do objeto, inclusive embalagem, acondicionamento, carregamento, descarregamento, transporte, frete, seguro, tributos, taxas, mão de obra e demais despesas diretas ou indiretas, sem qualquer ônus adicional para o Contratante. 
	14.15​Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou as supressões aplicáveis aos contratos ou instrumentos equivalentes decorrentes da Ata de Registro de Preços, observados os arts. 124 e 125 da Lei nº 14.133/2021, vedado qualquer acréscimo nos quantitativos registrados na própria Ata. 
	14.15.1​É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos estabelecidos na própria Ata de Registro de Preços, sem prejuízo das alterações admitidas nos contratos ou instrumentos equivalentes dela decorrentes. 
	14.16​Comprovar, como condição prévia à assinatura da Ata de Registro de Preços e, quando cabível, à formalização das contratações dela decorrentes, bem como durante os respectivos períodos de vigência Contratual, sob pena de vedação da contratação ou rescisão contratual, o atendimento das seguintes condições: 
	14.16.1​Não possuir inscrição vigente no Cadastro de Empregadores que tenham submetido trabalhadores a condições análogas à escravidão, disciplinado pela Portaria Interministerial MTE/MDHC/MIR nº 18, de 13 de setembro de 2024; 
	14.16.2​Não ter sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, por exploração de trabalho infantil, submissão de trabalhadores a condições análogas à escravidão ou contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista, nos termos do art. 14, inciso VI, da Lei nº 14.133/2021; 
	14.16.3​Não possuir registro impeditivo no Cadastro Informativo de Créditos não Quitados do Setor Público Federal — Cadin, quando da realização das consultas prévias legalmente exigidas, nos termos dos arts. 6º e 6º-A da Lei nº 10.522/2002. 
	14.17​É vedado à Contratada: 
	14.17.1​Incorrer em qualquer das situações de impedimento previstas no art. 14 da lei nº 14.133/2021, especialmente manter vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão da contratação, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
	14.17.2​Possuir, em seu quadro societário, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de magistrado ocupante de cargo de direção ou no exercício de função administrativa, ou de servidor ocupante de cargo de direção, chefia ou assessoramento vinculado, direta ou indiretamente, às unidades integrantes da linha hierárquica da área responsável pela licitação, observado o disposto na resolução CNJ nº 7/2005; 
	14.17.3​Utilizar o nome, as marcas, os símbolos ou sua condição de contratada do trt23 em atividades de publicidade ou divulgação empresarial sem autorização prévia e expressa do contratante, ressalvadas as divulgações legalmente obrigatórias; 
	14.17.4​Ceder ou transferir a terceiros, total ou parcialmente, o objeto ou as obrigações decorrentes da contratação, ou subcontratar sua execução, salvo nas hipóteses, condições e limites expressamente autorizados pelo contratante e previstos neste termo de referência. 
	14.17.5​Caucionar ou utilizar o Contrato para quaisquer operações financeiras, sob pena de rescisão contratual. 
	14.18​A eventual constatação de descumprimento das condições e obrigações estabelecidas neste Termo de Referência poderá ensejar a aplicação das sanções cabíveis ou a extinção da contratação, observados o devido processo administrativo, o contraditório e a ampla defesa. 

	15​OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
	15.1​Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o Termo de Referência e seus anexos, o edital, o instrumento contratual ou instrumento equivalente e os termos de sua proposta. 
	15.2​Receber o objeto nos prazos e nas condições estabelecidas neste Termo de Referência. 
	15.3​Rejeitar, no todo ou em parte, o objeto entregue em desacordo com as especificações, condições e exigências estabelecidas neste Termo de Referência e nos demais documentos da contratação. 
	15.4​Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos, incorreções, imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto, fixando prazo para que seja substituído, reparado ou corrigido, total ou parcialmente, às suas expensas. 
	15.5​Acompanhar e fiscalizar a execução da contratação e o cumprimento das obrigações da Contratada por meio de um ou mais fiscais do contrato especialmente designados, ou pelos respectivos substitutos. 
	15.6​Efetuar o pagamento à Contratada do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, na forma e nas condições estabelecidas neste Termo de Referência. 
	15.7​Efetuar as retenções tributárias legalmente devidas sobre os valores constantes dos documentos fiscais apresentados pela Contratada. 
	15.8​Providenciar a liberação da parcela incontroversa no prazo previsto para pagamento, quando houver controvérsia quanto à dimensão, à qualidade ou à quantidade do objeto executado. 
	15.9​Emitir decisão expressa sobre as solicitações e reclamações relacionadas à execução da contratação, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou sem interesse para a adequada execução do objeto. 
	15.10​Salvo disposição legal ou prazo específico estabelecido neste Termo de Referência, concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 1 (um) mês para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. 
	15.11​Aplicar à Contratada as sanções administrativas cabíveis pelo descumprimento das obrigações assumidas, observados o devido processo administrativo, o contraditório e a ampla defesa. 
	15.12​Notificar os emitentes das garantias eventualmente exigidas quanto à instauração de processo administrativo para apuração de descumprimento de obrigações contratuais, quando cabível. 
	15.13​Encaminhar à unidade competente os fatos que possam demandar a adoção de medidas administrativas ou judiciais em razão do descumprimento das obrigações pela Contratada. 

	16​DA VIGÊNCIA DA ARP 
	16.1​A vigência da Ata será de 1 ano, podendo ser prorrogada por igual período, desde que comprovada a vantajosidade dos preços registrados, conforme Art. 84 da Lei 14.133/2021 e Portaria TRT/DG 1273/2023. 
	16.1.1​Durante o prazo de vigência da ARP, o Tribunal não será obrigado a firmar as aquisições e contratações que dela poderão advir, facultando-se lhe a realização de licitação especifica para a contratação pretendida, sendo assegurado ao detentor da Ata a preferência de fornecimento em igualdade de condições. 
	16.2​Na prorrogação do prazo de vigência da ata de registro de preços, o quantitativo inicialmente registrado poderá ser renovado, conforme os requisitos estabelecidos no art. 10 da Portaria TRT/DG 1273/2023. 
	16.3​A prorrogação de vigência da ata de registros de preços e dos quantitativos correspondentes deverá ser feita através de termo aditivo à ata originária. 
	16.4​Na hipótese de prorrogação, fica vedada a utilização de saldo residual do primeiro ano de validade da ata. 

	17​DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 
	17.1​O Contrato poderá ser rescindido nos casos previstos no art. 137 e nas formas estabelecidas no art. 138, com as consequências contratuais e as previstas no art. 139 da Lei 14.133/2021. 
	17.2​A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.  
	17.2.1​Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
	17.3​O contrato poderá ser extinto caso se constate que a contratada mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do Tribunal ou com servidor que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 
	17.4​A extinção do Contrato ocorrerá sem prejuízo da exigibilidade de débito anterior da Contratada, inclusive por multas impostas e de condições estabelecidas neste instrumento, além das perdas e danos decorrentes. 
	17.5​Os casos de extinção contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, facultada a defesa prévia do interessado e assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

	18​ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
	18.1​Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124, 125 e 127 da Lei nº 14.133/2021. 
	18.2​Os preços registrados poderão ser alterados em decorrência da criação, alteração ou extinção de tributos ou encargos legais, ou da superveniência de disposições legais, desde que ocorridas após a apresentação da proposta e comprovada sua efetiva repercussão sobre os preços registrados, para mais ou para menos, observada a legislação aplicável ao Sistema de Registro de Preços. 
	18.3​A alteração da legislação tributária não produzirá revisão automática dos preços, cabendo à parte interessada demonstrar, de forma objetiva, a repercussão econômica efetivamente suportada no fornecimento do bem. 

	19​REAJUSTE 
	19.1​Os preços dos produtos objeto da Ata de Registro de Preço, desde que observado o interregno mínimo de 01 (um) ano, contado da data do orçamento estimado utilizado para a contratação ou, nos reajustes subsequentes ao primeiro, da data de início dos efeitos financeiros do último reajuste ocorrido, mediante expresso pedido da Contratada, serão reajustados utilizando-se a variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, mantido pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, acumulado em 12 (doze) meses, adotando-se a seguinte fórmula:  
	19.1.1​No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. 
	19.1.2​Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 
	19.1.3​Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
	19.2​O reajuste é devido exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade e não será aplicado sobre a etapa/parcelas do objeto cujo atraso decorra de culpa da Contratada. 
	19.3​O direito ao reajuste relativo a período anterior à prorrogação contratual deverá ser requerido antes da formalização da prorrogação, sob pena de preclusão do direito ao reajustamento. 
	19.4​A Contratada poderá renunciar ao reajustamento de preço. 
	19.5​O reajuste será formalizado por meio de apostilamento, nos termos do art. 136, inciso I, da Lei nº 14.133/2021. 

	20​DA FUSÃO, CISÃO OU INCORPORAÇÃO 
	20.1​A associação da contratada com outrem, a cessão ou transferência total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação devem ser comunicadas ao contratante para que este delibere sobre a adjudicação do objeto ou manutenção do contrato, sendo essencial para tanto que a nova contratada comprove atender a todas as exigências de habilitação previstas do Edital e na ARP. 

	21​POSSIBILIDADE DE PARTICIPAÇÃO DE COOPERATIVAS  
	21.1​Será admitida a participação de sociedades cooperativas, desde que atendidos os requisitos do art. 16 da Lei nº 14.133/2021 e demonstrada a compatibilidade entre o objeto social da cooperativa e os itens licitados. 
	21.2​A cooperativa deverá comprovar que possui capacidade jurídica, operacional, comercial e técnica para fornecer os bens ofertados, cumprir os prazos de entrega, emitir a documentação fiscal correspondente, prestar garantia quando exigida e atender às demais obrigações previstas no edital e no Termo de Referência. 
	21.3​Não será admitida a participação de cooperativa cujo objeto social seja incompatível com o fornecimento dos bens licitados ou que não comprove sua constituição, funcionamento regular e atuação em regime cooperado, nos termos da legislação aplicável. 
	21.4​Caso o fornecimento envolva atividades acessórias de entrega, montagem, instalação, configuração ou assistência técnica, a atuação da cooperativa não poderá caracterizar intermediação irregular de mão de obra, cessão de trabalhadores subordinados à Administração ou desvirtuamento do regime jurídico cooperativo. 

	22​POSSIBILIDADE DE PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIO DE EMPRESAS 
	22.1​Não será admitida a participação de empresas em regime de consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição, uma vez que o objeto da presente contratação consiste na aquisição de bens permanentes de natureza comum, usualmente disponíveis no mercado, sem complexidade técnica, vulto ou especialização que indiquem a necessidade de conjugação de capacidades empresariais para o fornecimento. 
	22.2​A vedação à participação de consórcios não compromete a competitividade do certame, uma vez que os itens a serem adquiridos possuem fornecimento regular por diversos agentes econômicos individualmente aptos a atender às exigências da contratação. A admissão de consórcios, no caso concreto, poderia reduzir a competitividade, ao permitir a associação de empresas que, em condições ordinárias, poderiam concorrer isoladamente entre si. 
	22.3​A presente justificativa observa o art. 15 da Lei nº 14.133/2021, que admite a participação de pessoas jurídicas em consórcio salvo vedação devidamente justificada no processo licitatório, bem como o art. 18, IX, da mesma Lei, quanto à motivação das regras pertinentes à participação de empresas em consórcio. 

	23​SUBCONTRATAÇÃO 
	23.1​Será admitida a subcontratação parcial exclusivamente para atividades acessórias de montagem, instalação, fixação, configuração, transporte especializado ou assistência técnica, quando previstas para o respectivo item e mediante autorização prévia da Administração, vedada a transferência do fornecimento principal ou das responsabilidades essenciais assumidas pela contratada. 
	23.2​A subcontratação não afasta a responsabilidade integral da contratada pela qualidade, pelos prazos, pela garantia e pelo cumprimento de todas as obrigações da contratação. Nas contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços, a subcontratação somente será admitida quando compatível com o edital, o Termo de Referência e o respectivo instrumento de contratação. 

	24​GARANTIA DA EXECUÇÃO CONTRATUAL 
	24.1​Não haverá exigência da garantia contratual dos artigos 96 e seguintes da Lei 14.133/2021, pelas razões constantes no Estudo Técnico Preliminar. 

	25​CONDIÇÃO DE MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA  
	25.1​Todos os produtos ofertados que, em razão de sua natureza e características técnicas, estejam sujeitos a manutenção especializada deverão possuir, comprovadamente, assistência técnica, suporte técnico do fabricante ou rede autorizada de atendimento no território nacional. 
	25.1.1​A comprovação poderá ser realizada por meio de declaração do fabricante, relação oficial da rede credenciada, consulta ao sítio eletrônico oficial ou outro documento idôneo que demonstre a existência de assistência técnica autorizada em território nacional. 
	25.1.2​A comprovação deverá ser apresentada pela Licitante no momento de apresentação da proposta e, obrigatoriamente, por ocasião da entrega do bem, quando essa condição estiver prevista na especificação do respectivo item. 
	25.2​As condições de garantia, manutenção e assistência técnica aplicáveis a cada bem serão estabelecidas individualmente no APÊNDICE 2, consideradas a natureza, a complexidade, a vida útil, a criticidade e as características técnicas do objeto. 
	25.3​Para os itens em relação aos quais não houver previsão de garantia contratual específica, serão observados os prazos e as condições da garantia legal aplicável. 
	25.4​Quando exigida garantia contratual complementar, seu prazo será contado do primeiro dia útil subsequente ao recebimento definitivo do bem, prevalecendo a garantia oferecida pelo fabricante quando esta for mais extensa. 
	25.4.1​Caso a garantia fornecida pelo fabricante seja inferior ao prazo mínimo estabelecido no APÊNDICE 2, a Contratada deverá complementá-la pelo período restante, assumindo integralmente as obrigações dela decorrentes. 
	25.5​Durante o período de garantia, a Contratada deverá manter os bens em perfeitas condições de uso e funcionamento, promovendo, sem qualquer ônus adicional para o Contratante, os diagnósticos, ajustes, reparos, correções e substituições necessários. 
	25.6​A garantia abrangerá, conforme aplicável, a mão de obra, as peças, os componentes, os materiais, os deslocamentos, os fretes, os seguros, as embalagens, a retirada, o transporte, a devolução, a reinstalação, a configuração e os testes de funcionamento. 
	25.7​As peças e os componentes empregados nos reparos deverão ser novos, de primeiro uso, originais ou homologados pelo fabricante, plenamente compatíveis com o equipamento e com padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos dos componentes substituídos. 
	25.8​A assistência técnica poderá ser prestada diretamente pela Contratada, pelo fabricante ou por empresa integrante da rede autorizada, permanecendo a Contratada integralmente responsável perante o Contratante pelo cumprimento das obrigações de garantia. 
	25.9​A Contratada deverá disponibilizar canal para abertura e acompanhamento dos chamados de assistência técnica, por telefone, correio eletrônico, portal eletrônico ou sistema próprio, fornecendo protocolo de atendimento. 
	25.9.1​Os registros de atendimento deverão identificar, no mínimo, a data de abertura do chamado, o defeito relatado, o diagnóstico realizado, os serviços executados, as peças substituídas e a data de conclusão do atendimento. 
	25.10​A garantia legal ou contratual possuirá prazo próprio e independente da vigência do contrato, da nota de empenho ou de outro instrumento equivalente, permanecendo exigíveis todas as obrigações dela decorrentes até o término do respectivo período. 

	26​SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
	26.1​Pelo atraso, inexecução total ou parcial das obrigações, ou o descumprimento de qualquer cláusula ou condição contida no edital e seus anexos, o TRT 23ª Região poderá, garantida prévia defesa, aplicar a Contratada, conforme o caso, as seguintes sanções: 
	26.1.1​Advertência, exclusivamente, quando a Contratada der causa a inexecução parcial do contrato, desde que não cause grave dano à administração pública, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
	26.1.2​Multa de 0,25 % (vinte e cinco centésimos por cento) ao dia pelo atraso na entrega do objeto, aplicada sobre o valor da parcela inadimplida, com incidência limitada a 40 (quarenta) dias e correspondente multa de 10%. 
	26.2​Após o quadragésimo dia, a Contratante poderá extinguir a contratação ou o contrato, por inexecução total ou parcial do contrato, por culpa da Contratada. 
	26.3​No caso de inexecução parcial será aplicada multa compensatória calculada em 20% (vinte por cento) sobre a parcela inadimplida, sem prejuízo das demais sanções legais cabíveis. 
	26.4​No caso de inexecução total será aplicada multa compensatória calculada em 30% (trinta por cento) sobre o valor total, sem prejuízo das demais sanções legais cabíveis. 
	26.4.1​Pela inexecução total do contrato, por culpa da Contratada, poderá ser aplicada, conforme a infração apurada e observados os critérios legais pena de impedimento de licitar e contratar com a União pelo período de até 03 (três) anos, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 
	26.5​Na hipótese de a Contratada prestar declaração falsa durante a execução do contrato, praticar ato fraudulento, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, será aplicada pena de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos. 
	26.6​No caso de não recolhimento do valor da multa dentro de 5 (cinco) dias úteis a contar da data da intimação para o pagamento, a importância será descontada automaticamente dos pagamentos devidos pela Administração, ou em não havendo créditos da Contratada, acionada a garantia contratual, se houver, ou encaminhada para a inscrição na dívida ativa. 
	26.7​A contagem do prazo fluirá a partir do primeiro dia útil após o recebimento da notificação, excluindo-se o dia do início e incluindo-se o dia do vencimento.  
	26.8​O prazo será considerado prorrogado até o primeiro dia útil seguinte se seu vencimento ocorrer no sábado, domingo ou feriado, quando não houver expediente administrativo no órgão ou, ainda, quando o expediente for encerrado antes do horário normal de funcionamento.   
	26.9​As sanções poderão ser aplicadas isoladamente ou, quando legalmente admitido, cumulativamente com a multa, observadas a natureza e a gravidade da infração, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes, os danos causados à Administração, o contraditório e a ampla defesa. 
	26.10​A aplicação de qualquer penalidade será precedida de regular processo administrativo e, quando cabível, registrada no SICAF. 

	27​FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
	27.1​O fornecedor será selecionado mediante licitação na modalidade pregão, sob a forma eletrônica, com utilização do Sistema de Registro de Preços e adoção do critério de julgamento pelo menor preço por item. 
	27.2​APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 
	27.2.1​A proposta comercial deverá ser apresentada conforme o quadro abaixo, observadas as especificações, os quantitativos e as demais condições estabelecidas neste Termo de Referência e em seus apêndices. 
	27.2.2​Para cada item ofertado, a licitante deverá apresentar a Comprovação das especificações técnicas (APÊNDICE 3), bem como informar, quando aplicável, a marca, o fabricante e o modelo ou a referência comercial do produto, de forma a permitir sua identificação inequívoca.  
	27.2.3​Quando o produto não possuir marca, modelo ou referência comercial, a proposta deverá conter descrição suficiente para identificar a solução ofertada e permitir sua comparação com as especificações técnicas.​ 
	27.3​ABRANGÊNCIA DA PROPOSTA 
	27.3.1​A licitante poderá apresentar proposta para um, vários ou todos os itens, devendo contemplar, em cada item ofertado, a totalidade do respectivo quantitativo. 
	27.3.2​Não será admitida a alteração da unidade de fornecimento, do quantitativo, da composição ou das características técnicas mínimas estabelecidas para o item. 
	27.4​COMPOSIÇÃO DOS PREÇOS 
	27.4.1​Os preços propostos deverão compreender todos os custos necessários ao integral cumprimento do objeto, incluindo embalagem, acondicionamento, transporte, frete, seguro, descarga, montagem, instalação, fixação, configuração e treinamento, quando previstos para o respectivo item, bem como tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas e demais despesas diretas ou indiretas. 
	27.4.2​Deverão ainda, considerar a legislação tributária vigente na data de apresentação da proposta, inclusive as regras de transição decorrentes da Reforma Tributária do Consumo aplicáveis ao fornecimento dos bens. 
	27.4.3​A implementação de disposições tributárias já vigentes e conhecidas na data de apresentação da proposta não constituirá, por si só, fundamento para alteração posterior dos preços registrados. 
	27.5​COMPROVAÇÃO DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 
	27.5.1​Deverão acompanhar a proposta os documentos indicados no APÊNDICE 3, destinados à comprovação dos requisitos técnicos estabelecidos no APÊNDICE 2. 
	27.5.2​A comprovação poderá ser realizada por meio de catálogo, ficha técnica, manual, certificado, laudo, relatório, declaração do fabricante ou outro documento proveniente de fonte tecnicamente idônea, conforme previsto na especificação do respectivo item. 
	27.5.3​Os documentos técnicos deverão: 
	27.5.3.1​Identificar o produto, sua marca, fabricante, modelo ou referência, quando aplicáveis; 
	27.5.3.2​Corresponder ao produto indicado na proposta; 
	27.5.3.3​Conter informações suficientes para a verificação objetiva dos requisitos exigidos; 
	27.5.3.4​Permitir a identificação de sua origem ou de seu emissor; e 
	27.5.3.5​Estar em língua portuguesa ou acompanhados de tradução para o português, responsabilizando-se a licitante pela fidelidade das informações traduzidas. 
	27.5.4​Quando a documentação técnica estiver disponível no sítio eletrônico oficial do fabricante, a licitante poderá indicar o respectivo endereço eletrônico, desde que: 
	27.5.4.1​O endereço permita acesso direto às informações do produto ofertado; 
	27.5.4.2​A página identifique claramente o fabricante e o modelo; e 
	27.5.4.3​Seja apresentada cópia do documento ou da página pertinente para instrução e preservação dos autos. 
	27.5.5​Não serão considerados suficientes: 
	27.5.5.1​Documentos genéricos que não identifiquem o produto ofertado; 
	27.5.5.2​Imagens meramente ilustrativas; 
	27.5.5.3​Materiais exclusivamente publicitários sem informações técnicas verificáveis; 
	27.5.5.4​Documentos referentes a marca, modelo ou configuração distinta da proposta; ou 
	27.5.5.5​Declarações desacompanhadas da identificação de seu emissor. 
	27.5.6​Quando determinada característica própria do produto não constar da documentação pública, poderá ser apresentada declaração complementar emitida pelo fabricante ou pelo importador responsável. 
	27.5.7​Para características relativas a projeto, cálculo, dimensionamento, montagem, instalação ou segurança de execução, poderá ser aceita declaração ou documento emitido por profissional legalmente habilitado, acompanhado da respectiva responsabilidade técnica quando exigível. 
	27.6​DILIGÊNCIAS 
	27.6.1​A Administração poderá realizar diligência para esclarecer ou complementar a instrução da proposta, desde que a informação ou o documento apresentado se refira a condição existente na data de apresentação da proposta. 
	27.6.2​A diligência poderá ser utilizada para: 
	27.6.2.1​Esclarecer informação já constante da proposta ou da documentação técnica; 
	27.6.2.2​Confirmar a autenticidade, a origem ou o conteúdo de documento; 
	27.6.2.3​Obter informação complementar relativa ao mesmo produto, marca, fabricante e modelo originalmente ofertados; ou 
	27.6.3​Corrigir falha formal que não altere o conteúdo substancial da proposta. 
	27.6.4​A diligência não poderá ser utilizada para: 
	27.6.4.1​Substituir a marca, o fabricante, o modelo ou a referência ofertada; 
	27.6.4.2​Alterar característica técnica essencial do produto; 
	27.6.4.3​Apresentar produto distinto daquele originalmente proposto; 
	27.6.4.4​Modificar o preço, o quantitativo ou outra condição substancial da proposta; ou 
	27.6.4.5​Criar ou atribuir ao produto característica inexistente na data de apresentação da proposta. 
	27.7​DESCLASSIFICAÇÃO DA PROPOSTA 
	27.7.1​Será desclassificada a proposta que: 
	27.7.1.1​Não atender às especificações técnicas, aos requisitos mínimos de qualidade ou às demais condições estabelecidas no edital, neste termo de referência e em seus apêndices; 
	27.7.1.2​Não permitir a identificação inequívoca do produto ofertado; 
	27.7.1.3​Não comprovar o atendimento às características técnicas exigidas, após a realização das diligências cabíveis; 
	27.7.1.4​Apresentar preço superior ao valor máximo aceitável, após eventual negociação; 
	27.7.1.5​Apresentar preço inexequível cuja viabilidade não seja demonstrada pela licitante; ou 
	27.7.1.6​Apresentar desconformidade insanável com as exigências da contratação. 
	27.8​O produto entregue que não atender integralmente às especificações técnicas será recusado, ainda que corresponda à marca e ao modelo indicados na proposta, devendo ser corrigido ou substituído no prazo estabelecido neste Termo de Referência, sem prejuízo da aplicação das medidas cabíveis. 

	28​ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
	28.1​A estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, consta do Mapa Sintético de Preços, elaborado pela Seção de Aquisições, e dos demais documentos que integram o processo administrativo, observada a classificação das informações quando cabível. 

	29​CLASSIFICAÇÃO E INDICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA DA CONTRATAÇÃO 
	29.1​Por se tratar de Sistema de Registro de Preços, não será necessária a indicação de dotação orçamentária para a formalização da Ata de Registro de Preços. 
	29.2​A disponibilidade orçamentária e a respectiva classificação da despesa serão verificadas e indicadas previamente a cada contratação decorrente da Ata. 
	7.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta. 
	7.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
	7.3. Recusar o recebimento do objeto que estiver fora das especificações e solicitar sua reparação ou substituição dentro do prazo estabelecido, sem qualquer ônus para a Administração, sempre que se verificar impossibilidade de correção; 
	7.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente designado; 
	7.5. Efetuar o pagamento à Contratada do valor correspondente aos produtos entregues, no prazo e forma estabelecidos no edital. 
	7.6. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal, nos termos da legislação vigente. 
	7.7. Aplicar as penalidades previstas no caso de descumprimento das obrigações pela Contratada. 
	9.1.1. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte. 


